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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA  

 

Prezados acionistas,  

 

É com muito prazer que convidamos V.Sas para comparecerem e participar em  da Assembleia  

Gera l Ordinária e Extraordinária ( a ñAssembleia ò ou ñAGO/ Eò) da BR Malls Participa»es S.A. ( a 

ñBRMALLSò ou ñCompanhia ò), convocada para o dia 27 de abril de 201 8, às 14h, 

excepcionalmente, no edifício da Avenida Almirante Barroso, 52,  31 º  andar, Centro , 

CEP 20031 - 000 . 

 

Os assuntos a serem deliberados na  AGO/E  estão descritos no Edital de Co nvocação publicado 

nos dias 27  e 28  de m arço  de 2018  e 0 2 de abril de 2018 nos jornais Valor Econômico e Diário 

Oficial do  Estado do  Rio de Janeiro, e neste Manual de Acionistas ( o ñManual ò). Por favor, leia-o 

com atenção. Estamos à disposição para dirimir  quaisquer dúvidas.  

 

É muito importante para a BR  MALLS, a maior empresa integrad a de shopping centers do Brasil , 

que seus acionistas compareçam e votem na AGO/E . 

 

Atenciosamente,  

 

Frederico da Cunha Villa  

Diretor Financeiro e de Relação com Investidores  
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CONVITE  

 

DATA:  27 de abril de 201 8 

 

HORÁRIO:  14h  

 

LOCAL:  Avenida Almirante Barroso, 52, 31 º  andar, Centro , CEP 20031 -000  

 

MATÉRIAS:  

 

(i)  Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 

financeiras relativas ao exercício soci al ence rrado em 31 de dezembro de 2017;  

 

(ii)  Deliberar sobre a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2017;  

 

(iii)  Fixar e m  7 (sete) o número de membros a serem eleitos para o Conselho de 

Administração;  

 

(iv)  Eleger os membros  do Conselho de Administração;  

 

(v)  Fixar o montante máximo global da remuneração dos administradores da Companhia 

para o exercício social de 2018;   

 

(vi)  Alterar o Estatuto Social, a fim de refletir no artigo 5º , caput , os aumentos do capital 

social aprovados pelo  Conselho de Administração , dentro do limite do capital autorizado;  

 

(vii)  Alterar o Estatuto Social, a fim de ajustar a redação do Capítulo X para  refletir alterações 

no  processo e nas regras relativas à  Oferta Pública de Aquisição de Ações por Atingimento de 

Participação Acionária Relevante , bem como alterar a redação d o artigo 5º , §2º , na forma do 

art. 110, §1º da Lei nº 6.404/76 , para inserir limitação ao exercício do direito de voto; e  

 

(viii)   Alterar o Estatuto Social a fim de adequá - lo ao novo Regulamento do Nov o Mercado da 

B3, incluindo, entre outras, alterações nas regras relativas à composição do conselho de 

administração e às ofertas públicas na alienação de controle e saída do novo mercado.  
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PROCEDIMENTOS E PRAZOS  

 

Para que sejam admitidos à  AGO/E  os acio nistas deverão apresentar documentos que 

comprovem: 1 

 

(i)  Sua identidade;  

 

(ii)  Sua qualidade de acionista 2; e  

 

(iii)  Sua representação legal, no caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de investimento.  

 

Observadas as restrições legais, os acionist as poderão ser repre sentados na  AGO/E  por 

mandatários, na forma do artigo 126, parágrafo primeiro, da Lei nº 6.404/1976  (a ñLei das 

S.A.ò), devendo, neste caso, ser apresentados ainda o instrumento de mandato e o comprovante 

de identidade do mandatário.  

 

Será garantido aos ac ionistas que comparecerem munidos dos documentos exigidos participar 

e votar na  AGO/E . A Companhia solicita que, se possível, para melhor organização da 

assembleia, a representação legal do acionista e o correspondente extrato contendo sua posição 

acionári a, emitido pela instituição custodiante, lhe sejam entregues com 02 (dois) dias úteis de 

antecedência . 

 

Votação à Distância  

 

Com o advento da  Instrução CVM nº 561/ 20 15, a  Companhia pass ou  a adotar o sistema de voto 

a distância, o que permite a  participação  dos acionistas na  Assembleia Geral  mediante o 

preenchimento do  respectivo boletim de voto à distância, disponibilizado no site de Relações 

com Investidores  da Companhia  (www.brmalls.com.br/ri) e nos sites da CVM ( www.cvm.gov.br) e 

da B3 S.A ï BRASIL, BOLSA, BALCÃO  (a ñB3ò) (www.b3.com.br).   

 

                                                           
1 Serão adotad os, para comprovação de identidade e poderes de r epresentação de forma presencial, os mesmos critérios 

aplicáveis a comprovação de identidade e poderes de representação para votação à distância, conforme detalhado 

abaixo.  

2 Os acionistas participantes da custódia fungível de ações da B3 deverão apresenta r extrato atualizado de sua posição 

acionária emitido pela instituição custodiante no período de 48h antecedentes  à realização das assembleias.   

file:///C:/Users/fts/Desktop/www.brmalls.com.br/ri
file:///C:/Users/fts/Desktop/www.cvm.gov.br
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O acionista que optar por exercer seu direito de voto à distância poderá (i) preen cher o 

respectivo  boletim e enviá - lo diretamente à Companhia; ou (ii) transmitir as instruções de voto 

para prestadores de serviços aptos , nos termos do artigo 21 -B, inciso II, da I nstrução CVM nº 

481/2009, a ñICVM 481 ò, observadas as seguintes orientações :  

 

I.  EXERCÍCIO DE VOTO POR MEIO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS ï SISTEMA DE 

VOTO À DISTÂNCIA  

 

O acionista que optar por exercer seu direito de voto à distância por meio de prestadores de 

serviços , nos termos do artigo 21 -B, inciso II, da ICVM 481 , deverá transmi tir suas instruções 

de voto a seus respectivos agentes de custódia, observadas os procedimentos por estes 

estabelecidos, que, por sua vez, encaminharão tais instruções de voto à Central Depositária da 

B3. Para tanto, os acionistas deverão entrar em contato  com seus agentes de custódia e verificar 

os procedimentos por estes estabelecidos para emissão das instruções de voto via boletim, bem 

como os documentos e informações por estes exigidos.  

 

Conforme disposto na ICVM 481, a Central Depositária da B3, ao rec eber as instruções de voto 

dos acionistas por meio de seus respectivos agentes de custódia, desconsiderará eventuais 

instruções divergentes em relação a uma mesma deliberação que tenham sido emitidas por um 

mesmo número de inscrição no CNPJ ou CPF, conform e o caso.  

 

AO BANCO ESCRITURADOR: essa opção destina -se, exclusivamente, aos acionistas detentores 

de ações depositadas na Itaú Corretora de Valores S/A que é a Instituição depositária de ações 

da Companhia. O Itaú criou o site Assembleia Digital, uma solu ção segura onde é possível 

realizar o voto a distância. Para votar pelo site é necessário realizar um cadastro e possuir um 

certificado digital. Informações sobre o cadastro e passo a passo para emissão do certificado 

digital estão descritas no site: http://www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/ . 

 

II.  ENVIO DO BOLETIM PELO ACIONISTA DIRETAMENTE À COMPANHIA  

 

O acionista que optar por exercer seu direito de voto à distânci a, por meio do envio do respectivo  

boletim diretamente à Companhia, deverá encaminhar os seguintes documentos à sede 

temporária da Companhia, localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, no Shopping Tijuca, 

Avenida Maracanã , 987, Torre 1, 11º andar, Ti juca , CEP 20511 -000 , Brasil, aos cuidados da 

Diretoria de Relações com Investidores:   

 

http://www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/
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(i)  Via física do respectivo  boletim, devidamente pree nchido, rubricado e assinado; e  

 

(ii)  Cópia autenticada dos seguintes documentos:  

 

(a)  Para pessoas naturais : documento de iden tidade oficial válido do acionista, 

com foto.  

 

(b)  Para pessoas jurídicas : (i) último Contrato Social ou Estatuto Social 

(conforme o caso) consolidado, acompanhado de suas eventuais alterações 

posteriores que não tenham sido consolidadas; (ii) documentos socie tários que 

comprovem a regularidade da representação do acionista; e (iii) documento de 

identidade oficial válido do representante legal do acionista, com foto.  

 

(c)  Para Fundos de Investimento : (i) último Regulamento do Fundo de 

Investimento, consolidado, ac ompanhado de suas eventuais alterações 

posteriores que não tenham sido consolidadas; (ii) último Contrato Social ou 

Estatuto Social (conforme o caso) do administrador ou gestor (conforme o caso, 

observada a política de voto do Fundo de Investimento), conso lidado, 

acompanhado de suas eventuais alterações posteriores que não tenham sido 

consolidadas; (iii) documentos societários que comprovem a regularidade da 

representação do administrador ou gestor e do acionista (conforme o caso); e (iv) 

documento de ident idade oficial válido do representante legal do administrador ou 

gestor (conforme o caso) e do acionista, com foto.  

 

Com relação aos documentos indicados nos itens ñ(i)ò e ñ(ii)ò acima, a Companhia solicita 

reconhecimento de firma.  

 

O acionista participante  da custódia fungível de ações da B3 que optar por exercer seu direito 

de voto à distância, por meio do envio do boletim diretamente à Companhia, deverá ainda 

apresentar um extrato atualizado de sua posição acionária emitido pela instituição custodiante 

(n otadamente, o extrato emitido pela B3). Além disso, sem prejuízo das verificações de 

participação que a Companhia usualmente realiza nas suas Assembleias Gerais, conforme os 

registros atualizados de participação de sua base acionária disponíveis à Companhi a, o acio nista 

deverá informar a Companhia, por meio do endereço eletrônico GD -RI@brmalls.com.br , a 

respeito de qualquer movimentação com as ações por ele detidas entre a data base de tal extrato 

e a data da AGO/E , juntamente com os comprovantes de tais mo vimentações.   
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O boletim de voto à distância , acompanhado da documentação requerida, será considerado 

válido apenas se recebido pela Companhia, em plena ordem, com até 07 (sete) dias de 

antecedência em relação à data de realização da AG O/ E (isto é, até 2 0 de abril de 2017 , 

inclusive). Boletins recepcionados pela Companhia após esta data serão desconsiderados.  

 

Conforme disposto no artigo 21 -U da ICVM 481, a Companhia comunicará ao acionista, por meio 

do endereço de e -mail informado acima, se os documentos r ecebidos são suficientes para que o 

voto seja considerado válido, ou os procedimentos e prazos para eventual retificação ou reenvio, 

caso necessário.  

 

Quóruns de Instalação  

 

Para a instalação da Assembleia Geral Ordinária será necessária a participação de acionistas 

representando 1/4 (um quarto) do capital social. Para a instalação da Assembleia Geral 

Extraordinária será necessária a participação de acionistas representando 2/3 (dois terços) do 

capital social. Caso não haja quórum suficiente para a realizaç ão da Assembleia Geral Ordinária 

e/ou da Assembleia Geral Extraordinária, a Companhia publicará uma segunda convocação para 

deliberar sobre a ordem do dia da Assembleia  Geral  não instalada.   

 

Em caso de dúvidas, favor contatar:  

Derek Tang ï Gerente de Rela ções com Investidores  

Telefone: +55 21 3138 9914; Email: derek.tang@brmalls.com.br  

  

mailto:derek.tang@brmalls.com.br
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I.  TOMAR AS CONTAS DOS ADMINISTRADORES, EXAMINAR, DISCUTIR E VOTAR 

AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO SOC IAL ENCERRADO 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 . 

 

Os documentos a serem apresentados pela administração da Companhia são:  

 

(i)  Formulário DFP (disponibilizado no site da CVM em 14 de março de 2018).  

¶ Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais fatos 

administrativos do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017;  

¶ Parecer dos Auditores Independentes;  

¶ Demonstrações Financeiras:  

i.  Balanço Patrimonial;  

ii.  Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido;  

iii.  Demonstração do Resultado do Exercício;  

iv.  Demon stração dos Fluxos de Caixa; e  

v.  Demonstração do Valor Adicionado.  

¶ Notas Explicativas;  

¶ Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Relatório 

dos Auditores Independentes; e  

(ii)  Comentário dos Administradores sobre a Situação Financeira da  Companhia (nos termos 

do item 10 DO Formulário de Referência ï IN CVM 480/09)  

 

Os documentos acima identificados foram anexados a esta Proposta da Administração 

(constituem o Anexo I ) e encontram -se à disposição dos acionistas no escritório temporário da 

Companhia (no Shopping Tijuca, Avenida Maracanã, 987, Torre 1, 11º andar, Tijuca, CEP 20511 -

000), no seu site de Relações com Investidores ( www.brmalls.com.br/ri ) e nos sites da CVM 

(www.cvm.gov.br ) e da B3 ( www.b3.com.br ).  

 

Antes de serem submetidas à aprovação dos acionistas, as contas dos administradores e as 

demonstrações financeiras  relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 

foram apreciadas pelo Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 13 

de março de 2018. Em reunião realizada na mesma data, o Conselho de Administração da 

Companhia aprov ou, sem quaisquer emendas e/ou ressalvas, a convocação de Assembleia Geral 

Ordinária para que os acionistas possam discuti - las e votá - las.  

 

A administração esclarece que o Relatório da Administração contém informações de caráter 

financeiro e não financeiro , além de informações estatísticas, operacionais, sobre a análise e 

discussão das principais contas da Demonstração do Resultado do exercício social de 2017.  

file:///C:/Users/fts/Desktop/www.brmalls.com.br/ri
file:///C:/Users/fts/Desktop/www.cvm.gov.br
http://www.b3.com.br/
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As Demonstrações Financeiras expressam a situação econômico - financeira da Companhia e as 

mutações  patrimoniais ocorridas no exercício social de 2017. Através da análise das 

Demonstrações Financeiras é possível avaliar a situação patrimonial, os índices de liquidez, o 

nível de lucratividade e o grau de endividamento da Companhia em 31 de dezembro de 20 17.  

 

As Notas Explicativas acompanham as Demonstrações Financeiras e têm por finalidade 

complementá - las, além de auxiliar sua análise e entendimento. Trata -se de imposição legal para 

as companhias abertas, e devem indicar os seguintes aspectos:   

 

(i)  Os princi pais critérios de avaliação dos elementos patrimoniais, especialmente caixa e 

equivalente de caixa, das contas a receber , provisão de perda para crédito de liquidação 

duvidosa , dos cálculos do valor justo dos ativos financeiros , de constituição de provisõe s 

para encargos ou riscos, e dos ajustes para atender a perdas prováveis na realização de 

elementos do ativo;  

(ii)  Os investimentos em outras sociedades, quando relevantes;  

(iii)  O aumento de valor de elementos do Ativo resultantes de novas avaliações;  

(iv)  Os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as garantias prestadas a terceiros e 

outras responsabilidades eventuais ou contingentes;  

(v)  A taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações de curto e  longo 

prazo;  

(vi)  O número, as espécies e as classes  das ações do capital social , inclusive ações em 

tesouraria ;  

(vii)  As opções de compra de ações outorgadas e exercidas no exercício;  

(viii)  Os eventos subsequentes à data de encerramento do exercício que tenham, ou possam vir 

a ter, efeito relevante sobre a situação fi nanceira e os resultados futuros da companhia;  

(ix)  Os instrumentos financeiros e derivativos;  

(x)  As propriedades para investimentos; e  

(xi)  A consolidação das demonstrações financeiras.  

 

As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado  em 31 de 

dezembro de 2017 foram auditadas pela PricewaterhouseCoopers, auditores independentes da 

Companhia, que emitiu parecer sobre tais demonstrações financeiras, sem ressalvas.  

 

A administração recomenda aos seus acionistas que examinem detidamente o s documentos 

colocados à sua disposição, e propõe a aprovação das contas dos administradores e 

Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017.  
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II.  DELIBERAR SOBRE A DESTINAÇÃO DO RESULTADO RELATIVO AO EXERCÍCIO  

SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 . 

 

No exercício social de 2017, a Companhia apurou prejuízo de R$796.281.379,47 (setecentos e 

noventa e seis milhões, duzentos e oitenta e um mil, trezentos e setenta e nove reais e quarenta 

e sete centavos), que foi em parte absorvido pelas reservas de lucros em 31 de dezembro de 

2017, no valor de R$ 643 .994 .719,73  (seiscentos e quarenta e três milhões, novecentos e 

noventa e quatro mil, setecentos e dezenove reais e setenta e três centavos). A administração 

da Com panhia propõe que o prejuízo remanescente, em 31 de dezembro de 2017, no valor de 

R$152.286.659,74 (cento e cinquenta e dois milhões e duzentos e oitenta e seis mil e seiscentos 

e cinquenta e nove reais e setenta e quatro centavos), seja registrado na cont a de prejuízos 

acumulados.  

 

III.  FIXAR EM 7 (SETE) O NÚMERO DE MEMBROS A SEREM ELEITOS PARA O 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO . 

 

De acordo com o Estatuto Social, o Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 5 

(cinco) e, no máximo, 7 (sete ) membros. A ssim, em linha com a recomendação constante do 

item 3.4.2 do OFÍCIO -CIRCULAR/CVM/SEP/Nº02/2018 , a Administração propõe que seja fixado 

em 7 (sete) o número de membros do Cons elho de Administração . A Companhia entende que a 

proposta de manter o número de mem bros do Conselho de Administração está de acordo com 

os preceitos de governança corporativa seguidos atualmente  e proporciona maior 

representatividade aos acionistas . 

 

I V. ELEGER OS MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO . 

 

A eleição dos membros do Conselho d e Administração da Companhia poderá ser realizada 

atrav®s de um dos seguintes dois sistemas de vota«o: (i) vota«o por chapa (ñVota«o por 

Chapaò);  ou (ii) por processo de voto m¼ltiplo (ñVoto M¼ltiploò), caso solicitado, 

tempestivamente,  nos termos do ar t. 141 da Lei nÜ 6.404/76 (ñLei das S.A.ò). 

 

O Voto Múltiplo consiste em um  proce sso de votação  mediante o qual se atribui a cada ação 

tantos votos quantos sejam os cargos a preencher no Conselho de Administração, sendo 

garanti do ao acionista o direito de cumular os votos num só candidato ou distribuí - los entre 

vários. Por exemplo: em um Conselho de Administração composto por 7 membros, caso o 

acionista seja detentor de 100 ações ordinárias, terá direito a 700 votos, os quais poderão ser 

alocados entre os c andidatos a seu exclusivo critério.  
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O Voto Múltiplo pode ser requerido por a cionistas da Companhia representando no mínimo 5% 

do capital social, desde que o façam , por escrito,  com até 48 horas de antecedência à realização 

da A GOE. 

 

Caso os acionistas não  solicitem  o Voto Múltiplo  tempestivamente e de acordo com  os requisitos 

previstos na Lei das S.A., a eleição dos membros do Conselho de Administração será realizada 

através de Votação por Chapa.  

 

Na V otação por Chapa, os acionistas votam na(s) chapa(s) a presentada(s) pela administração 

da Companhia ou por acionistas.  

 

A administração propõe a reeleição ou a eleição, conforme o caso, seja na Votação por Chapa 

ou por adoção do  Voto Múltiplo, dos conselheiros indicados abaixo, com mandato unificado de 2 

(doi s) anos, até a Assembleia Geral que deliberar sobre as demonstrações financeiras do 

exercício social findo em 31 de dezembro de 2019:  

 

CHAPA  

Bruno Hermes da Fonseca Rudge  Independente  

Cláudio Bruni   Independente  

João Roberto  Gonçalves Teixeira    Indep endente  

José Afonso Alves Castanheira  Independente  

Luiz Alberto Quinta  Não independente  

Luiz Antonio de Sampaio Campos  Independente  

Mauro Rodrigues da Cunha   Independente  

 

A seguir apresentamos os currículos dos candidatos indicados:  

 

Bruno Hermes da  Fonseca Rudge : Graduado em Economia pelo Instituto Brasileiro de 

Mercado de Capitais ï IBMEC, ingressou na Dynamo Administração de Recursos Ltda. em marco 

de 1997, tornando -se sócio em 2002. A Dynamo Administração atua na administração e gestão 

de fundos de investimento em ações com foco no Brasil. Em 2006, constituiu, em conjunto com 

os seus demais sócios, a Dynamo Internacional Gestão de Recursos, criada com o objetivo de 

atuar na gestão de fundos de investimento em ações no exterior. Em 2007 se mudou pa ra 

Londres onde ajudou a estruturar o escritório e a equipe de gestão do fundo Internacional. No 

final de 2009 retornou ao Brasil como co -gestor dos fundos geridos pela Dynamo no Brasil. Foi 

membro da comissão de Mercado de Capitais do Instituto Brasileiro  de Governança Corporativa 
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ï IBGC e membro do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal de companhias abertas 

listadas na B3.  

Cláudio Bruni:  Bacharel em engenharia civil pela Escola Politécnica da USP em 1978. De 1979 

a 1989, trabalhou para Multiplan,  um dos maiores desenvolvedores de Real Estate no Brasil. De 

1983 a 1985, atuou como Diretor Executivo da Renasce, a primeira companhia brasileira de 

administração de shoppings centers, uma joint venture da Multiplan e do banco de investimento 

brasileiro B ozano, Simonsen. Em 1985, foi nomeado Vice -Presidente executivo da Multiplan. De 

1986 a 1994, foi sócio da Visor, uma incorporadora residencial voltada para o segmento de baixa 

renda. Em 1988, fundou a Deico, empresa independente prestadora de serviços imo biliários, 

onde atuou como CEO até dezembro de 2006. De 2007 a 2016, foi CEO e membro do Conselho 

de Administração da BR Properties. Atuou ainda como Vice Presidente executivo da ABRASCE, 

Associação Brasileira de Shoppings Centers durante 3 anos, e como me mbro do Conselho de 

Desenvolvimento Comercial e Varejo do Urban Land Institute.  É sócio gerente da Caraíbas 

Participações Ltda . e em junho de 2016 fundou a ULBREX Asset Management, da qual é 

responsável pela área de compliance.  

João Roberto Gonçalves Teixe ira:  Foi presidente do Banco Votorantim S/A entre setembro 

de 2011 a novembro de 2016, período em que também atuou como conselheiro da Febraban 

(Federação Brasileira do Bancos). Atualmente é sócio fundador da Inviste, empresa de 

investimentos proprietários  no setor imobiliário, venture capital e negócios de impacto.  Foi Vice -

Presidente Executivo do Grupo Santander no Brasil e do Banco ABN AMRO Real S/A entre 2002 

e 2011, sendo membro do Comitê Executivo responsável pelas áreas de Corporate & Investment 

Bank ing no Brasil (CIB) e Banco de Atacado.  Entre 2007 e 2010 atuou como membro da diretoria 

da Anbima (Associação Brasileira de Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais). Atuou, 

ainda, como Head of Investment Banking -  Brasil no Dresdner Kleinwort Was serstein entre 1995 

e 2002, Assessor do Ministro Fernando Henrique Cardoso em 1993 e professor do Departamento 

de Economia na PUC RJ. Por fim, obteve Mestrado em Administração (MBA) na London Business 

School em 1995.  

José Afonso Alves Castanheira: Graduou -se em Engenharia Mecânica pela Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, com especialização em Administração de Empresas pela Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro e em Economia pela Universidade Federal do Rio de 

Janeiro. Desde 1987 é sócio dir etor da Consemp Consultoria e Empreendimentos Industriais 

Ltda, atual Rotapar Investimentos, Administração e Participações S.A. Participa dos Conselhos 
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de Administração da Companhia Vale do Arag uaia e OdontoPrev S.A. É ainda presidente do 

Conselho de Admin istração da Technos S.A.  

Luiz Alberto Quinta :  Tem sólida experiência na indústria de Shopping Center, tendo vivenciado 

a performance da mesma em diferentes ciclos econômicos atravessados pelo Brasil. Possui mais 

de 30 anos de experiência em gestão de shopp ing centers, trabalhou, por 20 anos, como Dire tor 

do Grupo Multiplan antes de ingressar na BR Malls. Foi membro integrante do conselho da 

ABRASCE ï Associação Brasileira de Shopping Centers. Na BR Malls teve a oportunidade de 

solidificar seus conhecimentos  e contribuir com sua experiência prévia para o sucesso da 

companhia. Atuou desde o início da Companhia em diversos cargos dentre eles Diretor de 

Operações e Desenvolvimento. Luiz Quinta liderou o time que mais desenvolveu shoppings no 

Brasil, com a inaugu ração de 10 shoppings e 17 expansões na BR Malls. Também possui amplo 

relacionamento com os principais varejistas do país. Graduado em Engenharia pela Universidade 

Federal de Goiás em 1981, pós -graduado em administração pelo IBMEC -  Rio de Janeiro em 

2001 e, em 2005, em gestão empresarial pela FGV -  Rio de Janeiro com extensão na 

Universidade da Califórnia -  Campus de Irvine. Em 2009, concluiu o curso executivo EDP na 

Universidade da Pensilvânia ï Wharton. Nos últimos 5 anos, foi administrador da Companhia,  

tendo atuado como Diretor de Operações e Desenvolvimento, onde manteve - se até junho de 

2015. Desde 2017 é Conselheiro certificado pelo IBGC e Conselheiro independente e membro 

do Comitê de Auditoria do Grupo SBF -  Centauro Esportes. Atualmente na Companhi a, além de 

pertencer ao Conselho de Administração, é membro do Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos.  

Luiz Antonio de Sampaio Campos :  Advogado. Sócio Fundador do Barbosa, Müssnich & Aragão 

Advogados. Foi Diretor da Comissão de Valores Mobiliários de 2001 a 2004. Integrou o Conselho 

de Administração e Conselho Fiscal de companhias abertas e fechadas. Integrou a Comissão de 

Regulação da Bolsa Mercantil de Futuros (BM&F). É membro independente do Conselho de 

Administração da B3 S.A. ï Brasil, Bolsa, Balcão. I ntegra a Comissão de Mercado de Capitais do 

Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC). Foi Professor da Fundação Getúlio 

Vargas. Autor de diversos artigos e obras coletivas na área do Direito.  

Mauro Rodrigues da Cunha :  Especialista em investim entos e governança corporativa, com 

mais de 25 anos de experiência nessas áreas. Atua desde 2012 como presidente da Associação 

de Investidores no Mercado de Capitais ï AMEC, após ter sido vice -presidente da entidade entre 

agosto de 2010 e abril de 2012.  A ntes disso, foi gestor da Opus Investimentos Ltda. no Rio de 

Janeiro de outubro de 2010 a março de 2012. Em São Paulo, foi presidente do Instituto Brasileiro 

de Governança Corporativa ï IBGC no período de maio de 2008 a abril de 2010 e conselheiro 

de maio de 2003 a abril de 2008, tendo sido seu representante no Brasil e no exterior. Foi sócio 
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sênior e diretor de Investimentos de Renda Variável da Mauá Investimentos Ltda. de julho de 

2007 a setembro de 2010, diretor de Investimentos de Renda Variável da Fran klin Templeton 

Investimentos (Brasil) Ltda. de março de 2006 a julho de 2007 e diretor de Investimentos da 

Bradesco Templeton Asset Management de agosto de 2001 a março de 2006. Registra passagens 

ainda pela Investidor Profissional, Morgan Stanley Asset Ma nagement, Deutsche Morgan 

Grenfell, Bank of America e Banco Pactual. É Chartered Financial Analyst ï CFA desde 1997, 

MBA pela Escola de Graduação de Negócios da Universidade de Chicago (1998), e Bacharel em 

Economia pela Pontifícia Universidade Católica do  Rio de Janeiro ï PUC-Rio (1992). Atua ainda 

como Professor de Governança Corporativa e consultor. Participa de conselhos de administração 

e fiscal de companhias abertas brasileiras desde 1999, e do conselho da BR Malls desde maio  de 

201 6 (é membro do Comi tê de Pessoas e Remuneração). Participa também do conselho de 

administração da Totvs (membro dos comitês de auditoria e de governança).  

A administração esclarece que os membros indicados têm aderência as condições estabelecidas 

para o cargo de conselheiro  mencionadas no artigo 14 do Estatuto Social, não possuindo atuação 

em sociedade ou entidade que possa ser considerada concorrente, nem tampouco interesse 

conflitante  com o da Companhia , e que tais membros estão alinhados com valores e princípios 

da Compan hia, tem competência técnica, experiência e reputação ilibada, bem como capacidade 

de atuar de maneira diligente e independente. Além disso, destaca -se que os conselheiros 

candidatos à reeleição compareceram , no mandato a tual,  a todas as reuniões e contrib uíram 

significativamente com a estratégia da Companhia, tendo demonstrado muita sinergia na 

atuação, possuindo competências complementares e, consequentemente, agregando valor 

substancial a gestão.  

 

A administração da Companhia informa que (i) os Srs. Brun o Hermes da Fonseca Rudge , Cláudio 

Bruni, João Roberto Gonçalves Teixeira, José Afonso Alves Castanheira, Luiz Antonio de Sampaio 

Campos e Mauro Rodrigues da Cunha  declararam e caracterizam -se como Conselheiros 

Independentes, nos termos do Regulamento do N ovo Mercado e do Estatuto Social da 

Companhia; (ii) que todos os membros indicados não possuem (a) qualquer condenação 

criminal, mesmo que não transitada em julgado; (b) qualquer condenação em processo 

administrativo da CVM, mesmo que não transitadas em ju lgado; ou (c) qualquer condenação 

transito em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado 

para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer.  

 

As principais informações relativas à experiência profis sional dos candidatos indicados pela 

administração foram anexadas a est a Proposta  (Anexo III ) e encontram -se à disposição dos 

acionistas no escritório  temporário da Companhia (no Shopping Tijuca, Avenida Maracanã, 987, 
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Torre 1, 11º andar, Tijuca, CEP 20511 -000), no seu site de Relações com Investidores 

(www.brmalls.com.br/ri ) e nos sites da CVM ( www.cvm.gov.br ) e da B3 ( www .b3.com.br ).  

 

V.  FIXAR O MONTANTE MÁXIMO GLOBAL DA REMUNERAÇÃO DOS 

ADMINISTRADORES DA COMPANHIA PARA O EXERCÍCIO SOCIAL DE 201 8 . 

 

A proposta de remuneração global dos administradores a seguir apresentada refere - se ao 

exercício de 2018.  

 

I ï EXERCÍCIO 2017  

 

Na Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2017, foi aprovada uma verba de 

remuneração total de R$ 47.997.932,60 para o exercício social de 2017, englobando a 

Remuneração Fixa, a Remuneração Variável e a Remuneração Baseada em Ações (Plano de 

Op«o, cujas op»es foram concedidas at® janeiro de 2016) (ñPlano de Op«oò) e Plano de 

Incentivo de Longo Prazo aprovado em 28/04/2017 (ñPlano de Performance Shares ò).  

 

Do montante total aprovado de R$ 47.997.932,60, foram realizados R$ 39.757.58 6,36 .  

 

Conforme demonstrado no quadro abaixo a redução de aproximadamente 17% do limite 

efetivamente aprovado, foi concentrada (i) na diminuição da Remuneração Variável, em 

decorrência do não atingimento da pontuação máxima das metas fixadas para os diretores 

estatutários da Companhia em 2017, e (ii) no valor contabilizado referente ao 1º programa do 

Plano de Perfomance  Shares , que foi inferior ao valor aprovado de R$ 4.500.000,00, em 

decorrência da probabilidade do atingimento do fator performance descrito no referido plano 

(ñFator Performanceò) ter diminu²do por conta da  varia«o das a»es da BR Malls no  per²odo. 

 

 

 

 

 

 

 

file:///C:/Users/fts/Desktop/www.brmalls.com.br/ri
file:///C:/Users/fts/Desktop/www.cvm.gov.br
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 APROVADO 2017  EFETIVAMENTE PAGA 

2017  

Remuneração Fixa + Encargos + 

Benefícios + Cessação do Cargo  

 

R$ 8.673.067,20  

 

R$ 9.024.966,52 1 

Remu neração Variável  R$ 12.492.667,20  R$ 5.820.452,52  

Remuneração Baseada em Ações  

-  Plano de Performance Shares  (aprovado 

em 28/04/ 2017)  

-  Plano de Opções Realizadas aos 

Administradores até jan/16  

 

R$ 4.500.000,00 2 

 

R$ 22.332.198,20  

 

R$ 1.463.329,44 3 

 

R$ 23.448.837,88 3 

Total  R$ 47.997.932,60  R$ 39.757.586,36  

 

1 A proposta apresentada em 2017 não contemplava a previsão de recursos para a cessação do cargo. No entanto, em 

vista da saída de administrador foi incorrida tal despesa.  

2 Consoante as informações  constantes da proposta de 2017, o valor econômico nominal da outorga do 1º Programa era 

de aproximadamente R$ 15.000.000,00, o valor de R$ 4.500.000,00 correspondia a previsão máxima de contabilização 

em decorrência do diferimento contábil determinado pel a legislação aplicável (CPC 10).  

3 Referidos valores foram contabilizados nos termos da legislação aplicável (CPC 10) e não representaram desembolso 

de caixa pela Companhia.   

 

II ï EXERCÍCIO 2018  

 

Para 2018 , a Companhia (i) seguirá a nova política de remu neração aprovada em 2017, para os 

diretores estatutários, com auxílio de estudos realizados por empresa especializada contratada 

para esse fim; (ii) atualizará os valores referentes à Remuneração Fixa e Variável dos atuais 

diretores estatutários em 2,8%, e  (iii) acrescerá no montante da remuneração destinada aos 

membros do Conselho de Administração, valor adicional para o cargo de presidente do conselho 

e para os membros do referido órgão que vierem a participar dos comitês de assessoramento, 

prática  não a dotada anteriormente, e que está alinhada às melhores práticas de governança 

corporativa.  

 

Consoante a referida política de remuneração e ao disposto nos itens (ii) e (iii) acima, a proposta 

é que  o montante global da remuneração dos administradores da Com panhia para o exercício 

social de 2018  seja de até R$ 36.944 .850 ,27 , com os seguintes componentes:  
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A -  REMUNERAÇÃO FIXA E VARIÁVEL  

 

Em relação à remuneração fixa e variável, acrescida dos encargos e benefícios, a ser paga em 

dinheiro, propõe -se o montant e de até R$ 21.861.735,15.  Conforme demostrado abaixo, tal 

valor é equivalente ao proposto em 2017 acrescido dos itens (ii) e (iii) do primeiro parágrafo 

acima.  

 

 APROVADO 2017  EFETIVAMENTE PAGO 

2017  

PROPOSTA 2018  

Remuneração Fixa + 

Encargos e Benefícios  

R$ 8.673.067,20  R$ 9.024.966,52  R$ 10.031.752,41  

Remuneração Variável  R$ 12.492.667,20  R$ 5.820.452,52  R$ 11.829.982,74  

Total  R$21.165.734,40  R$ 14.845.419,04  R$ 21.861.735,15  

 

B -  REMUNERAÇÃO BASEADA EM AÇÕES  

 

O Plano de Performance Shares  aprovado n a Assembleia Geral Extraordinária de 28 de abril de 

2017  abrangerá até 11.500.000 de ações ordinárias de emissão da Companhia , sendo 

autorizada a outorga de até 2,3 milhões de ações por ano (valor ajustado em decorrência da 

bonificação realizada em 28/04/1 7) aos Participantes .  

 

O Conselho de Administração tem a intenção, para a competência do exercício de 2018, em 

outorgar o 2º Programa com a concessão de até 1.150.000 ações para os diretores estatutários 

da Companhia. Considerando o preço médio de 30 dias  apurado na forma do Plano de 

Performance Shares , a outorga referente ao 2º Programa para os diretores estatutários 

representa um valor econômico nominal de aproximadamente R$ 15 .000.000,00. De acordo 

com a legislação aplicável e as características do plan o em pauta, na forma do CPC 10, a 

contabilização deste 2º programa (sendo o cálculo realizado por empresa especializada 

independente) ocorrerá ao longo de cinco anos e levará em consideração a probabilidade do 

atingimento do Fator Performance. Em decorrênc ia do diferimento contábil determinado pela 

legislação aplicável, o valor máximo a ser contabilizado no exercício de 2018 referente ao 2º 

Programa será de aproximadamente R$ 5.656 .592 ,45 .  
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Adicionalmente ao valor de R$ 5.656 .592 ,45 , em decorrência do dete rminado na legislação 

aplicável (CPC 10), a verba destinada à remuneração baseada em ações deverá ser acrescido o 

montante de R$ 9.426.522,68 , conforme a seguir detalhado :  

 

(i)  R$ 7.884.188,38 , referentes ao reconhecimento contábil previsto para o exercício de  

2018, com relação à contabilização do 1º programa do Plano Performance Shares  

emitido em 2017, em decorrência do diferimento contábil determinado pela legislação 

aplicável que ocorre ao longo de 5 (cinco) anos.  

 

(ii)  R$ 1.542.334,30, referentes a opções de co mpra de ações já concedidas nos termos 

do Plano de Opção de Compra de Ações aprovado na AGE realizada em 09/02/2007.  

 

Ressaltamos que os valores mencionados no item (i) e (ii) referem -se a outorgas efetuadas em 

exercícios anteriores, as quais foram aprovad as pelos competentes órgãos, tudo conforme o Plano 

de Opção  e o de Performance Shares , ambos aprovados pelos acionistas em Assembleias Gerais 

realizadas, respectivamente, em 09/02/20097 e 28/04/2017, sendo, portanto, direito já 

concedido aos beneficiários  e não referentes à remuneração pelos serviços a serem 

prestados em 2018.  

 

C -  CONCLUSÃO  

 

Diante do acima exposto, o montante global da remuneração dos administradores da Companhia 

para o exercício social de 2018 será de até R$ 36.944.850,27  cuja previsão d e divisão é a seguinte:  

 

 PROPOSTA 2018  

Remuneração Fixa + Encargos e Benefícios (Explicação 13.2)  R$ 10.031.752,41  

Remuneração Variável  R$ 11.829.982,74  

Remuneração Baseada em Ações ï Plano de Performance  Shares 1 R$ 13.540.780,83 ²  

Remuneração Baseada em Ações -  Plano de Opção (outorgas 

realizadas aos administradores até jan/16) 1 

R$ 1.542.334,30  

Total  R$ 36.944.850,27  
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¹  consoante as informações constantes na presente proposta, referidos valores decorrem dos efeitos contábeis oriundos 

da legislação ap licável (CPC 10).   

² Referido montante, consoante ao disposto no item B acima, corresponde a soma dos efeitos contábeis referentes ao 

primeiro e segundo programa do Plano de Performance Shares.  

 

Os documentos pertinentes apresentados pela administração da  Companhia são:  

 

Á Esta Proposta de Remuneração Global dos Administradores; e  

Á Informações sobre a Remuneração dos Administradores (conforme as informações 

indicadas nos termos do Item 13 do Formulário de Referência).  

 

Os documentos acima identificados foram anexados a esta Proposta da Administração ( Anexo 

IV ) e encontram -se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, no seu site de 

Relações com Investidores ( www.brmalls.com.br/ri ) e nos sites da CVM ( www.cvm.gov.br ) e da 

B3 S.A ï BRASIL, BOLSA, BALCëO (a ñB3ò) (www.b3.com.br ).   

 

VI.  ALTERAR O ESTATUTO SOCIAL, A FIM DE REFLETIR NO ARTIGO 5º, CAPUT, OS 

AUMENTOS DO CAPITAL SOCIAL AP ROVADOS PELO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 

DENTRO DO LIMITE DO CAPITAL AUTORIZADO . 

 

A administração da Companhia prop õe alterar a redação do caput  do artigo 5º do Estatuto Social 

da Companhia, com o objetivo de refletir os aumentos de capital já aprovados pel o Conselho de 

Administração, dentro do atual limite do capital autorizado, no montante de R$ 

1.743.097.163,60 (um bilhão, setecentos e quarenta e três milhões, noventa e sete mil, cento 

e sessenta e três reais e sessenta centavos) , sendo R$  1.730 .088 .492 ,0 0 (um bilhão, setecentos 

e trinta milhões, oitenta e oito mil, quatrocentos e noventa e dois  reais) em decorrência d a 

emissão de novas ações no âmbito da oferta pública de distribuição primária com esforços 

restritos de colocação de ações  nos termos consta ntes da ata de  reuni ão do Conselho de 

Administração realizada no dia 22  de maio de 2017 ; e R$  13 .008 .671,6 0 (treze milhõ es, oito 

m il, seiscentos e setenta e um reais e sessenta centavos)  em decorrência do exercício de opções 

de compra de ações vinculadas a os Programas relativos ao Plano de Opção de Compra da 

Companhia, nos termos constantes das atas das  reuniões do Conselho de Administração 

realizadas nos dias 08 de maio de 2017, 10 de julho de 2017, 30 de agosto de 2017 e 13 de 

março de 2018, as quais fora m disponibilizadas no Empresas.Net e encontram -se à disposição 

dos acionistas no escritório  temporário da Companhia (no Shopping Tijuca, Avenida Maracanã, 

987, Torre 1, 11º andar, Tijuca, CEP 20511 -000), no seu site de Relações com Investidores 

(www.brmalls.com.br/ri ) e nos sites da CVM ( www.cvm.gov.br ) e da B3 ( www.b3.com.br ).  

http://www.brmalls.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
file:///C:/Users/fts/Desktop/www.brmalls.com.br/ri
file:///C:/Users/fts/Desktop/www.cvm.gov.br
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Desta forma, se aprovada a referida proposta,  o caput  do Art. 5º do Estatuto Social da 

Companhia passar á a vigorar com a redação abaixo:  

 

Disposição  Redação Atual  Redação Proposta  

Artigo 5º, 

caput  

Artigo 5º  -  O capital social da 

Companhia, totalmente subscrito 

e integralizado, é de 

8.656.837.238,88 (oito bilhões e 

seiscentos e cinquenta e seis 

milhões e oitocentos e trinta e 

sete mil e duzentos e trinta e oito 

reais e oitenta e oito centavos),  

dividido em 713.948.420 

(setecentos e treze milhões e 

novecentos e quarenta e oito mil e 

quatrocentos e vint e ações 

ordinárias, nominativas e sem 

valor nominal.  

Artigo 5º  -  O capital social da 

Companhia, totalmente subscrito e 

integralizado, é de 8.656.837.238,88 

(oito R$10.399.934.402,48 (dez  bilhões , 

trezentos  e seiscentos e cinquenta e 

seisnoventa e nove milhõ es e,  

novecentos e trinta e sete mil e duzentos 

e trinta e oito reais e oitenta e oito 

centavos quatro mil, quatrocentos e dois 

reais  e quarenta e oito centavos ), dividido 

em 713.948.420 (setecentos e treze 

milhões e novecentos 873.451.482 

(oitocentas e sete nta e três milhões, 

quatrocentas e quartenta  cinquenta e 

uma  oito mil e quatrocentos e vinte mil, 

quatrocentas e oitenta e duas)  ações 

ordinárias, nominativas e sem valor 

nominal.  

 

Em razão das alterações no Estatuto Social por conta das deliberações const antes dos itens (vi), 

(vii) e (viii) da Ordem do Dia da AGOE, a administração propõe a  consolidação do Estatuto, cuja 

versão ajustada, contendo o destaque e as alterações propostas , inclusive as justificativas para 

o ajuste,  foi anexado a esta Proposta ( An exo V) e encontra -se à disposição dos acionistas no 

escritório temporário da Companhia (no Shopping Tijuca, Avenida Maracanã, 987, Torre 1, 11º 

andar, Tijuca, CEP 20511 -000), no seu site de Relações com Investidores 

(www.brmalls.com.br/ri ) e nos sites da CVM ( www.cvm.gov.br ) e da B3 ( www.b3.com.br ).  
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VI I .  ALTERAR O ESTATUTO SOCIAL, A FIM DE AJUSTAR A REDAÇÃO DO CAPÍTULO X 

PARA REFLETIR ALTERAÇÕES NO PROCESSO E NAS REGRAS RELATIVAS À OFERTA 

PÚBLICA DE AQUISIÇÃO DE AÇÕES POR ATINGIMENTO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA 

RELEVANTE, BEM COMO ALTERAR A REDAÇÃO DO ARTIGO 5º, §2º, NA FORMA DO ART. 

110, §1º DA LEI Nº 6.404/76, PARA INSERIR LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO 

DE VOTO .  

 

Acionista titular de participação relevante no capital da Companhia apresentou ao Conselho de 

Administração proposta visando à alteração da redação (i)  do Capítulo X , par a refletir propostas 

de alterações no processo e nas regras aplicáveis à  Oferta Pública de Aquisição de Ações por 

Atingimento de Participação Acionária Relevante ; e (ii)  do artigo 5º, §2º, na forma do art. 110, 

§1º da Lei nº 6.404/76, para inserir limitaçã o ao exercício do direito de voto . 

 

A proposta foi recebida, apreciada e discutida pelo Conselho de Administração da Companhia, 

que, após ajustes, entendeu que as alterações propostas: (i) estão em linha com boas práticas 

de governança corporativa, (ii) es tão também em linha com mecanismos utilizados por outras 

companhias abertas listadas no Novo Mercado da B3, com elevada dispersão de suas ações; e 

(iii) são importantes para preservar a liquidez e dispersão acionária e proteger a Companhia e 

seus acionista s de alterações relevantes em sua estrutura acionária que possam criar 

instabilidades indesejadas.  

 

Assim o Conselho de Administração decidiu submeter aos acionistas esta propo sta de 

aprimoramento das regras citadas , com o objetivo de tornar os mecanismos  de proteção da 

liquidez e dispersão acionária da Companhia  mais efetivos e alinhados aos  interesse s dos  

acionistas da Companhi a. 

 

O Capítulo X do Estatuto Social em vigor contém regras que obrigam o acionista, ou grupo de  

acionistas agindo em conjunto, qu e atingir Participação Acionária Relevante ( correspondente à 

titularidade de 20% do capital social ), a efetivar oferta  pública de aquisição (OPA) das ações dos 

demais acionistas da Companhia, prevendo, no  Artigo 4 7, a forma e o preço nos quais tal oferta 

deverá se r realizada.  

 

As regras atualmente vigentes com relação a tal OPA podem não proteger adequadamente os 

interesses dos acionistas . 

 

Desta forma, o Conselho de Administração propõe a revisão de  tais cláusulas de proteção , sendo 

os principais pontos pr opostos:  
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(i)  alterar o percentual do capital social correspondente à Participação Relevante, na 

forma do Estatuto Social, de 20% (vinte por cento) para 25% (vinte e cinco por 

cento);  

 

(ii)  incluir previsão que o acionista ou Grupo de Acionistas , na forma do Estatu to Social,  

que atingir participação, direta ou indireta, de 20% do capital social , somente poderá 

adquirir nova participação por meio de leilão cursado  na B3 ;  

 

(iii)  incluir previsão que caso o Ofertante na  OPA por Atingimento de Participação 

Relevante não tenha  atingido participação superior a 50% (cinquenta por cento) do 

capital social, tal  Ofertante somente poderá realizar novas aquisições por meio de 

nova OPA, em que serão observad as as regras do Estatuto ; e (b) qualquer nova OPA 

que venha a ser lançada pelo Ofertante no prazo de 12 (doze) meses da OPA anterior 

deverá ter um  preço mínimo calculado na forma do Estatuto;  

 

(iv)  incluir obrigação ao Ofertante na  OPA por Atingimento de Participação Relevante de 

adquirir, nos 30 (trinta) dias subsequentes à OPA, até a to talidade das ações dos 

acionistas remanescentes, pelo mesmo preço da OPA, atualizado pela SELIC, desde 

que  como resultado da OPA o Ofertante tenha  atingido participação  superior a 50% 

(cinquenta por cento) do capital social.  

 

Além dos pontos acima, em conj unto com as modificações propostas ao Capítulo X, está sendo 

proposta a inserção de limitação ao exercício do direito de voto , tal como faculta o §1º do artigo 

110 da Lei nº 6.404/76, em percentual equivalente à participação acionária que dispara a OPA 

por  Atingimento de Participação Acionária Relevante . Esta limitação é alinhada com o objetivo 

de aprimorar os mecanismos já existentes e garantir efetividade às regras estatutárias que 

visam à proteção da liquidez e dispersão da base acionária da Companhia.  

 

Caso aprovad as as alterações , o artigo 5º , §2º , e o Capítulo X , do Estatuto Social passarão a 

vigorar com a redação abaixo :  

 

Redação Atual  Redação Proposta  

Artigo 5º , Parágrafo Segundo . Cada ação 

ordinária confere a seu titular direito a um 

voto nas delib erações da Assembléia Geral.  

Artigo 5º,  Parágrafo Segundo . Cada ação 

ordinária confere a seu titular direito a um 

voto nas deliberações da Assembléia 

Geral. Assembleia Geral, sendo certo, no 

entanto, que nenhum acionista ou Grupo de 

Acionistas (como definid o no artigo 40)  
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Redação Atual  Redação Proposta  

poderá exercer votos em número superior a 

25% do número de ações em que se dividir o 

capital social (desconsideradas, para esse fim, 

ações em tesouraria), na forma do art. 110, § 

1º, da Lei nº 6.404/76.  

Capítulo X  

Oferta Pública de Aquisiç ão de Ações  

por Atingimento de Participação 

Acionária Relevante  

 

Artigo 46  -  O acionista ou Grupo de 

Acionistas que atingir, de forma direta ou 

indireta, Participação Acionária Relevante, 

tanto por meio de uma única operação, como 

por meio de diversas oper ações, deverá 

efetivar oferta pública de aquisição das ações 

dos demais acionistas da Companhia (ñOPA 

por Atingimento de Participa«o Relevanteò). 

 

Parágrafo Único . Para fins do disposto neste 

Estatuto Social, entende -se por ñParticipa«o 

Acionária Relevan teò a titularidade (i) de 

ações de emissão da Companhia 

correspondentes a, no mínimo, 20% (vinte 

por cento) do seu capital social; ou (ii) de 

outros direitos de sócio, inclusive usufruto, 

que lhe atribuam o direito de voto sobre ações 

de emissão da Companh ia que representem 

20% ou mais do seu capital social.  

Capítulo X  

Oferta Pública de Aquisição de Ações por 

Atingimento de Participação Acionária 

Relevante  e Dever de Negociar em Bolsa  

 

Artigo 46 40  -  O acionista ou Grupo de 

Acionistas  (ñOfertanteò) que ating ir, de forma 

direta ou indireta, Participação  Acionária  

Relevante, tanto por meio de uma única 

operação, como por meio de diversas 

operações, deverá efetivar oferta pública de 

aquisição das ações dos demais acionistas da 

Companhia ( ñ"OPA por Atingimento de  

Participação Relevante ò").  

 

Parágrafo Único Primeiro . Para fins do 

disposto neste Estatuto Social, entende -se 

por ñ"Participação Acionária Relevante ò"  a 

titularidade (i) de ações de emissão da 

Companhia correspondentes a, no mínimo, 

20% (vinte por cento) 25 %  do seu capital 

social; ou (ii) de outros direitos de sócio, 

inclusive usufruto, que lhe atribuam o direito 

de voto sobre ações de emissão da 

Companhia que representem 20 25 % ou mais 

do seu capital social; e ñGrupo de Acionistasò: 

significa o grupo de pess oas: (i) vinculadas 

por contratos ou acordos de voto de qualquer 

natureza, seja diretamente ou por meio de 

sociedades controladas, controladoras ou sob 

controle comum; ou (ii) entre as quais haja 
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Redação Atual  Redação Proposta  

relação de controle; ou (iii) sob controle 

comum . 

 

Parágrafo  Segundo. Para efeito do cálculo da 

Participação Relevante deverão ser 

consideradas as ações objeto de contratos de 

opção e de contratos derivativos com 

liquidação física ou financeira e excluídas as 

ações em tesouraria.  

Artigo 47  -  O edital da OPA por At ingimento 

de Participação Relevante deverá ser 

publicado em até 45 (quarenta e cinco) dias 

do atingimento de Participação Acionária 

Relevante, observando, além da legislação e 

regulamentação vigentes, que o preço da 

ação a ser praticado deverá corresponder  ao 

maior preço pago pelo acionista adquirente 

nos 12 (doze) meses que antecederem o 

atingimento de Participação Acionária 

Relevante, ajustado por eventos societários, 

tais como a distribuição de dividendos ou 

juros sobre o capital próprio, grupamentos, 

desdobramentos, bonificações, exceto 

aqueles relacionados a operações de 

reorganização societária.  

Artigo 47 41  -  O edital da OPA por 

Atingimento de Participação Relevante deverá 

ser publicado em até 45 (quarenta e cinco) 

dias do atingimento de Participação  Acionária  

Relevante, observando, além da legislação e 

regulamentação vigentes, que o preço da 

ação a ser praticado deverá ser pago em 

moeda corrente nacional e à vista e 

corresponder , no mínimo,  ao maior preço por 

ação pago pelo acionista adquirente Ofertant e 

nos 12 (doze) meses que antecederem 6 (seis) 

meses anteriores, em negociação privada ou 

pública, atualizado pela SELIC até a data em 

que for tornado público  o atingimento deda 

Participação Acionária Relevante  (ñData de 

Verifica«oò), ajustado por eventos 

societários, tais como a distribuição de 

dividendos ou juros sobre o capital próprio, 

grupamentos, desdobramentos, bonificações, 

exceto aqueles relacionados a operações de 

reorganização societária.  

 

Parágrafo Primeiro.  O edital da OPA por 

Atingimento de Pa rticipação Relevante 

incluirá a obrigação do Ofertante de adquirir, 

nos 30 (trinta) dias subsequentes à liquidação 

financeira da OPA, até a totalidade das ações 

de titularidade dos acionistas remanescentes 
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Redação Atual  Redação Proposta  

que não tiverem aderido à OPA, pelo mesmo 

preço da  OPA, atualizado pela SELIC, ficando 

tal obrigação condicionada a que, com a 

liquidação da OPA, o Ofertante tenha atingido 

participação acionária superior a 50% 

(cinquenta por cento) do capital social.  

 

Parágrafo Segundo.  O edital da OPA por 

Atingimento de  Participação Relevante poderá 

prever a deliberação, pela assembleia geral, 

da supressão da limitação do direito de voto 

prevista no § 2º do art. 5º deste estatuto, 

sendo certo que tal deliberação, se aprovada, 

somente produzirá efeitos caso o Ofertante 

venha a atingir, com a liquidação da OPA, 

participação acionária superior a 50% 

(cinquenta por cento) do capital social. A 

assembleia geral poderá ser convocada e 

realizada antes da publicação do edital, sem 

prejuízo da obrigação de realização e 

liquidação d a OPA por Atingimento de 

Participação Relevante.  

 

Parágrafo Terceiro.  Uma vez liquidada a 

OPA por Atingimento de Participação 

Relevante, caso o Ofertante não tenha 

atingido participação acionária superior a 

50% (cinquenta por cento) do capital social, 

entã o:  

 

(a) o Ofertante somente poderá realizar novas 

aquisições de ações por meio de nova OPA, 

observados o caput e o § 1º deste artigo; e  

(b) qualquer nova OPA que venha a ser 

lançada pelo Ofertante no prazo de 12 (doze) 

meses, a contar da liquidação da OPA 

anterior, deverá ter por preço mínimo o maior 
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Redação Atual  Redação Proposta  

valor entre (i) o preço por ação da OPA 

anterior atualizado pela SELIC, acrescido de 

10%  (ajustado por eventos societários, tais 

como a distribuição de dividendos ou juros 

sobre o capital próprio, grupamentos, 

desdobramentos, bonificações, exceto 

aqueles relacionados a operações de 

reorganização societária), ou (ii) o preço 

médio de negociação das ações de emissão da 

Companhia na B3, ponderado pelo volume, 

nos 6 (seis) meses anteriores, atualizado pela 

Taxa SELI C até a data em que for tornada 

pública a decisão de lançar a nova OPA, 

ajustado por eventos societários, tais como a 

distribuição de dividendos ou juros sobre o 

capital próprio, grupamentos, 

desdobramentos, bonificações, exceto 

aqueles relacionados a oper ações de 

reorganização societária.  

Artigo 48  -  A OPA por Atingimento de 

Participação Relevante estará dispensada:  

(i)  no caso de atingimento de Participação 

Acionária Relevante decorrente de aquisições 

feitas por ocasião da realização de oferta 

pública de  aquisição de ações, em 

conformidade com o Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado ou legislação 

vigente e que tenha tido por objeto todas as 

ações de emissão da Companhia e, desde 

que, pelas quais tenha sido pago preço no 

mínimo equivalente ao que seria p ago na OPA 

por Atingimento de Participação Relevante;  

(ii)  no caso de atingimento involuntário da 

Participação Acionária Relevante;  

(iii)  no caso de Alienação de Controle da 

Companhia, oportunidade em que deverão ser 

Artigo 48 42  -  A OPA por Atingimento de 

Participação Relevante estará di spensada: (i)

  no caso de atingimento de 

Participação Acionária Relevante 

decorrente em decorrência  de aquisições 

feitas por ocasião da realização de oferta 

pública de aquisição de ações  (ñOPA 

Volunt§riaò), em conformidade com o 

Regulamento de Listagem  do Novo Mercado 

ou legislação vigente e que tenha tido por 

objeto todas as ações de emissão da 

Companhia e, desde que , pelas quais  o preço 

pago na OPA Voluntária  tenha sido pago preço 

no mínimo equivalente ao que seria pago 

naem uma  OPA por Atingimento de 

Part icipação Relevante ;  que se tivesse 

tornado obrigatória no mesmo momento em 

que a OPA Voluntária tenha sido anunciada; 
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Redação Atual  Redação Proposta  

observadas as regras constantes do capí tulo 

IX deste estatuto; e  

(iv)  no caso de atingimento da Participação 

Acionária Relevante decorrente de operação 

de fusão, incorporação ou incorporação de 

ações envolvendo a Companhia.  

(ii)   no caso de atingimento involuntário 

da Participação Acionária Relevante ; , desde 

que seja observado o disposto no Parágrafo 

Primeiro abaixo; (iii)   no caso de 

Alienação alienação  de Controle controle  da 

Companhia, oportunidade em que deverão ser 

observadas as regras constantes do capítulo 

IX deste estatuto; e (iv)   no caso de 

atingimento da Participação  Acionária  

Relevante decorrente de o peração de fusão, 

incorporação ou incorporação de ações 

envolvendo a Companhia.  

 

Parágrafo Primeiro.  A dispensa da OPA de 

que trata o item (ii) do caput deste Artigo 

estará condicionada à adoção tempestiva das 

seguintes providências pelo acionista ou 

Grupo  de Acionistas que houver atingido a 

Participação Relevante involuntariamente: (a) 

envio de notificação à Companhia, em até 5 

(cinco) dias contados da data em que houver 

se tornado titular de Participação Relevante, 

confirmando seu compromisso de alienar n a 

B3 ações de emissão da Companhia em 

quantidade suficiente para reduzir sua 

participação para percentual inferior a 

Participação Relevante; e (b) alienação na B3 

de tantas ações quantas forem necessárias 

para fazer com que deixe de ser titular de 

Particip ação Relevante, em até 30 (trinta) 

dias úteis contados da data da notificação de 

que trata o item (a) deste Parágrafo.  

 

Parágrafo Segundo.  Não obstante o 

previsto no caput  do artigo 42, após o 

atingimento da Participação Relevante o 



 

28 
 

Redação Atual  Redação Proposta  

adquirente estará obrig ado a observar as 

demais disposições deste Capítulo.  

Não aplicável.  

Artigo 45  -  O acionista ou Grupo de 

Acionistas que atingir participação, direta ou 

indireta, seja através de negociações públicas 

ou privadas, correspondente a 20% das ações 

representativ as do capital social da 

Companhia somente poderá adquirir nova 

participação acionária na Companhia por meio 

de operações cursadas na B3, sem prejuízo da 

obrigação de lançamento da OPA por 

Atingimento de Participação Relevante se e 

quando esta for atingida.  

 

Parágrafo Primeiro.  Para efeito do cálculo 

da participação referida no caput, deverão ser 

consideradas as ações objeto de contratos de 

opção e de contratos derivativos com 

liquidação física ou financeira.  

 

Parágrafo Segundo.  Para o fim de realizar 

as nov as aquisições a que se refere o caput 

desta cláusula o Acionista ou Grupo de 

Acionistas deverá notificar a Companhia e a 

B3, com antecedência mínima de 3 (três ) dias 

da data da pretendida negociação, a fim de 

permitir que a aquisição se dê por leilão em 

bolsa com a devida publicidade.  

 

Parágrafo Terceiro.  A Companhia 

desconsiderará qualquer transferência de 

ações que não observe o disposto neste 

Capítulo.  

 

 

Em razão das alterações no Estatuto Social por conta das deliberações constantes dos itens (vi), 

(vi i) e (viii) da Ordem do Dia da AGOE, a administração propõe a  consolidação do Estatuto, cuja 
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versão ajustada, contendo o destaque e as alterações propostas , inclusive as justificativas para 

o ajuste,  foi anexado a esta Proposta (Anexo V) e encontra -se à di sposição dos acionistas no 

escritório temporário da Companhia (no Shopping Tijuca, Avenida Maracanã, 987, Torre 1, 11º 

andar, Tijuca, CEP 20511 -000), no seu site de Relações com Investidores 

(www.brmalls.com.br/ri ) e nos sites da CVM ( www.cvm.gov.br ) e da B3 ( www.b3.com.br ).  

 

VIII.  ALTERAR O ESTATUTO SOCIAL A FIM DE ADEQU Á- LO AO NOVO REGULAMENTO 

DO NOVO MERCADO DA B3,  INCLUINDO, ENTRE OUTRAS, ALTERAÇÕES NAS REGRAS 

RELATIVAS À COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E ÀS OFERTAS 

PÚBLICAS NA ALIENAÇÃO DE CONTROLE E SAÍDA DO NOVO MERCADO.  

 

A administração da Companhia propõe alterar certos d ispositivos do Estatuto Social da 

Companhia para adequá - lo ao novo Regulamento do Novo Mercado , aprovado e divulgado pela 

B3 em 03/10/2017 e em vigor desde 02/01/2018. O Conselho de Administração avaliou as 

modificações introduzidas pelo novo Regulamento d o Novo Mercado, inclusive à luz das 

orientações da B3 contidas no Ofício 86/2018 -DRE, relativo às adaptações estatutárias 

necessárias, e aprovou uma proposta de alteração de certos dispositivos do Estatuto Social com 

o objetivo de adequá - lo ao novo Regulam ento do Novo Mercado, entre eles: alteração das regras 

relativas à composição do Conselho de Administração (Capítulo IV); e alteração das regras 

aplicáveis às ofertas públicas (a) de cancelamento de registro de companhia aberta (Capítulo 

VII); (b) de saída  do novo mercado  (Capítulo VIII) e (c) de alienação de controle (Capítulo IX).  

 

Desta forma, se aprovada a referida proposta, os seguintes artigos  do Estatuto Social da 

Companhia passar ão a vigorar com a redação abaixo:  

 

Redação Atual  Redação Proposta  

Ar tigo 10 -  Sem prejuízo de outras matérias 

previstas em lei ou neste Estatuto Social, 

caberá à Assembleia Geral:  

 

(a) deliberar sobre a saída da Companhia do 

segmento especial de negociação de valores 

mobiliários da BM&FBOVESPA S.A. ï Bolsa de 

Valores, Merc adorias e Futuros 

(ñBM&FBOVESPAò) denominado Novo 

Mercado (ñNovo Mercadoò), a qual dever§ ser 

Artigo 10 -  Sem prejuízo de outras matérias 

previstas em lei ou neste Estatuto Social, 

caberá à Assembleia Geral:  

 

(a) deliber ar sobre a saída da Companhia do 

segmento especial de negociação de valores 

mobiliários da BM&FBOVESPAB3 S.A. ï Brasil, 

Bolsa  de Valores, Mercadorias e Futuros 

(ñBM&FBOVESPA, Balc«o (ñB3ò) denominado 

Novo Mercado (ñNovo Mercadoò), a qual 

deverá ser comunic ada à BM&FBOVESPA, por 
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Redação Atual  Redação Proposta  

comunicada à BM&FBOVESPA, por escrito, 

com antecedência prévia de 30 (trinta) dias;  

(b) escolher, dentre as instituições 

qualificadas e indicadas em lista tríplic e pelo 

Conselho de Administração, aquela que será 

responsável pela preparação do laudo de 

avaliação das ações da Companhia para os 

fins e efeitos (i) de saída do Novo Mercado 

e/ou (ii) de cancelamento de registro de 

companhia aberta; e  

(c) resolver os caso s omissos no presente 

Estatuto Social, observadas as disposições da 

Lei nº 6.404/76 e do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado.  

escrito, com antecedência prévia de 30 

(trinta) dias;  

(b)  escolher, dentre as instituições 

qualificadas e indicadas em lista tríplice pelo 

Conselho de Administração aquela que será 

responsável pela preparação do laudo de 

avaliação da s ações da Companhia para os 

fins e efeitos (i) de saída do Novo Mercado 

e/ou (ii) de cancelamento de registro de 

companhia aberta; e ;  

(b) deliberar sobre a caracterização do 

indicado ao Conselho de Administração  a 

conselheiro independente, nos casos 

reque ridos pelo Regulamento do Novo 

Mercado e observados os parâmetros ali 

previstos; e  

(c) resolver os casos omissos no presente 

Estatuto Social, observadas as disposições da 

Lei nº 6.404/76 e do Regulamento  de 

Listagem  do Novo Mercado.  

Artigo 11 -  A Companhi a será administrada 

por um Conselho de Administração e por uma 

Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto 

Social. (...)  

 

Parágrafo Segundo.  A posse e investidura 

dos administradores em seus respectivos 

cargos está condicionada (i) à prévia 

subscrição do T ermo de Anuência dos 

Administradores referido no Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado; e (ii) à adesão ao 

Manual de Divulgação e Uso de Informações e 

Política de Negociação de Valores Mobiliários 

de Emissão da Companhia, mediante 

assinatura do termo res pectivo, bem como ao 

atendimento dos requisitos legais aplicáveis.  

Artigo 11 -  A Companhia será administrada 

por um Conselho de Administração e por uma 

Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto 

Social. (...)  

 

Parágrafo Segundo.  A posse e investidura 

dos administradores em seus respectivos 

cargos está condicionada  (i) à prévia 

subscrição do Termo de Anuência dos 

Administradores referido no Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado; e (ii)  à adesão ao 

Manual de Divulgação e Uso de Informações e 

Política de Ne gociação de Valores Mobiliários 

de Emissão da Companhia, mediante 

assinatura do termo respectivo, bem como ao 

atendimento dos requisitos legais aplicáveis.  
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Artigo 13 -  O Conselho de Administração é 

composto por, no mínimo 05 (cinco) e, no 

máximo, 07 (sete ) membros efetivos e até 

igual número de suplentes, vinculados ou não 

a membros efetivos específicos, todos eleitos 

e destituíveis a qualquer tempo pela 

Assembleia Geral, com mandato unificado de 

2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. 

Excepcionalmente , e para fins de transição, 

quando deixar de existir Acionista Controlador 

titular de mais de 50% (cinquenta por cento) 

do capital social da Companhia, os membros 

do Conselho de Administração poderão ser 

eleitos, uma única vez, para um mandato 

unificado de  até 3 (três) anos, sendo certo 

que a eventual reeleição destes membros do 

Conselho de Administração será para um 

mandato de 2 (dois) anos.  

 

Parágrafo Único . O Conselho de 

Administração terá um Presidente e um Vice -

Presidente, a quem competirá substituir o  

Presidente nas suas ausências e 

impedimentos temporários, os quais serão 

eleitos por maioria dos votos dos conselheiros 

efetivos. Os cargos de presidente do Conselho 

de Administração e de Diretor Presidente não 

poderão ser cumulados na mesma pessoa, 

excet uadas as hipóteses de vacância que 

deverão ser objeto de divulgação específica 

ao mercado e para as quais deverão ser 

tomadas as providências para preenchimento 

dos respectivos cargos no prazo de 180 (cento 

e oitenta) dias.  

Artigo 13 -  O Conselho de Admini stração é 

composto por, no mínimo 05 (cinco) e, no 

máximo, 07 (sete) membros efetivos e até 

igual número de suplentes, vinculados ou não 

a membros efetivos específicos, todos eleitos 

e destituíveis a qualquer tempo pela 

Assembleia Geral, com mandato unific ado de 

2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição.  

Excepcionalmente, e para fins de transição, 

quando deixar de existir Acionista Controlador 

titular de mais de 50% (cinquenta por cento) 

do capital social da Companhia, os membros 

do Conselho de Administraç ão poderão ser 

eleitos, uma única vez, para um mandato 

unificado de até 3 (três) anos, sendo certo 

que a eventual reeleição destes membros do 

Conselho de Administração será para um 

mandato de 2 (dois) anos.  

 

Parágrafo Único . O Conselho de 

Administração ter á um Presidente e um Vice -

Presidente, a quem competirá substituir o 

Presidente nas suas ausências e 

impedimentos temporários, os quais serão 

eleitos por maioria dos votos dos conselheiros 

efetivos. Os cargos de presidente do Conselho 

de Administração e de Diretor Presidente ou 

principal executivo da Companhia não 

poderão ser cumulados na mesma pessoa, 

excetuadas as hipóteses de vacância , que 

deverão ser objeto de divulgação 

específica divulgações específicas  ao mercado 

e para as quais deverão ser tomadas as 

providências para preenchimento dos 

respectivos cargos no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias 1 (um) ano . 
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Artigo 15 -  No mínimo 20% (vinte por cento) 

dos membros efetivos do Conselho de 

Administração deverão ser Conselheiros 

Independentes, conforme definid o nos 

parágrafos segundo e terceiro abaixo.  

 

Parágrafo Primeiro . Quando, em 

decorrência da observância do percentual 

referido no caput  deste artigo, resultar 

número fracionário de conselheiros, proceder -

se-á ao arredondamento para o número 

inteiro: (i) ime diatamente superior, quando a 

fração for igual ou superior a 0,5, ou (ii) 

imediatamente inferior, quando a fração for 

inferior a 0,5.  

 

Parágrafo Segundo . Para todos os fins e 

efeitos deste Estatuto Social, ñConselheiro 

Independente ò ser§ aquele definido como tal 

no Regulamento de Listagem no Novo 

Mercado e expressamente declarado na ata 

da Assembleia Geral que o eleger.  

 

Parágrafo Terceiro . Também serão 

considerados Conselheiros Independentes 

aqueles eleitos mediante faculdade prevista 

nos §§ 4º e 5º do art igo 141 da Lei nº 

6.404/76.  

 

Parágrafo Quarto . Os membros do Conselho 

de Administração deverão permanecer em 

seus respectivos cargos e no exercício de suas 

funções até que sejam eleitos e investidos nos 

cargos seus substitutos ou assumam os seus 

respectivo s suplentes, exceto se de outra 

forma for deliberado pela Assembleia Geral.  

Artigo 15 -  No mínimo 20% (vinte por cento) 

dosï Dos  membros efetivos do Conselho de 

Administração , no mínimo 2 (dois) ou 20% 

(vinte por cento), o que for maior,  deverão ser 

Consel heiros Independentes, conforme 

definido nos parágrafos segundo e terceiro 

abaixo. a definição do Regulamento do Novo 

Mercado, devendo a caracterização dos 

indicados ao Conselho de Administração como 

conselheiros independentes ser deliberada na 

Assembleia Ge ral que os eleger.  

 

Parágrafo Primeiro . Quando, em 

decorrência da observância do cálculo  do 

percentual referido no caput  deste artigo, 

resultar o resultado gerar um  número 

fracionário  de conselheiros , a Companhia 

deve  proceder -se-á ao arredondamento para 

o n úmero inteiro : (i)  imediatamente superior , 

quando a fração for igual ou superior a 0,5, 

ou (ii) imediatamente inferior, quando a 

fração for inferior a 0,5. . 

 

Parágrafo Segundo . Para todos os fins e 

efeitos deste Estatuto Social, ñConselheiro 

Independente ò será aquele definido como tal 

no Regulamento de Listagem no Novo 

Mercado e expressamente declarado na ata 

da Assembleia Geral que o eleger.  

 

Parágrafo Terceiro . Também serão 

considerados Conselheiros Independentes 

aqueles eleitos mediante faculdade previst a 

nos §§ 4º e 5º do artigo 141 da Lei nº 

6.404/76.  
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Parágrafo Segundo .  Os membros do 

Conselho de Administração deverão 

permanecer em seus respectivos cargos e no 

exercício de suas funções até que sejam 

eleitos e investidos nos cargos seus 

substitutos ou as sumam os seus respectivos 

suplentes, exceto se de outra forma for 

deliberado pela Assembleia Geral.  

Artigo 19 -  Compete ao Conselho de 

Administração, sem prejuízo das demais 

competências atribuídas por lei e por este 

Estatuto Social: (...)  

 

(aa) elaborar a lista tríplice de instituições ou 

empresas especializadas em avaliação 

econômica de empresa a ser apresentada à 

Assembleia Geral, no tocante à preparação do 

laudo de avaliação das ações da Companhia 

para fins de saída do Novo Mercado e/ou 

cancelamento de  registro de companhia 

aberta; e  

 

(bb) manifestar -se favorável ou 

contrariamente a respeito de qualquer oferta 

pública de aquisição de ações que tenha por 

objeto as ações de emissão da Companhia, 

por meio de parecer prévio fundamentado, 

divulgado em até 15  (quinze) dias da 

publicação do edital da oferta pública de 

aquisição de ações, que deverá abordar, no 

mínimo (i) a conveniência e oportunidade da 

oferta pública de aquisição de ações quanto 

ao interesse do conjunto dos acionistas e em 

relação à liquidez d os valores mobiliários de 

sua titularidade; (ii) as repercussões da oferta 

pública de aquisição de ações sobre os 

interesses da Companhia; (iii) os planos 

Artigo 19 -  Compete ao Conselho de 

Administração, sem prejuízo das demais 

competências atribuídas por lei e por este 

Estatuto Social: (... )  

 

(aa) aprovar as atribuições da área de 

auditoria interna da Companhia; e  

 

(aa)  elaborar a lista tríplice de instituições 

ou empresas  especializadas em avaliação 

econômica de empresa a ser apresentada à 

Assembleia Geral, no tocante à preparação do 

laudo de avaliação das ações da Companhia 

para fins de saída  do Novo Mercado e/ou  

cancelamento de registro de companhia 

aberta ; e  

 

(bb) manifestar -se favorável ou 

contrariamente a respeito de qualquer oferta 

pública de aquisição de ações que tenha por 

objeto as ações de emissão da Companhia, 

por meio de parecer prévio fundamentado, 

divulgado em até 15 (quinze) dias da 

publicação do edital da oferta pública de 

aquisição de ações, que deverá abordar, no 

mínimo (i) a conveniência e oportunidade da 

oferta pública de aquisição de ações quanto 

ao interesse da Companhia e do conjunto dos 

acionistas  e em relação à liquidez dos valores 
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estratégicos divulgados pelo ofertante em 

relação à Companhia; (iv) outros pontos que 

o Conselho de A dministração considerar 

pertinentes, bem como as informações 

exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas 

pela CVM.  

mobiliários de sua titularidade; (ii) as 

repercussões da oferta pública de aquisição 

de ações sobre os interesses da Companhia; 

(iii , inclu sive em relação ao preço e aos 

potenciais impactos para a liquidez das ações; 

(ii ) os planos estratégicos divulgados pelo 

ofertante em relação à Companhia; (iii) 

alternativas à aceitação da oferta pública de 

aquisição disponíveis no mercado; e (iv) 

outros pontos que o Conselho de 

Administração considerar pertinentes , bem 

como as informações exigidas pelas regras 

aplicáveis estabelecidas pela CVM . 

Artigo 23 -  Compete ao Diretor de Relações 

com os Investidores: (...)  

c) gerenciar o relacionamento da Companhi a 

com seus acionistas, a Comissão de Valores 

Mobiliários ï CVM, a BM&FBOVESPA e o 

mercado em geral;  

d) divulgar aos investidores, à Comissão de 

Valores Mobiliários -  CVM, à BM&FBOVESPA e 

a outros mercados em que os valores 

mobiliários de emissão da Companh ia estejam 

admitidos à negociação os atos ou fatos 

relevantes relacionados aos negócios de 

interesse da Companhia, zelando pela sua 

ampla e imediata divulgação;  

Artigo 23 -  Compete ao Diretor de Relações 

com os Investidores: (...)  

c) gerenciar o relacionam ento da Companhia 

com seus acionistas, a Comissão de Valores 

Mobiliários ï CVM, a BM&FBOVESPAB3 e o 

mercado em geral;  

d) divulgar aos investidores, à Comissão de 

Valores Mobiliários -  CVM, à BM&FBOVESPAB3 

e a outros mercados em que os valores 

mobiliários d e emissão da Companhia estejam 

admitidos à negociação os atos ou fatos 

relevantes relacionados aos negócios de 

interesse da Companhia, zelando pela sua 

ampla e imediata divulgação;  

Artigo 30, Parágrafo Terceiro . A posse dos 

membros do Conselho Fiscal está  

condicionada à prévia subscrição do Termo de 

Anuência dos Membros do Conselho Fiscal 

referido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado, bem como ao atendimento dos 

requisitos legais aplicáveis.  

Artigo 30, Parágrafo Terceiro . A posse dos 

membros do Conse lho Fiscal está 

condicionada  à prévia subscrição do Termo de 

Anuência dos Membros do Conselho Fiscal 

referido no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado, bem como  ao atendimento dos 

requisitos legais aplicáveis.  

Artigo 34 -  O cancelamento do registro de 

companhia aberta será precedido por oferta 

pública de aquisição de ações, a ser efetivada 

Artigo 34 -  O cancelamento do registro de 

companhia aberta ser ádeverá ser  precedido 

por de oferta pública de aquisição de ações, a 
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pelo Acionista Controlador ou pela 

Companhia, tendo como preço mínimo, o 

valor econômico apurado mediante laudo de 

avaliação, na forma do artigo 35 abaixo.  

 

Parágrafo Único. Para fins do disposto neste 

Estatuto Social, entende -se por:  

 

a)  ñAcionista Controlador Alienante ò: o 

Acionista Controlador, quando este promove 

a Alienação do Controle da Companhia;  

b)  ñAcionista Controlador ò: o(s) 

acionista(s) ou o Grupo de Acioni stas que 

exerçam o Poder de Controle da Companhia;  

c)  ñAções de Controle ò: o bloco de a»es 

que assegura, de forma direta ou indireta, 

ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual 

e/ou compartilhado do Poder de Controle da 

Companhia;  

d)  ñAções em Circu laçãoò: todas as a»es 

de emissão da Companhia, com exceção 

daquelas detidas pelo Acionista Controlador, 

por pessoas a ele vinculadas, por 

administradores da Companhia e aquelas 

mantidas em tesouraria;  

e)  ñAlienação do Controle ò: a 

transferência a terceiro , a título oneroso, das 

Ações de Controle;  

f)  ñComprador ò: aquele para quem o 

Acionista Controlador Alienante transfere as 

Ações de Controle em uma Alienação do 

Controle da Companhia;  

g)   ñGrupo de Acionistas ò: significa o 

grupo de pessoas: (i) vinculadas por contratos 

ser efetivada pelo Acionista Controlador ou 

pela Companhia, tendo como preço mínimo, o 

valor econômico apurado mediante laudo de 

avaliação, na forma do artigo 35 abaixo por 

preço justo, a q ual deverá observar os 

procedimentos e as  exigências estabelecidas na Lei 

das S.A. e na regulamentação editada pela 

CVM sobre ofertas públicas de aquisição de 

ações para cancelamento de registro de 

companhia aberta . 

 

Parágrafo Único. Para fins do disposto neste 

Estatuto Social, entende -se por:  

 

a)  ñAcionista Controlador Alienante ò: o 

Acionista Controlador, quando este promove 

a Alienação do Controle da Companhia;  

b)  ñAcionista Controlador ò: o(s) 

acionista(s) ou o Grupo de Acionistas que 

exerçam o Poder de C ontrole da Companhia;  

c)  ñAções de Controle ò: o bloco de a»es 

que assegura, de forma direta ou indireta, 

ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual 

e/ou compartilhado do Poder de Controle da 

Companhia;  

d)  ñAções em Circulação ò: todas as a»es 

de emi ssão da Companhia, com exceção 

daquelas detidas pelo Acionista Controlador, 

por pessoas a ele vinculadas, por 

administradores da Companhia e aquelas 

mantidas em tesouraria;  

e)  ñAlienação do Controle ò: a 

transferência a terceiro, a título oneroso, das 

Ações  de Controle;  
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ou acordos de voto de qualquer natureza, seja 

diretamente ou por meio de sociedades 

controladas, controladoras ou sob controle 

comum; ou (ii) entre as quais haja relação de 

controle; ou (iii) sob controle comum.  

h)  ñPoder de Controle ò: significa o poder 

efetivamente utilizado de dirigir as atividades 

sociais e orientar o funcionamento dos órgãos 

da Companhia, de forma direta ou indireta, de 

fato ou de direito , independentemente da 

participação acionária detida. Há presunção 

relativa de titula ridade do controle em relação 

à pessoa ou ao Grupo de Acionistas que seja 

titular de ações que lhe tenham assegurado a 

maioria absoluta dos votos dos acionistas 

presentes nas três últimas assembléias gerais 

da Companhia, ainda que não seja titular de 

ações  que lhe assegurem a maioria absoluta 

do capital social; e  

i)  ñTermo de Anuência dos 

Controladores ò: o termo pelo qual os novos 

Acionistas Controladores ou o(s) acionista(s) 

que vier(em) a ingressar no grupo de controle 

da Companhia se responsabilizam 

pess oalmente a se submeter e a agir em 

conformidade com o Contrato de Participação 

no Novo Mercado, com o Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado, com a Cláusula 

Compromissória, incluída no Artigo 51, com o 

Regulamento de Aplicação de Sanções 

Pecuniárias do No vo Mercado (ñRegulamento 

de San»esò) e com o Regulamento da 

Câmara de Arbitragem do Mercado 

(ñRegulamento de Arbitragemò), conforme 

f)  ñComprador ò: aquele para quem o 

Acionista Controlador Alienante transfere as 

Ações de Controle em uma Alienação do 

Controle da Companhia;  

g)   ñGrupo de Acionistas ò: significa o 

grupo de pessoas: (i) vinculadas por contratos 

ou acordos de v oto de qualquer natureza, seja 

diretamente ou por meio de sociedades 

controladas, controladoras ou sob controle 

comum; ou (ii) entre as quais haja relação de 

controle; ou (iii) sob controle comum.  

h)  ñPoder de Controle ò: significa o poder 

efetivamente util izado de dirigir as atividades 

sociais e orientar o funcionamento dos órgãos 

da Companhia, de forma direta ou indireta, de 

fato ou de direito , independentemente da 

participação acionária detida. Há presunção 

relativa de titularidade do controle em relação  

à pessoa ou ao Grupo de Acionistas que seja 

titular de ações que lhe tenham assegurado a 

maioria absoluta dos votos dos acionistas 

presentes nas três últimas assembléias gerais 

da Companhia, ainda que não seja titular de 

ações que lhe assegurem a maioria absoluta 

do capital social; e  

i)  ñTermo de Anuência dos 

Controladores ò: o termo pelo qual os novos 

Acionistas Controladores ou o(s) acionista(s) 

que vier(em) a ingressar no grupo de controle 

da Companhia se responsabilizam 

pessoalmente a se submeter e a ag ir em 

conformidade com o Contrato de Participação 

no Novo Mercado, com o Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado, com a Cláusula 

Compromissória, incluída no Artigo 51, com o 
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modelo constante do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado.  

Regulamento de Aplicação de Sanções 

Pecuni§rias do Novo Mercado (ñRegulamento 

de San»esò) e com o Regulamento da 

Câmara de Arbitragem do Mercado 

(ñRegulamento de Arbitragemò), conforme 

modelo constante do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado.  

Artigo 35  -  O laudo de avaliação será 

elaborado por instituição ou empresa 

especializada, com experiência comprovada e 

independência quanto ao poder de decisão da 

Companhia, seus administradores e 

Acionista(s) Controlador(es), devendo ser 

observados os requisitos do parágrafo 1º do 

artigo 8º da Lei de Sociedades por Ações, e 

conter a responsabi lidade prevista no 

parágrafo 6º do mesmo artigo.  

 

Parágrafo Primeiro.  A escolha da empresa 

especializada responsável pela determinação 

do valor econômico da Companhia é de 

competência privativa da Assembleia Geral, a 

partir da apresentação, pelo Conselho d e 

Administração, de lista tríplice, devendo a 

respectiva deliberação, não se computando os 

votos em branco, ser tomada pela maioria dos 

votos dos acionistas representantes das Ações 

em Circulação presentes naquela assembleia 

que, se instalada em primeira c onvocação, 

deverá contar com a presença de acionistas 

que representem, no mínimo, 20% (vinte por 

cento) do total de Ações em Circulação, ou 

que, se instalada em segunda convocação, 

poderá contar com a presença de qualquer 

número de acionistas representante s das 

Ações em Circulação.  

 

Artigo 35 -  O laudo de avaliação será 

elaborado por instituição ou empresa 

especializada, com experiência  comprovada e 

independência quanto ao poder de decisão da 

Companhia, seus administradores e 

Acionista(s) Controlador(es), devendo ser 

observados os requisitos do parágrafo 1º do 

artigo 8º da Lei de Sociedades por Ações, e 

conter a responsabilidade prevista  no 

parágrafo 6º do mesmo artigo.  

 

Parágrafo Primeiro.  A escolha da empresa 

especializada responsável pela determinação 

do valor econômico da Companhia é de 

competência privativa da Assembleia Geral, a 

partir da apresentação, pelo Conselho de 

Administração , de lista tríplice, devendo a 

respectiva deliberação, não se computando os 

votos em branco, ser tomada pela maioria dos 

votos dos acionistas representantes das Ações 

em Circulação presentes naquela assembleia 

que, se instalada em primeira convocação, 

deve rá contar com a presença de acionistas 

que representem, no mínimo, 20% (vinte por 

cento) do total de Ações em Circulação, ou 

que, se instalada em segunda convocação, 

poderá contar com a presença de qualquer 

número de acionistas representantes das 

Ações em Circulação.  
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Parágrafo Segundo.  Os custos incorridos 

com a elaboração do laudo de avaliação serão 

arcados integralmente pelo ofertante.  

Parágrafo Segundo.  Os custos incorridos 

com a elaboração do laudo de avaliação serão 

arcados integralmente pelo ofertante.  

Artigo 36  -  Quando for informada ao 

mercado a decisão de se proceder ao 

cancelamento do registro de companhia 

aberta, o  ofertante deverá divulgar o valor 

máximo por ação ou lote de mil ações pelo 

qual formulará a oferta pública.  

 

Parágrafo Primeiro.  A oferta pública ficará 

condicionada a que o valor apurado no laudo 

de avaliação não seja superior ao valor 

divulgado pelo of ertante.  

 

Parágrafo Segundo.  Se o valor econômico 

das ações, apurado na forma do artigo 35, for 

superior ao valor informado pelo ofertante, a 

decisão de se proceder ao cancelamento do 

registro de companhia aberta ficará 

automaticamente revogada, exceto se o 

ofertante concordar expressamente em 

formular a oferta pública pelo valor econômico 

apurado, devendo o ofertante divulgar ao 

mercado a decisão que tiver adotado.  

 

Parágrafo Terceiro. O procedimento para o 

cancelamento do registro de companhia 

aberta da C ompanhia atenderá as demais 

exigências estabelecidas nas normas 

aplicáveis às companhias abertas e os 

preceitos constantes do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado.  

Artigo 36 -  Quando for informada ao 

mercado a decisão de se proceder ao 

cancelamento do r egistro de companhia 

aberta, o ofertante deverá divulgar o valor 

máximo por ação ou lote de mil ações pelo 

qual formulará a oferta pública.  

 

Parágrafo Primeiro.  A oferta pública ficará 

condicionada a que o valor apurado no laudo 

de avaliação não seja super ior ao valor 

divulgado pelo ofertante.  

 

Parágrafo Segundo.  Se o valor econômico 

das ações, apurado na forma do artigo 35, for 

superior ao valor informado pelo ofertante, a 

decisão de se proceder ao cancelamento do 

registro de companhia aberta ficará 

automa ticamente revogada, exceto se o 

ofertante concordar expressamente em 

formular a oferta pública pelo valor econômico 

apurado, devendo o ofertante divulgar ao 

mercado a decisão que tiver adotado.  

 

Parágrafo Terceiro. O procedimento para o 

cancelamento do reg istro de companhia 

aberta da Companhia atenderá as demais 

exigências estabelecidas nas normas 

aplicáveis às companhias abertas e os 

preceitos constantes do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado.  

Não aplicável.  

Capítulo VIII  

Saída Voluntária do Novo Merc ado  
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Artigo 35  ï A saída da Companhia do Novo 

Mercado, seja por ato voluntário, compulsório 

ou em virtude de reorganização societária, 

deve observar as regras constantes do 

Regulamento do Novo Mercado.  

Não aplicável.  

Artigo 36  ï Nos termos do Regulamento do 

Novo Mercado e ressalvado o disposto no 

Artigo 37 abaixo, a saída voluntária do Novo 

Mercado deverá ser precedida de oferta pública 

de aquisição de ações que observe os 

procedimentos previstos na regulamentação 

editada pela CVM sobre ofertas públicas de  

aquisição de ações para cancelamento de 

registro de companhia aberta e os seguintes 

requisitos:  

 

I.   o preço ofertado deve ser justo, sendo 

possível, portanto, o pedido de nova avaliação 

da Companhia, na forma estabelecida no 

Artigo 4º -A da Lei nº 6.404/7 6; e  

II.  acionistas titulares de mais de 1/3 (um 

terço) das ações em circulação deverão aceitar 

a oferta pública de aquisição de ações ou  

concordar expressamente  com a saída d o 

segmento sem efetuar a venda das ações.  

 

Parágrafo Primeiro  ï Para fins do arti go 36, 

inciso II, deste Estatuto Social, consideram -se 

ações em circulação apenas as ações cujos 

titulares concordem expressamente com a 

saída do Novo Mercado ou se habilitem para o 

leilão da oferta pública de aquisição de ações, 

na forma da regulamentação  editada pela CVM 

aplicável às ofertas públicas de aquisição de 

companhia aberta para cancelamento de 

registro.  

 



 

40 
 

Redação Atual  Redação Proposta  

Parágrafo Segundo  ï Caso atingido o quórum 

mencionado no inciso II do caput : (i) os 

aceitantes da oferta pública de aquisição de 

ações não pode rão ser submetidos a rateio na 

alienação de sua participação, observados os 

procedimentos de dispensa dos limites 

previstos na regulamentação editada pela CVM 

aplicável as ofertas públicas de aquisição de 

ações, e (ii) o ofertante ficará obrigado a 

adquiri r ações em circulação remanescentes 

pelo prazo de 1 (um) mês, contado da data da 

realização do leilão, pelo preço final da oferta 

pública de aquisição de ações, atualizado até a 

data do efetivo pagamento, nos termos do 

edital e da regulamentação em vigor, que 

deverá ocorrer, em no máximo, 15 (quinze) 

dias contados da data do exercício da 

faculdade pelo acionista.  

Artigo 37 -  A Companhia poderá sair do Novo 

Mercado a qualquer tempo, desde que a saída 

seja (i)  aprovada previamente em assembleia 

geral de acio nistas, exceto nos casos de saída 

do Novo Mercado por cancelamento do 

registro de companhia aberta, e (ii) 

comunicada à BM&FBOVESPA por escrito com 

antecedência prévia mínima de 30 (trinta) 

dias. A saída do Novo Mercado não implicará 

para a Companhia a per da da condição de 

companhia aberta registrada na 

BM&FBOVESPA.  

Artigo 37 -  A Companhia poderá sair do Novo 

Mercado a qualquer tempo, desde que a saída 

seja (i)  aprovada previamente em assembleia 

geral de acionistas, exceto nos casos de saída 

do Novo Mercado  por cancelamento do 

registro de companhia aberta, e (ii) 

comunicada à BM&FBOVESPA por escrito com 

antecedência prévia mínima de 30 (trinta) 

dias. A saída do Novo Mercado não implicará 

para a Companhia a perda da condição de 

companhia aberta registrada na 

BM&FBOVESPA.  

 

Artigo 37  ï A saída voluntária do Novo 

Mercado poderá ocorrer independentemente 

da realização da oferta pública mencionada no 

Artigo 36 acima, na hipótese de dispensa 

aprovada em Assembleia Geral, observado os 

seguintes requisitos:  
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I -   A Assembleia Geral referida no caput 

deverá ser instalada em primeira convocação  

com a presença de acionistas que 

representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do 

total das ações em circulação.  

II -   Caso o quórum do item I não seja 

atingido, a Assembleia Geral po derá ser  

instalada em segunda convocação, com a 

presença de qualquer número de acionistas 

titulares de ações em circulação.  

III -   A deliberação sobre a dispensa de 

realização da oferta pública deve ocorrer  pela 

maioria dos votos dos acionistas  titulares d e 

ações em circulação presentes na Assembleia 

Geral.  

Artigo 38 -  Caso seja deliberada a saída da 

Companhia do Novo Mercado para que os 

valores mobiliários por ela emitidos passem a 

ter registro para negociação fora do Novo 

Mercado, ou em virtude de operaç ão de 

reorganização societária, na qual a sociedade 

resultante dessa reorganização não tenha 

seus valores mobiliários admitidos à 

negociação no Novo Mercado no prazo de 120 

(cento e vinte) dias contados da data da 

assembleia geral que aprovou a referida 

operação, o Acionista Controlador deverá 

efetivar oferta pública de aquisição de ações 

pertencentes aos demais acionistas da 

Companhia, no mínimo, pelo respectivo valor 

econômico, a ser apurado em laudo de 

avaliação elaborado nos termos do Artigo 

3534 deste Estatuto Social, respeitadas as 

normas legais e regulamentares aplicáveis. A 

notícia da realização da oferta pública deverá 

ser comunicada à BM&FBOVESPA e divulgada 

Artigo 38 -  Caso seja deliberada a saída da 

Companhia do Novo Mercado para que os 

valores mobiliários por ela emitidos passem a 

ter registro para negociação fora do Novo 

Mercado, ou em virtude de operaç ão de 

reorganização societária, na qual a sociedade 

resultante dessa reorganização não tenha 

seus valores mobiliários admitidos à 

negociação no Novo Mercado no prazo de 120 

(cento e vinte) dias contados da data da 

assembleia geral que aprovou a referida 

operação, o Acionista Controlador deverá 

efetivar oferta pública de aquisição de ações 

pertencentes aos demais acionistas da 

Companhia, no mínimo, pelo respectivo valor 

econômico, a ser apurado em laudo de 

avaliação elaborado nos termos do Artigo 

3534 deste Estatuto Social, respeitadas as 

normas legais e regulamentares aplicáveis. A 

notícia da realização da oferta pública deverá 

ser comunicada à BM&FBOVESPA e divulgada 
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ao mercado imediatamente após a realização 

da assembleia geral da Companhia que 

houver apro vado a referida saída.  

ao mercado imediatamente após a realização 

da assembleia geral da Companhia que 

houver apro vado a referida saída. Na hipótese 

de ocorrer a alienação de controle da 

Companhia nos 12 (doze) meses 

subsequentes à sua saída do Novo Mercado, o 

alienante, conjunta e solidariamente com 

adquirente, devem oferecer aos acionistas 

que detinham a ções de emissão da 

Companhia na data da saída ou da liquidação 

da oferta pública para saída do Novo Mercado, 

(i)  a aquisição de suas ações pelo preço e nas 

condições obtidas pelo alienante, 

devidamente atualizado; ou (ii) o pagamento 

da diferença, se houve r, entre o preço da OPA 

aceita pelo antigo acionista e o preço obtido 

pelo acionista controlador  na alienação de 

suas próprias ações .  

 

Parágrafo Primeiro .  Para efeito de aplicação 

das obrigações previstas no caput, devem ser 

observadas  as mesmas regras aplicáveis à alienação  

de controle previstas no Regulamento do Novo 

Mercado e no Artigo 39  deste Estatuto Social.  

 

Parágrafo Segundo. A Companhia e o 

acionista controlador  ficam obrigados a 

averbar no Livro de Registro de Ações da 

Companhia, em relação às açõ es de 

propriedade do acionista controlador, ônus 

que obrigue o adquirente do controle a 

cumprir as regras previstas neste artigo no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da 

alienação das ações .  

Artigo 39  -  Na hipótese de não haver 

Acionista Controlado r, caso seja deliberada a 

saída da Companhia do Novo Mercado para 

Artigo 39 -  Na hipótese de não haver 

Acionista Controlador, caso seja deliberada a 

saída da Companhia do Novo Mercado para 
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que os valores mobiliários por ela emitidos 

passem a ter registro para negociação fora do 

Novo Mercado, ou em virtude de operação de 

reorganização societária, na qual a sociedade 

resultante dessa reorganização não tenha 

seus valores mobiliários admitidos à 

negociação no Novo Mercado no prazo de 120 

(cento e vinte) dias contados da data da 

assembleia geral que aprovou a referida 

operação, a saída estará condicionada à 

realização de oferta públ ica de aquisição de 

ações nas mesmas condições previstas no 

parágrafo primeiro deste artigo.  

 

Parágrafo Primeiro  ï A referida assembleia 

geral deverá definir o(s) responsável(is) pela 

realização da oferta pública de aquisição de 

ações, o(s) qual(is), prese nte(s) na 

assembleia, deverá(ão) assumir 

expressamente a obrigação de realizar a 

oferta.  

 

Parágrafo Segundo  ï Na ausência de 

definição dos responsáveis pela realização da 

oferta pública de aquisição de ações, no caso 

de operação de reorganização societária , na 

qual a companhia resultante dessa 

reorganização não tenha seus valores 

mobiliários admitidos à negociação no Novo 

Mercado, caberá aos acionistas que votaram 

favoravelmente à reorganização societária 

realizar a referida oferta.  

que os valores mobiliários por ela emitidos 

passem a ter registro para negociação fora do 

Novo Mercado, ou em virtude de operação de 

reorganização societária , na qual a sociedade 

resultante dessa reorganização não tenha 

seus valores mobiliários admitidos à 

negociação no Novo Mercado no prazo de 120 

(cento e vinte) dias contados da data da 

assembleia geral que aprovou a referida 

operação, a saída estará condici onada à 

realização de oferta pública de aquisição de 

ações nas mesmas condições previstas no 

parágrafo primeiro deste artigo.  

 

Parágrafo Primeiro  ï A referida assembleia 

geral deverá definir o(s) responsável(is) pela 

realização da oferta pública de aquisiç ão de 

ações, o(s) qual(is), presente(s) na 

assembleia, deverá(ão) assumir 

expressamente a obrigação de realizar a 

oferta.  

 

Parágrafo Segundo  ï Na ausência de 

definição dos responsáveis pela realização da 

oferta pública de aquisição de ações, no caso 

de ope ração de reorganização societária, na 

qual a companhia resultante dessa 

reorganização não tenha seus valores 

mobiliários admitidos à negociação no Novo 

Mercado, caberá aos acionistas que votaram 

favoravelmente à reorganização societária 

realizar a referida  oferta.  

Artigo 40  -  A saída da Companhia do Novo 

Mercado em razão de descumprimento de 

obrigações constantes do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado está condicionada 

à efetivação de oferta pública de aquisição de 

Artigo 40 -  A saída da Companhia do Novo 

Mercado em razão de descumprimento de 

obrigações con stantes do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado está condicionada 

à efetivação de oferta pública de aquisição de 
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ações, no mínimo, pelo valor econômic o das 

ações, a ser apurado em laudo de avaliação 

de que trata o artigo 35  deste Estatuto, 

respeitadas as normas legais e 

regulamentares aplicáveis.  

 

Parágrafo Primeiro  ï O Acionista 

Controlador deverá efetivar a oferta pública 

de aquisição de ações previst a no caput desse 

artigo.  

 

Parágrafo Segundo  ï Na hipótese de não 

haver Acionista Controlador e a saída do Novo 

Mercado referida no caput decorrer de 

deliberação da assembleia geral, os acionistas 

que tenham votado a favor da deliberação que 

implicou o resp ectivo descumprimento 

deverão efetivar a oferta pública de aquisição 

de ações prevista no caput.  

 

Parágrafo Terceiro  ï Na hipótese de não 

haver Acionista Controlador e a saída do Novo 

Mercado referida no caput ocorrer em razão 

de ato ou fato da administraç ão, os 

Administradores da Companhia deverão 

convocar assembleia geral de acionistas cuja 

ordem do dia será a deliberação sobre como 

sanar o descumprimento das obrigações 

constantes do Regulamento de Listagem do 

Novo Mercado ou, se for o caso, deliberar pel a 

saída da Companhia do Novo Mercado.  

 

Parágrafo Quarto  ï Caso a assembleia geral 

mencionada no parágrafo terceiro acima 

delibere pela saída da Companhia do Novo 

Mercado, a referida assembleia geral deverá 

definir o(s) responsável(is) pela realização da 

ações, no mínimo, pelo valor econômico das 

ações, a ser apurado em laudo de avaliação 

de que trata o artigo 35 deste Estatuto, 

respeitadas a s normas legais e 

regulamentares aplicáveis.  

 

Parágrafo Primeiro  ï O Acionista 

Controlador deverá efetivar a oferta pública 

de aquisição de ações prevista no caput desse 

artigo.  

 

Parágrafo Segundo  ï Na hipótese de não 

haver Acionista Controlador e a saída do Novo 

Mercado referida no caput decorrer de 

deliberação da assembleia geral, os acionistas 

que tenham votado a favor da deliberação que 

implicou o respectivo descumprimento 

deverão efetivar a oferta pública de aquisição 

de ações prevista no caput.  

 

Parág rafo Terceiro  ï Na hipótese de não 

haver Acionista Controlador e a saída do Novo 

Mercado referida no caput ocorrer em razão 

de ato ou fato da administração, os 

Administradores da Companhia deverão 

convocar assembleia geral de acionistas cuja 

ordem do dia s erá a deliberação sobre como 

sanar o descumprimento das obrigações 

constantes do Regulamento de Listagem do 

Novo Mercado ou, se for o caso, deliberar pela 

saída da Companhia do Novo Mercado.  

 

Parágrafo Quarto  ï Caso a assembleia geral 

mencionada no parágra fo terceiro acima 

delibere pela saída da Companhia do Novo 

Mercado, a referida assembleia geral deverá 

definir o(s) responsável(is) pela realização da 
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oferta pública de aquisição de ações prevista 

no caput, o(s) qual(is), presente(s) na 

assembleia, deverá(ão) assumir 

expressamente a obrigação de realizar a 

oferta.  

oferta pública de aquisição de ações prevista 

no caput, o(s) qual(is), presente(s) na 

assembleia, deverá( ão) assumir 

expressamente a obrigação de realizar a 

oferta.  

Artigo 41  -  A alienação do Poder de Controle 

da Companhia que ocorrer nos 12 (doze) 

meses subsequentes à sua saída do Novo 

Mercado, obrigará o Acionista Controlador 

Alienante, conjunta e solidari amente com o 

Comprador, a oferecer aos demais acionistas 

a aquisição de suas ações pelo preço e nas 

condições obtidas pelo Acionista Controlador 

Alienante na alienação de suas próprias 

ações, devidamente atualizado, observando -

se as mesmas regras aplicávei s às alienações 

de controle previstas no Capítulo IX deste 

Estatuto Social.  

 

Parágrafo Primeiro.  Se o preço obtido pelo 

Acionista Controlador Alienante na alienação 

a que se refere o caput  deste artigo for 

superior ao valor da oferta pública de saída 

reali zada de acordo com as demais 

disposições deste Estatuto Social, o Acionista 

Controlador Alienante conjunta e 

solidariamente com o Comprador, ficarão 

obrigados a pagar a diferença de valor 

apurado aos aceitantes da respectiva oferta 

pública, nas mesmas cond ições previstas no 

caput  deste artigo.  

 

Parágrafo Segundo. A Companhia e o 

Acionista Controlador ficam obrigados a 

averbar no Livro de Registro de Ações da 

Companhia, em relação às ações de 

propriedade do Acionista Controlador, ônus 

Artigo 41 -  A ali enação do Poder de Controle 

da Companhia que ocorrer nos 12 (doze) 

meses subsequentes à sua saída do Novo 

Mercado, obrigará o Acionista Controlador 

Alienante, conjunta e solidariamente com o 

Comprador, a oferecer aos demais acionistas 

a aquisição de suas a ções pelo preço e nas 

condições obtidas pelo Acionista Controlador 

Alienante na alienação de suas próprias 

ações, devidamente atualizado, observando -

se as mesmas regras aplicáveis às alienações 

de controle previstas no Capítulo IX deste 

Estatuto Social.  

 

Parágrafo Primeiro.  Se o preço obtido pelo 

Acionista Controlador Alienante na alienação 

a que se refere o caput  deste artigo for 

superior ao valor da oferta pública de saída 

realizada de acordo com as demais 

disposições deste Estatuto Social, o Acionista 

Controlador Alienante conjunta e 

solidariamente com o Comprador, ficarão 

obrigados a pagar a diferença de valor 

apurado aos aceitantes da respectiva oferta 

pública, nas mesmas condições previstas no 

caput  deste artigo.  

 

Parágrafo Segundo. A Companhia e o 

Acionista Controlador ficam obrigados a 

averbar no Livro de Registro de Ações da 

Companhia, em relação às ações de 

propriedade do Acionista Controlador, ônus 
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que obrigue o Comprador  daquelas ações a 

estender aos demais acionistas da Companhia 

preço e condições de pagamento idênticos aos 

que forem pagos ao Acionista Controlador 

Alienante, em caso de alienação, na forma 

prevista no caput  e no Parágrafo Primeiro 

acima.  

que obrigue o Comprador daquelas ações a 

estender aos demais acionistas da Companhia 

preço e condiçõe s de pagamento idênticos aos 

que forem pagos ao Acionista Controlador 

Alienante, em caso de alienação, na forma 

prevista no caput  e no Parágrafo Primeiro 

acima.  

Artigo 42  -  A alienação do Poder de Controle 

da Companhia, tanto por meio de uma única 

operaçã o, como por meio de operações 

sucessivas, deverá ser contratada sob 

condição, suspensiva ou resolutiva, de que o 

Comprador do Poder de Controle se obrigue a 

efetivar, observando as condições e os prazos 

previstos na legislação vigente e no 

Regulamento de L istagem do Novo Mercado, 

oferta pública de aquisição das ações dos 

demais acionistas, de forma a lhes assegurar 

tratamento igualitário ao do Acionista 

Controlador Alienante.  

Artigo 42 39  -  A alienação do Poder de 

Controle direta ou indireta de controle  da 

Companhia, tanto por meio de uma única 

operação, como por meio de operações 

sucessivas, deverá ser contratada sob a 

condição , suspensiva ou resolutiva, de que o 

Comprador do Poder de Controle se obrigue a 

efetivar  de que o adquirente do controle se 

obrigue a  realizar  oferta pública de aquisição de 

ações tendo por objeto as ações de emissão 

da Companhia de titularidade dos demais 

acionistas , observando as condições e os 

prazos previstos na legislação vigente e na 

regulamentação em vigor  e no Regulamento 

de List agem do Novo Mercado , oferta pública 

de aquisição das ações dos demais acionistas , 

de forma a lhes assegurar tratamento 

igualitário ao do Acionista Controlador 

Alienante. àquele dado ao alienante.  

Artigo 43  -  A oferta pública referida no artigo 

42  também d everá ser efetivada:  

 

a)  quando houver cessão onerosa de 

direitos de subscrição de ações e de outros 

títulos ou direitos relativos a valores 

mobiliários conversíveis em ações que venha 

a resultar na Alienação do Controle da 

Companhia; e  

b)  em caso de alien ação de controle de 

sociedade que detenha o Poder de Controle da 

Artigo 43 -  A oferta pública referida no artigo 

42 também deverá ser efetivada:  

 

a)  quando houver cessão onerosa de 

direitos de subscrição de ações e de outros 

títulos ou direitos relativos a valores 

mobiliários conversíveis em ações que venh a 

a resultar na Alienação do Controle da 

Companhia; e  

b)  em caso de alienação de controle de 

sociedade que detenha o Poder de Controle da 
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Companhia, sendo que, neste caso, o 

Acionista Controlador Alienante ficará 

obrigado a declarar à BM&FBOVESPA o valor 

atribuído à Companhia nessa alienação e a 

anexar documentação que comprove  esse 

valor.  

 

Companhia, sendo que, neste caso, o 

Acionista Controlador Alienante ficará 

obrigado a declarar à BM&FBOVESPA o valor 

atribuído à Companhia nessa alienação e a 

anexar documentação que comprove esse 

valor.  

Artigo 44  -  Aquele que adquirir o Poder de 

Controle, em razão de contrato particular de 

compra e venda de ações celebrado com o 

Acionista Controlador, envolvendo qualque r 

quantidade de ações, estará obrigado a:  

 

a) efetivar a oferta pública referida no Artigo 

42 ;  

b) pagar, nos termos a seguir indicados, 

quantia equivalente à diferença entre o preço 

da oferta pública e o valor pago por ação 

eventualmente adquirida em bolsa  nos 6 

(seis) meses anteriores à data da aquisição do 

Poder de Controle, devidamente atualizado 

até a data do pagamento. Referida quantia 

deverá ser distribuída entre todas as pessoas 

que venderam ações da Companhia nos 

pregões em que o Comprador realizou as 

aquisições, proporcionalmente ao saldo 

líquido vendedor diário de cada uma, cabendo 

à BM&FBOVESPA operacionalizar a 

distribuição, nos termos de seus 

regulamentos; e  

c) tomar as medidas cabíveis para recompor 

o percentual mínimo de 25% (vinte e cinco 

por  cento) do total das Ações em Circulação 

da Companhia dentro dos 6 (seis) meses 

subseqüentes à aquisição do Poder de 

Controle.  

Artigo 44 -  Aquele que adquirir o Poder de 

Controle, em razão de contrato particular de 

compra e venda de ações celebrado com o 

Acionista Controlador, envolvendo qualquer 

quantidade de ações, estará obrigado a:  

 

a)  efetivar a oferta pública referida 

no Artigo 42;  

b)  pagar, nos termos a seguir 

indicados, quantia equivalente à diferença 

entre o preço da oferta pública e o valor pago 

por ação eventualmente adquirida em bolsa 

nos 6 (seis) meses anteriores à data da 

aquisição do Poder de Controle, devidamente 

atualizado até a data do pagamento. Referida 

quantia deverá ser distribuída entre todas as 

pessoas que venderam ações da Companhia 

nos pregões em que o Comprador realizou as 

aquisições, proporcionalmente ao saldo 

líquido vendedor diário de cada uma, cabendo 

à BM&FBOVESPA operacionalizar a 

distribuição, nos termos de seus 

regulamentos; e  

c)  tomar as medidas cabíveis para 

recompor o per centual mínimo de 25% (vinte 

e cinco por cento) do total das Ações em 

Circulação da Companhia dentro dos 6 (seis) 

meses subseqüentes à aquisição do Poder de 

Controle.  
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Artigo 45  -  A Companhia não registrará (i) 

qualquer transferência de ações para o 

Compra dor do Poder de Controle, ou para 

aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de 

Controle, enquanto este(s) não 

subscrever(em) o Termo de Anuência dos 

Controladores; ou (ii) qualquer Acordo de 

Acionistas que disponha sobre o exercício do 

Poder de Controle sem q ue os seus signatários 

tenham subscrito o Termo de Anuência dos 

Controladores.  

Artigo 45 -  A Companhia não registrará (i)  

qualquer transferência de ações para o 

Comprador do Poder de Controle, ou para 

aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de 

Controle, enq uanto este(s) não 

subscrever(em) o Termo de Anuência dos 

Controladores; ou (ii) qualquer Acordo de 

Acionistas que disponha sobre o exercício do 

Poder de Controle sem que os seus signatários 

tenham subscrito o Termo de Anuência dos 

Controladores.  

Artigo 49  -  A assembléia geral da Companhia 

poderá deliberar a dispensa de realização da 

OPA por Atingimento de Participação 

Relevante ou alterações em suas 

características em relação ao previsto nesta 

seção, desde que: (i) a assembléia geral seja 

realizada antes d a aquisição de Participação 

Acionária Relevante; e (ii) sejam impedidos 

ou se abstenham de votar os acionistas ou 

Grupo de Acionistas que pretendam adquirir 

Participação Acionária Relevante e, ainda, 

aqueles acionistas que com eles tenham 

acordo para alien ação de participação.  

Artigo 49 43  -  A assembleia geral da 

Companhia poderá deliberar a dispensa de 

realização da OPA por Atingimento de 

Participação Relevante ou alterações em suas 

características em relação ao previsto nesta 

seção, desde que: (i) a assemb leia geral seja 

realizada antes da aquisição de Participação 

Acionária Relevante; e (ii) sejam impedidos 

ou se abstenham de votar os acionistas ou 

Grupo de Acionistas que pretendam adquirir 

Participação  Acionária  Relevante e, ainda, 

aqueles acionistas que , porventura,  com eles 

tenham acordo para alienação de 

participação.  

Artigo 52  -  A Companhia, seus acionistas, 

administradores e os membros do Conselho 

Fiscal ficam obrigados a resolver, por meio de 

arbitragem perante a Câmara de Arbitragem 

do Mercado, tod a e qualquer disputa ou 

controvérsia que possa surgir entre eles, 

relacionada com ou oriunda, em especial, da 

aplicação, validade, eficácia, interpretação, 

violação e seus efeitos, das disposições 

contidas na Lei nº 6.404/76, neste Estatuto 

Social, nas nor mas editadas pelo Conselho 

Monetário Nacional, pelo Banco Central do 

Artigo 52 47  -  A Companhia, seus acionistas, 

administradores  e os , membros do Conselho 

Fiscal  ficam obrigados , efetivos e suplentes, 

se h ouver, obrigam -se a resolver, por meio de 

arbitragem perante a Câmara de Arbitragem 

do Mercado, toda e na forma de seu 

regulamento,  qualquer disputa ou 

controvérsia que possa surgir entre eles, 

relacionada com ou oriunda , em especial, da 

aplicação, validade , eficácia, interpretação, 

violação e seus efeitos,  da sua condição de 

emissor, acionistas, administradores, e 
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Redação Atual  Redação Proposta  

Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, 

bem como nas demais normas aplicáveis ao 

funcionamento do mercado de capitais em 

geral, além daquelas constantes do 

Regulamento de Listagem do Novo Mercado, 

do Contrato de Participação no Novo Mercado, 

do Regulamento de Arbitragem e do 

Regulamento de Sanções.  

membros do conselho fiscal, em especial, 

decorrentes  das disposições contidas na Lei nº 

6.385/76, na Lei nº 6.404/76, neste no  

Estatuto Social  da Companhia , nas normas 

editadas pelo Conselho Monetário Nacional, 

pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão 

de Valores Mobiliários, bem como nas demais 

normas aplicáveis ao funcionamento do 

mercado de capitais em geral, além daquelas 

constantes do Regula mento de Listagem do 

Novo Mercado,  dos demais regulamentos da 

B3 e  do Contrato de Participação no Novo 

Mercado , do Regulamento de Arbitragem e do 

Regulamento de Sanções . 

 

Parágrafo Único ï A posse dos 

administradores e dos membros do Conselho 

Fiscal, efeti vos e suplentes, fica condicionada 

à assinatura de termo de posse, que deve 

contemplar sua sujeição à cláusula 

compromissória referida neste Artigo.  

Artigo 54  -  Com a admissão da Companhia 

no Novo Mercado, sujeitam -se a Companhia, 

seus acionistas, Adminis tradores e membros 

do Conselho Fiscal, quando instalado, às 

disposições do Regulamento de Listagem do 

Novo Mercado. As disposições do 

Regulamento de Listagem do Novo Mercado 

prevalecerão sobre as disposições 

estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos 

dire itos dos destinatários das ofertas públicas 

previstas neste Estatuto.  

Artigo 54 49  -  Com a admissão o ingresso  da 

Companhia no Novo Mercado, sujeitam -se a 

Companhia, seus acionistas, 

Administradores incluindo acionistas 

controladores, administradores  e membro s do 

Conselho Fiscal, quando instalado, às 

disposições do Regulamento de Listagem do 

Novo Mercado. As disposições do 

Regulamento de Listagem do Novo Mercado 

prevalecerão sobre as disposições 

estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos 

direitos dos destinat ários das ofertas públicas 

previstas neste Estatuto  

 

Em razão das alterações no Estatuto Social propostas nos itens (vi), (vii) e (viii) da Ordem do 

Dia da AGOE, a administração propõe a  consolidação do Estatuto, cuja versão ajustada, contendo 
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o destaque e as alterações propostas , inclusive as justificativas para o ajuste,  foi anexado a esta 

Proposta  (Anexo V) e encontra -se à disposição dos acionistas no escritório  temporário  da 

Companhia (no Shopping Tijuca, Avenida Maracanã, 987, Torre 1, 11º andar, Tiju ca, CEP 20511 -

000), no seu site de Relações com Investidores ( www.brmalls.com.br/ri ) e nos sites da CVM 

(www.cvm.gov.br )  e da B3 ( www.b3.com.br ).  

 

  

file:///C:/Users/fts/Desktop/www.brmalls.com.br/ri
file:///C:/Users/fts/Desktop/www.cvm.gov.br
http://www.b3.com.br/
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CÓPIA DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 

BR MALLS PARTICIPAÇÕES S.A.  

CNPJ/MF nº 06.977.745/0001 -91  

COMPANHIA ABERTA  

BRML3 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA  

 

Ficam convo cados os Srs. acionistas da BR Malls Participações S.A.  (a ñCompanhiaò) a se 

reunirem em Assembleia Gera l Ordinária e Extraordinária, a ser realizada  no dia 2 7 de abril de 

201 8, ¨s 14h (a ñAGO/Eò), excepcionalmente ,  na Avenida Almirante Barroso, 52, 31 º  

an dar , CEP 20031 - 000  na cidade e estado do Rio de Janeiro, para deliberarem acerca das 

seguintes matérias:  

 

(i)  Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 

financeiras relativas ao exercício social ence rrado em 31 de dezembro  de 2017;  

 

(ii)  Deliberar sobre a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2017;  

 

(iii)  Fixar e m  7 (sete) o número de membros a serem eleitos para o Conselho de 

Administração;  

 

(iv)  Eleger os membros do Conselho de Administração;  

 

(v)  Fixar o montante máximo global da remuneração dos administradores da Companhia 

para o exercício social de 2018;   

 

(vi)  Alterar o Estatuto Social, a fim de refletir no artigo 5º , caput , os aumentos do capital 

social aprovados pelo Conselho de Administração , dentro do limite do capital autorizado;  

 

(vii)  Alterar o Estatuto Social, a fim de ajustar a redação do Capítulo X para  refletir alterações 

no  processo e nas regras relativas à  Oferta Pública de Aquisição de Ações por Atingimento de 

Participação Acionária Relevant e, bem como alterar a redação d o artigo 5º , §2º , na forma do 

art. 110, §1º da Lei nº 6.404/76 , para inserir limitação ao exercício do direito de voto; e  
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(viii)   Alterar o Estatuto Social a fim de adequá - lo ao novo Regulamento do Novo Mercado da 

B3, incluindo, en tre outras, alterações nas regras relativas à composição do conselho de 

administração e às ofertas públicas na alienação de controle e saída do novo mercado.  

 

Os acionistas encontrarão os documentos e informações obrigatórias, conforme previsto na Lei 

nº 6 .404/1976 e na Instru«o CVM nÜ 481/2009 (a ñICVM 481ò), e que s«o necess§rias para 

melhor entendimento da matéria acima, na Proposta da Administração e o Manual do Ac ionista 

para a AGO/E, disponíveis no escritório  temporário da Companhia  (no Shopping Tiju ca, Avenida 

Maracanã, 987, Torre 1, 11º andar, Tijuca, CEP 20511 -000) , no seu site de Relações com 

Investidores ( www.brmalls.com.br/ri ) e nos  sites da CVM  (www.cvm.gov.br ) e da B3 S.A ï 

BRASIL, BOLSA, BALCëO (a ñB3ò) (www.b3.com.br ) .  

 

A Companhia informa, ainda, que o percentual mínimo de participação no capital social 

necessário à requisição da adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do 

Conselho de Administração é de 5% do capital social da Companhia e deverá ser exercida pelos 

acionistas em até 48 horas antes da AGO/E . 

 

Para que sejam admitidos à AGO/E, os acionistas deverão apresentar documentos que 

comprovem sua identidade, sua qualidade de acionista (os acionistas participantes da custódia 

fungível de ações da B3,  deverão apresentar extrato atualizado de sua posição acionária emitido 

pela instituição custodiante no período de 48h antecedentes à realização da AGO/ E) e, no caso 

de acionista pessoa jurídica, sua representação legal. Observadas as restrições legais, os 

acionistas poderão ser representados na AGO/E por mandatário, devendo, neste caso, ser 

apresentados ainda o instrumento de mandato e o comprovante de i dentidade do mandatário. 

A Companhia solicita que, se possível, para melhor organização da AGO/E, a representação legal 

do acionista e o correspondente extrato contendo sua posição acionária, emitido pela instituição 

custodiante, lhe seja entregue com 2 (d ois) dias úteis de antecedência.   

 

O acionista que desejar poderá optar por participar e exercer o seu direito de voto com relação 

à AGO/E por meio do sistema de votação à distância, nos termos da ICVM 481, enviando o 

correspondente boletim de voto à dist ância por meio de seus respectivos agentes de custódia , 

ao banco escriturador das ações  ou diretamente à Companhia, conforme as orientações 

constantes na Proposta da Administração e Manual de Acionistas para a AGO/E.  

 

Rio de Janeiro, 2 7 de março de 201 8. 

 

Cláudio Bruni  

Presidente do Conselho de Administração  

http://www.brmalls.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
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CÓPIA DO BOLETIM DE VOTO À DISTÂNCIA  

 

BR MALLS PARTICIPAÇÕES S.A.  

CNPJ/MF nº 06.977.745/0001 -91  

COMPANHIA ABERTA  

BRML3 

 

BOLETIM DE VOTO À DISTÂNCIA REFERENTE À ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 

EXTRAORDINÁR IA A SER REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 2018, ÀS 14 HORAS.  

 

1.  NOME DO ACIONISTA:  

 

2.  CNPJ OU CPF DO ACIONISTA:  

 

3.  ENDEREÇO DE E - MAIL:  

 

4.  ORIENTAÇÕES DE PREENCHIMENTO  

 

Este Boletim de Voto ¨ Dist©ncia (o ñBoletim ò), referente ¨ Assembleia Geral Ordin§ria e 

Extrao rdin§ria da BR Malls Participa»es S.A. (a ñBR MALLSò ou ñCompanhia ò) a ser realizada 

em 27 de abril de 2018, ¨s 14 horas (a ñAGO/Eò), deve ser preenchido na hip·tese de o 

acionista optar por exercer seu direito de voto à distância, nos termos do artigo 12 1, parágrafo 

¼nico, da Lei nÜ 6.404/1976 (a ñLei das S.A. ò) e da Instru«o CVM nÜ 481/2009 (a ñICVM 

481ò). 

 

Caso o acionista deseje exercer seu direito de voto à distância, é imprescindível que preencha 

os campos acima com seu nome completo (ou denominação  social, caso seja pessoa jurídica) 

e número de inscrição junto ao Ministério da Fazenda, quer seja no CNPJ ou no CPF. O 

preenchimento do endereço de e -mail é recomendável, embora não seja obrigatório.  

 

Para que este Boletim seja considerado válido e os vo tos nele proferidos sejam contabilizados 

como parte do quórum da AGO/E (i) todos os campos abaixo deverão ser devidamente 

preenchidos; (ii) todas as suas páginas deverão ser rubricadas pelo acionista; e (iii) ao final, 

o acionista (ou seu representante leg al, conforme o caso) deverá assiná - lo.  

 

A Companhia exigirá o reconhecimento das firmas dos signatários deste Boletim.  
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O prazo para submissão deste Boletim diretamente à Companhia ou por meio de prestadores 

de serviços (nos termos do artigo 21 -B, inciso I I, da ICVM 481) é 2 0 de abril de 2018 

(inclusive).  

 

Os acionistas que optarem por exercer seu direito de voto por meio do Boletim deverão 

observar as demais regras e formalidades descritas no item 12.2 do Formulário de Referência 

da Companhia ( Regras, polí ticas e práticas relativas às assembleias gerais ), disponível no 

website da CVM ( www.cvm.gov.br ).  

 

A Companhia reforça a importância de que os acionistas leiam atentamente os documentos e 

as informações divulgadas em c onexão com a AGO/E, necessárias para o melhor entendimento 

das matérias constantes da Ordem do Dia da AGO/E, as quais se encontram disponíveis no 

escritório  temporário  da Companhia (no Shopping Tijuca, Avenida Maracanã, 987, Torre 1, 

11º andar, Tijuca, CEP  20511 -000), no seu website de Relações com Investidores 

(www.brmalls.com.br/ri ) e nos websites da CVM e da B3 S.A ï BRASIL, BOLSA, BALCÃO 

(inclusive a Proposta da Administração para as referidas matérias, divul gada em 27 de março 

de 2018, a ñProposta da Administração ò). 

 

 

5.  ORIENTAÇÕES DE ENTREGA  

 

O acionista que optar por exercer seu direito de voto à distância poderá (i) preencher este 

Boletim e enviá - lo diretamente à Companhia; ou (ii) transmitir as instruçõe s de voto para 

prestadores de serviços aptos (nos termos do artigo 21 -B, inciso II, da ICVM 481), observadas 

as seguintes orientações:  

 

5.1.  EXERCÍCIO DE VOTO POR MEIO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS ï SISTEMA 

DE VOTO À DISTÂNCIA  

 

O acionista que optar por exercer s eu direito de voto à distância por meio de prestadores de 

serviços (nos termos do artigo 21 -B, inciso II, da ICVM 481) deverá transmitir suas instruções 

de voto a seus respectivos agentes de custódia, observadas os procedimentos por estes 

estabelecidos, qu e, por sua vez, encaminharão tais instruções de voto à Central Depositária 

da B3 S.A ï BRASIL, BOLSA, BALCëO (a ñB3ò). Para tanto, os acionistas dever«o entrar em 

contato com seus agentes de custódia e verificar os procedimentos e prazos por estes 

estabele cidos para emissão das instruções de voto via boletim, bem como os documentos e 

informações por estes exigidos.  

 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.brmalls.com.br/ri
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Conforme disposto na ICVM 481, a Central Depositária da B3, ao receber as instruções de 

voto dos acionistas por meio de seus respectivos agente s de custódia, desconsiderará 

eventuais instruções divergentes em relação a uma mesma deliberação que tenham sido 

emitidas por um mesmo número de inscrição no CNPJ ou CPF, conforme o caso.  

 

AO BANCO ESCRITURADOR: essa opção destina -se, exclusivamente, aos acionistas detentores 

de ações depositadas na Itaú Corretora de Valores S/A que é a Instituição depositária de ações 

da Companhia. O Itaú criou o site Assembleia Digital, uma solução segura onde é possível 

realizar o voto a distância. Para votar pelo site é necessário realizar um cadastro e possuir um 

certificado digital. Informações sobre o cadastro e passo a passo para emissão do certificado 

digital estão descritas no site: http:/ /www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/  

 

5.2.  ENVIO DO BOLETIM PELO ACIONISTA DIRETAMENTE À COMPANHIA  

 

O acionista que optar por exercer seu direito de voto à distância, por meio do envio deste 

Boletim diretamente à Companhia, deverá encaminhar os seguintes documentos ao escritório 

temporário da Companhia, localizado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, no Shopping 

Tijuca, Avenida Maracanã, 987, Torre 1, 11º andar, Tijuca, CEP 20511 -000, Brasil, aos 

cuidados da Diretoria de Relações com Investid ores:  

 

(i)  Via física deste Boletim, devidamente preenchido, rubricado e assinado; e  

 

(ii)  Cópia autenticada dos seguintes documentos:  

 

(a)  Para pessoas naturais : documento de identidade oficial válido do acionista, com foto.  

 

(b)  Para pessoas jurídicas : (i) último Cont rato Social ou Estatuto Social (conforme o caso) 

consolidado, acompanhado de suas eventuais alterações posteriores que não tenham sido 

consolidadas; (ii) documentos societários que comprovem a regularidade da representação do 

acionista; e (iii) documento d e identidade oficial válido do representante legal do acionista, 

com foto.  

 

(c)  Para Fundos de Investimento : (i) último Regulamento do Fundo de Investimento, 

consolidado, acompanhado de suas eventuais alterações posteriores que não tenham sido 

consolidadas; ( ii) último Contrato Social ou Estatuto Social (conforme o caso) do administrador 

ou gestor (conforme o caso, observada a política de voto do Fundo de Investimento), 

consolidado, acompanhado de suas eventuais alterações posteriores que não tenham sido 

conso lidadas; (iii) documentos societários que comprovem a regularidade da representação 

http://www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/
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do administrador ou gestor e do acionista (conforme o caso); e (iv) documento de identidade 

oficial válido do representante legal do administrador ou gestor (conforme o cas o) e do 

acionista, com foto.  

 

Com relação aos documentos indicados nos itens ñ(i)ò e ñ(ii) ò acima, a Companhia solicita 

reconhecimento de firma.  

 

Este Boletim, acompa nhado da documentação requerida, será considerado válido apenas se 

recebido pela Companhia, em plena ordem, com até 7 (sete) dias de antecedência em relação 

à data de realização  da AGO/E (isto é, até 20  de abril de 2018, inclusive). Boletins recebidos 

pela  Companhia após esta data serão desconsiderados.  

 

Conforme disposto no artigo 21 -U da ICVM 481, a Companhia comunicará ao acionista, por 

meio do endereço de e -mail informado no item nº 3 acima, se os documentos recebidos são 

suficientes para que o voto seja considerado válido, ou os procedimentos e prazos para 

eventual retificação ou reenvio, caso necessário.  

 

O acionista participante da custódia fungível de ações da B3 que optar por exercer seu direito 

de voto à  distância, por meio do envio do boletim diretamente à Companhia, deverá ainda 

apresentar um extrato atualizado de sua posição acionária emitido pela instituição custodiante 

(notadamente, o extrato emitido pela B3). Além disso, sem prejuízo das verificaçõe s de 

participação que a Companhia usualmente realiza nas suas Assembleias Gerais, conforme os 

registros atualizados de participação de sua base acionária disponíveis à Companhia, o 

acionista deverá informar a Companhia, por meio do endereço eletrônico GD-

RI@brmalls.com.br , a respeito de qualquer movimentação com as ações por ele detidas entre 

a data base do extrato enviado em conjunto com o Boletim e a data da AGO/E, juntamente 

com os comprovantes de tais moviment ações.  

 

 

6.  DADOS DO ESCRITURADOR DE VALORES MOBILIÁRIOS CONTRATADO PELA 

COMPANHIA:  

 

ITAÚ CORRETORA DE VALORES S.A.  

Central de Atendimento aos Acionistas  

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 3º andar ï SP CEP 04538 -132  

Atendimento a acionistas:  

3003 -9285 (capitais e regiões metropolitanas)  

0800 7209285 (demais localidades)  

mailto:GD-RI@brmalls.com.br
mailto:GD-RI@brmalls.com.br
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O horário de atendimento é em dias úteis das 9h às 18h.  

Email: atendimentoescrituracao@itau -unibanco.com.br  

 

7.  DELIBER AÇÕES  

 

7.1.  Aprovar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da 

Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, em 

conformidade com a Proposta da Administração para a referida matéria.  

 

[  ] Sim    [  ] Não     [  ] A bster -se 

 

7.2.  Aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2017, em conformidade com a Proposta da Administração para a 

referida matéria.  

 

[  ] Sim    [  ] Não     [  ] Abster -se 

 

7.3.   Deseja requerer a adoção do processo de voto  múltiplo para eleição do 

conselho de administração, nos termos do art. 141 da Lei nº 6.404, de 1976?   

 

[  ] Sim    [  ] Não     [  ] Abster -se 

 

7.4.  Fixar e m  7 (sete) o número de membros a serem eleitos para o conselho de 

administração.  

 

[  ] Sim    [  ] Não     [  ] Ab ster -se 

 

7.5.  Eleger os membros do Conselho de Administração, conforme chapa indicada 

pela Administração.  

Bruno Hermes da Fonseca Rudge  

Cláudio Bruni   

João Roberto Gonçalves Teixeira   

José Afonso Alves Castanheira   

Luiz Alberto Quinta   

Luiz Antonio de Sampaio  Campos   

Mauro Rodrigues da Cunha    

 

[  ] Aprovar    [  ] Rejeitar     [  ] Abster -se 

mailto:atendimentoescrituracao@itau-unibanco.com.br
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7.6.  Caso um dos candidatos que compõem a chapa escolhida deixe de integrá - la, 

os votos correspondentes às suas ações podem continuar sendo conferidos à chapa 

escolhida?  

 

[  ] Sim    [  ] Não     [  ] Abster -se 

 

7.7.  Em caso de adoção do processo de eleição por voto múltiplo, os votos 

correspondentes às suas ações devem ser distribuídos em percentuais igualitários 

pelos membros da chapa que você escolheu? [O acionista deve ter ciência de que  a 

distribuição igualitária considerará a divisão do percentual de 100% entre os membros da 

chapa escolhida até as duas primeiras casas decimais, sem arredondamento, e que as frações 

de ações apuradas a partir da aplicação do percentual resultante não serã o alocadas para 

nenhum candidato, sendo desconsideradas no procedimento de voto múltiplo, hipótese em 

que o acionista poderá não votar com a totalidade de suas ações]  

 

[  ] Sim    [  ] Não     [  ] Abster -se 

 

O campo a seguir somente deve ser preenchido caso o acionista tenha respondido 

ñnão ò em rela«o a pergunta anterior 

 

Bruno Hermes da Fonseca Rudge -  [   ] % porcentagem dos votos a ser atribuída ao 

candidato  

 

Cláudio Bruni -  [   ] % porcentagem dos votos a ser atribuída ao candidato  

  

João Roberto Gonçalv es Teixeira -  [   ] % porcentagem dos votos a ser atribuída ao 

candidato   

  

José Afonso Alves Castanheira -  [   ] % porcentagem dos votos a ser atribuída ao 

candidato  

 

Luiz Alberto Quinta -  [   ] % porcentagem dos votos a ser atribuída ao candidato  

  

Lui z Antonio de Sampaio Campos -  [   ] % porcentagem dos votos a ser atribuída ao 

candidato  
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Mauro Rodrigues da Cunha -  [   ] % porcentagem dos votos a ser atribuída ao 

candidato   

 

7.8.  Aprovar a fixação do montante máximo global da remuneração dos 

administrador es da Companhia para o exercício social de 2018 , em conformidade 

com a Proposta da Administração para a referida matéria.  

 

[  ] Sim    [  ] Não     [  ] Abster -se 

 

7.9.  Alterar o Estatuto Social, a fim de refletir no artigo 5º, caput, os aumentos do 

capital social a provados pelo Conselho de Administração, dentro do limite do capital 

autorizado . 

 

[  ] Sim    [  ] Não     [  ] Abster -se 

 

7.10.  Alterar o Estatuto Social, a fim de ajustar a redação do Capítulo X para refletir 

alterações no processo e nas regras relativas à Oferta P ública de Aquisição de Ações 

por Atingimento de Participação Acionária Relevante, bem como alterar a redação 

do artigo 5º, §2º, na forma do art. 110, §1º da Lei nº 6.404/76, para inserir limitação 

ao exercício do direito de voto . 

 

[  ] Sim    [  ] Não     [  ] Abster -se 

 

7.11.  Alterar o Estatuto Social a fim de adequá - lo ao novo Regulamento do Novo 

Mercado da B3, incluindo, entre outras, alterações nas regras relativas à composição 

do conselho de administração e às ofertas públicas na alienação de controle e saída 

do novo mercado . 

 

[  ] Sim    [  ] Não     [  ] Abster -se 

 

7.12.  Solicitar a instalação do Conselho Fiscal, nos termos do artigo 161 da Lei das 

S.A.  

Observação :  Esta deliberação não é objeto da AGO/E, mas foi inserida em atendimento ao 

disposto no artigo 21 -K, parágraf o único, da ICVM 481. A Companhia não possui um Conselho 

de funcionamento permanente, nos termos do art. 29 do Estatuto Social, e que pode ser 

instalado pela Assembleia Geral, a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 2% das 

ações com direito a vo to de emissão da Companhia, de acordo com a Lei das S.A. e a Instrução 

CVM nº 324/00.  
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[  ] Sim    [  ] Não     [  ] Abster -se 

 

7.13.  Caso seja necessária a realização de segunda convocação com relação a 

quaisquer das matérias da AGO/E, as instruções de voto contidas  neste Boletim 

podem ser consideradas também na hipótese de deliberação de quaisquer matérias 

da AGO/E em segunda convocação?  

 

[  ] Sim    [  ] Não     [  ] Abster -se 

 

Local:  [     ].  

Data:  [  ] de [    ] de 2018.  

 

 

 

Assinatura do Acionista  
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BR Malls Participações S.A.  

 

Rela tório da Administração referente às Demonstrações Financeiras  

Em 31 de dezembro de 2017  

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)  

 

Relatório da Administração  

 

Senhores Acionistas,  

 

A administração da BR Malls tem o prazer de encamin har para apreciação de V. Sas. o Relatório 

da Administração do exercício findo em 31 de dezembro de 2017, acompanhado das 

demonstrações financeiras deste exercício. As demonstrações financeiras são elaboradas de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no  Brasil e com as normas internacionais de relatório 

financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board  (IASB).  

 

A BR Malls é a única empresa nacional de shoppings centers com presença em todas as cinco 

regiões do Brasil, atendendo aos  consumidores de todas as diferentes classes sociais do país. A 

Companhia detém participação em 39 shoppings centers.  

 

Somos especializados na administração e comercialização de shoppings centers próprios e de 

terceiros, bem como de centros comerciais e ce ntros empresariais, temos como filosofia de 

atuação a transparência, a confiança, o trabalho em equipe e o comprometimento com 

resultados expressivos. Possuímos experiência na gestão de tais empreendimentos comerciais 

com seus diversos perfis, porte, local ização e estágios de maturação.  

 

A Companhia oferece serviços de administração e comercialização para 37 shoppings centers.  

 

 

Mensagem da Administração e Principais Fatos Administrativos Ocorridos no Exercício  

 

O ano de 2017 foi particularmente importante  para a BRMALLS. Além dos momentos 

desafiadores advindos da crise econômica que afetou o nosso negócio, passamos por uma 

reorganização significativa das nossas estruturas de gestão. Acreditamos ter disposto as bases 

que nos permitirão avançar com segurança  em nossos objetivos de longo prazo. Não obstante, 

o reflexo contábil destas mudanças se materializou no lançamento de despesas não recorrentes, 

impactando nosso resultado de curto prazo.    

Em termos estratégicos, decidimos focar atenção e concentrar nossa  exposição em ativos 

dominantes. Vendemos neste ano participações em seis shoppings, por um valor de R$813 

milhões e com isso encerramos o ano com 86% do nosso NOI exposto a ativos classificados pela 

companhia como tier 1 ou 2 (comparado aos 76% que tínham os exposto a essas mesmas 

categorias em 2013).  

Iniciamos 2018 com um portfólio mais concentrado e seguimos buscando oportunidades de 

reciclagem e aquisição de ativos que estejam aderentes à nossa estratégia. Daremos passos 

importantes com os investimentos em revitalização dos nossos ativos. Adicionalmente, 

desenvolveremos soluções e tecnologias para facilitar o omnichannel e a interação com 

consumidores. Acreditamos que iremos transformar os nossos principais ativos ao elevar o 
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patamar de experiência de con sumo e aumentar a atratividade de longo prazo perante 

consumidores e lojistas.  

Foi um período de avanços importantes na Governança da Companhia. Tivemos alterações na 

composição do Conselho de Administração com a posse de novos conselheiros, concluímos o 

redesenho dos Comitês, promovemos mudanças no modelo de remuneração e revisamos 

políticas e práticas contábeis. Tudo isto permitiu maior alinhamento com acionistas, o que foi 

reconhecido na avaliação da ISS, que garantiu nota máxima de governança à BRMALLS.   

Por fim, mas não menos importante, diante da atual posição de caixa e alavancagem 

confortáveis da companhia, avaliaremos todas as alternativas de alocação de capital, visando 

maximizar o retorno para os nossos acionistas.  

As mudanças estratégicas impleme ntadas em 2017, aliadas à resposta de nossos colaboradores 

e a melhora de nossas operações nos últimos meses, nos permitem acreditar que teremos um 

ano de 2018 mais condizente com o nível de rentabilidade almejado pelos nossos acionistas.  

 

Auditores Indepe ndentes  

 

Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, os exames de auditoria externa das 

Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da BR Malls Participações S.A., elaboradas 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as no rmas internacionais de 

relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board  (IASB). A 

Companhia informa que os auditores independentes não prestaram serviços não relacionados à 

auditoria independente no exercício findo em 31 d e dezembro de 2017.  

 

 

Eventos Subsequentes ao Término do Exercício de 31 de dezembro de 2017  

 

Em 20 de dezembro de 2017, a BR Malls Participações S.A. vendeu a totalidade dos 50% de 

participação societária que detinha na empresa SPE Mônaco Participações S .A. por R$ 151.477, 

sendo o montante recebido no dia 06 de março de 2018.  

Em 15 de janeiro de 2018, a Companhia liquidou sua dívida em moeda estrangeira J.P Morgan 

4131 no montante de R$ 159.815, protegida integralmente (cupom e principal) por meio de 

estr utura de derivativo liquidada por R$ 44.907.  

Em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada no dia 14 de março de 2018, 

foi aprovado o plano de recompra de ações de sua própria emissão, por meio de sua controlada 

integral Proffito Holding P articipações S.A., de até 41.597.300 ações ordinárias, correspondendo, 

nesta data, a 4,76% do total de ações em circulação no mercado. O prazo máximo para aquisição 

das referidas ações é de 12 meses contados desta data, encerrando -se em 14 de março de 2019 . 

As ações adquiridas serão mantidas na rubrica ações em tesouraria no patrimônio líquido.  

 

Empregados e aspectos trabalhistas  

 

Em decorrência de seu objeto social, todos os funcionários estão alocados na BR Malls.  
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Nenhum dos funcionários estão alocados em suas controladas e coligadas. Ressaltamos que, em 

31 de dezembro de 2017, a BR Malls contava com um total de 354 colaboradores, dos quais 

aproximadamente 83% possuía nível superior e o restante permanecia em curso. Nossa política 

salarial é baseada na m édia das remunerações praticadas no mercado, enquanto nossa política 

de promoção baseia -se, exclusivamente, no mérito dos empregados, sendo concedidos reajustes 

salariais nesses casos.  

Concedemos a todos os nossos empregados plano de assistência médica, s eguro de saúde e 

vale - transporte, bem como somos inscritos no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), 

pelo qual oferecemos vale - refeição aos funcionários. Além disso, oferecemos aos nossos 

empregados um plano de participação nos lucros e resultados, atrelado ao cumprimento de 

metas orçamentárias e metas operacionais.  

Adicionalmente, determinados empregados não estatutários são elegíveis ao Plano de Incentivo 

de Longo Prazo ï um plano de remuneração baseado em ações. Tal política é parte integrante 

da ñcultura de donosò da BR Malls.      

Não possuímos áreas e/ou atividades insalubres ou perigosas, de acordo com a legislação 

aplicável. De toda forma, conforme a legislação em vigor, mantemos o Programa de Prevenção 

de Riscos Ambientais e o Programa de Co ntrole Médico e Saúde Ocupacional.  



 

89 

PricewaterhouseCoopers, Rua do Russel 804, Edifício Manchete, Térreo, 6º e 7º, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 22210-907,  

T: +55 (21) 3232 6112, www.pwc.com.br 

  

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas  

 

Aos Administradores e Acionistas da BR Malls Participações S.A. 

 

Opinião 
 

Examinamos as demonstrações financeiras individuais da BR Malls Participações S.A. ("Companhia"), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da BR Malls 
Participações S.A. e suas controladas ("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. 
 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BR Malls Participações S.A. e BR Malls 
Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
normas int ernacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board  (IASB). 
 

Base para opinião 
 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.  

 

Principais Assuntos de Auditoria  
 

Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.  
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Porque é um PAA  
Como o assunto foi conduzido em  
nossa auditoria  

   

Valorização das propriedades para 
investimento (Nota 3.1)  

 

   

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia e suas 
controladas possuem investimentos em shopping 
centers, registrados na rubrica "Propriedades para 
Investimentos " ("Propriedades") no montante de R$ 
15.015.588 mil, que estão mensurados pelo seu valor 
justo.  
 
Consideramos essa área como relevante em nossa 
auditoria porquanto a avaliação desses ativos é uma 
das principais áreas de julgamento da Companhia, o 
que inclui desde o método de avaliação, até a 
estimativa das premissas operacionais e financeiras 
utilizadas nesse cálculo. 
 
A estimativa de geração dos fluxos de caixa por essas 
propriedades considera o uso contínuo dos ativos em 
sua condição atual, descontados a valor presente 
utilizando uma taxa de retorno livre de  risco.  

 

Nesse processo de mensuração, a Companhia utiliza  
fontes externas e internas disponíveis na data de 
preparação das demonstrações financeiras. 
Pequenas mudanças nas premissas podem resultar 
em impactos relevantes nas demonstrações 
financeiras da Companhia. Essa foi considerada uma 
área importante em nossa auditoria. 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros, o entendimento e avaliação do 
ambiente de controles internos do processo de 
mensuração do valor justo das propriedades da 
Companhia e de suas controladas. 
 
Avaliamos, ainda, a governança em torno desse 
processo, incluindo a aprovação dos orçamentos 
utilizados nesse cálculo, a confirmação das 
qualificações e experiência dos especialistas 
internos envolvidos e a avaliação do escopo 
utilizado no processo. 
 
Adicionalmente, nossa equipe de especialistas em 
avaliação de ativos realizou, em base de testes, a 
revisão metodológica das premissas operacionais, 
de mercado e financeiras utilizadas, bem como o 
recálculo desses montantes, de forma a avaliar a 
adequação dos valores apurados. 
 
Também avaliamos as divulgações feitas à luz das 
normas contábeis relevantes. 
 
Como resultado dos testes, observamos que os 
valores justos apurados dessas propriedades estão 
razoáveis em relação às políticas contábeis  
adotadas pela Companhia e consistentes com a 
documentação analisada e informações 
divulgadas. 

   

   

Mensuração e registro contábil de  
obri gação por aquisição de shopping  centers 
decorrente de opção de venda detida  por 
acionistas não controladores (Notas 1.2.2 e 
3.5)  

 

   

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possui 
obrigação por compra de shopping centers no 

Como resposta de auditoria, nossa abordagem 



BR Malls Participações S.A. 
 
 

68 
  

Porque é um PAA  
Como o assunto foi conduzido em  
nossa auditoria  

   

montante de R$ 496.039 mil, decorrente de opção 
de venda detida por acionistas não controladores. 
Essas transações apresentam condições contratuais 
que incluem, cláusulas especificas que estabelecem o 
valor da transação, prazos para exercício da opção 
pelos vendedores, bem como condições para a 
liquidação financeira da venda, que dependem de 
atingimento de determinados índices de mercado, 
externos à Companhia. 

 

Consideramos essa área como relevante para nossa 
auditoria por envolver ju lgamento da administração 
para a determinação e aplicação da prática contábil 
aplicável nessas transações, em decorrência da 
inexistência de uma norma contábil específica para 
determinar a contrapartida dessa obrigação, 
especialmente nos casos em que os riscos e 
benefícios da participação nesses shopping centers 
ainda residirem com os acionistas não controladores 
e não com o adquirente. Além do julgamento acima, 
a administração também precisa manter controles 
para identificação, mensuração e registro contábil 
desses contratos, considerando as especificidades de 
cada um deles. 

incluiu os seguintes principais procedimentos:  

 

Efetuamos o entendimento dos controles internos 
relevantes do processo de identificação, 
mensuração e registro contábil de obrigação por 
aquisição de shopping centers, decorrente de 
opção de venda detidas por acionistas não 
controladores. 

Nossa equipe de especialistas em cálculos 
financeiros realizou a revisão das premissas 
operacionais e financeiras utilizadas, vis-à-vis as 
informações contratuais, bem como o recálculo 
desses montantes, de forma a avaliar a adequação 
dos valores apurados. 

 

Confrontamos, ainda, a determinação da política 
contábil efetuada pela administração com 
literatura contábil disponível, considerando a 
ausência de determinação explícita na norma 
internacional.  

 

Como resultado dos procedimentos, observamos 
que os valores dessas obrigações, bem como as 
respectivas políticas contábeis adotadas pela 
Companhia, estão consistentes com as 
informações contratuais e com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as IFRS. 

   

   

Receitas de aluguel (Nota 2.1)   

   

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia auferiu 
receitas de aluguéis que totalizam R$ 966.938 mil. 
Parte das transações de receitas com aluguéis 
apresenta componentes variáveis que incluem 
períodos de carência, cláusulas específicas em 
contratos e em renovações, descontos concedidos, 

Como resposta de auditoria, nossa abordagem 
incluiu os seguintes principais procedimentos:  

 

Com o suporte da nossa equipe de especialistas em 
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Porque é um PAA  
Como o assunto foi conduzido em  
nossa auditoria  

   

entre outras. Embora estabelecidas em contrato, 
essas transações apresentam características 
ind ividuais e podem ser de natureza complexa. 

 

Em virtude de haver diferentes condições firmadas 
em contratos de aluguel, são necessários controles 
para apurar os valores e o período em que deve ser 
reconhecida a receita variável de aluguel por tipo 
de contrato. 

 

Consideramos as receitas de aluguel como área 
relevante em nosso processo de auditoria devido às 
peculiaridades relacionadas com o processo de 
registro e o processamento das informações 
contratuais, bem como a importância dos controles 
internos estabelecidos. 

tecnologia da informação, entendemos e testamos 
os controles gerais do ambiente de tecnologia 
relacionados aos aspectos de segurança, 
mudanças em sistemas e operação das 
informações. 

 

Efetuamos, ainda, o entendimento e teste dos 
controles internos relevantes do processo de 
reconhecimento de receitas de aluguéis e contas a 
receber, bem como dos sistemas relevantes de 
tecnologia da informação que suportam esses 
processos e controles. 

 

Efetuamos, em base amostral, recálculo 
contratual e exame de liquidação financeira 
subsequente de saldos das contas a receber em 31 
de dezembro de 2017. 

 

Aplicamos testes de transações nos contratos de 
aluguéis, parametrizadas nos sistemas utilizados 
pela Companhia, bem como analisamos a 
aderência às políticas aplicadas para carência de 
aluguel, descontos e renda variável. 

Testamos determinadas transações de receitas 
com vendas reconhecidas no resultado da 
Companhia, inspecionando a documentação física 
e recebimentos de clientes. 

 

Com base em nossos procedimentos, 
consideramos que os controles internos bem como 
as documentações que analisamos 
proporcionaram uma base razoável de auditoria 
sobre o reconhecimento das receitas de aluguéis. 
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Outros assuntos 
 
Demonstrações do Valor Adicionado  

 

As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2017, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração do Valor Adicionado". Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.  
 

Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior  
 

O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2016 foi conduzido  
sob a responsabilidade de outro auditor independente, que emitiu relatório de auditoria com data de  
14 de novembro de 2017, sem ressalvas. 

 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
do auditor  
 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.   
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Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas 

 

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 

normas internacionais de relatório financeira (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 

Board  (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 

de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 

pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 

assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 

demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas 

ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 

operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 

supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 

de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.  

As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

Å Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
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Å Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 

 

Å Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. 

 
Å Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 

e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manterem em continuidade operacional. 

 
Å Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 

divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

 

Å Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 

 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 

deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 

éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 

relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 

quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 

aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 

exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 

assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública 

do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 

comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 

uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
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Rio de Janeiro, 14 de março de 2018 

 
 
 
PricewaterhouseCoopers 

Auditores Independentes 

CRC 2SP000160/O-5 

 

 
 
Patricio Marques Roche 

Contador CRC 1RJ081115/O-4 
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BR Malls Participações S.A.  

 

Balanços patrimoniais em  
31 de dezembro   

(Em milhares de reais)  
 
  Controladora                   Consolidado 

  

2017 2016 

(Reapresentado) 

 
2017 2016 

(Reapresentado) 

 

 

Ativo circulante 

 

 

    
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4.1) 

 

                  411  887 

 

            28.977  21.718 

Títulos e valores mobiliários (Nota 4.1) 

 

       1.520.139  207.801 

 

       1.668.153  352.911 

Contas a receber (Nota 3.4) 

 

          108.672  112.039 

 

          305.517  425.087 

Instrumentos  financeiros derivativos (Nota 1.5 (a)) 

 

                    72  37.130 

 

                    72  37.462 

Tributos a recuperar (Nota 3.6)  38.949  33.489  59.104  88.359 

Adiantamentos 

 

            8.933  6.823 

 

            17.441  17.871 

Despesas antecipadas 

 

               1.933  1.570 

 

6.273              5.254 

Outros valores a receber (Nota 3.4)  173.582  20.083            188.510  29.236 

  

1.852.691 419.822 

 

2.274.047            977.898 

 

 

Ativo não circulante 

 

 

  

 

 
Contas a receber (Nota 3.4) 

 

7.361 15.975 

 

58.516 90.701 

Depósitos e cauções (Nota 5.2) 

 

17.104 19.001 

 

53.739 56.081 

Tributos a recuperar (Nota 3.6)  23.780 29.967  58.563 37.203 

Instrumentos financeiros derivativos (Nota 1.5 (a)) 

 

- 48.952 

 

- 271.692 

Adiantamento para futuro aumento de capital (Nota 5.1) 

 

277.618 506.134 

 

6.254 5.435 

Débitos de controladas e coligadas (Nota 5.1) 

 

33.439 25.155 

 

41.644 36.376 

Outros valores a receber (Nota 3.4) 

 

22.879 24.622 

 

34.338 30.071 

  

382.181 669.806 

 

253.054 527.559 
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Investimentos (Nota 3.3) 

 

 

 

5.379.081 

 

 

6.685.340 

 

 

 

374.787 

 

 

552.996 

Propriedades para investimento (Nota 3.1) 

 

4.633.550 5.022.184 

 

15.015.588 17.265.813 

Imobilizado 

 

11.644 10.687 

 

11.656 10.703 

Intangível 

 

73.944 66.534 

 

74.453 67.272 

  

10.098.219 11.784.745 

 

15.476.484 17.896.784 

  

 

 

  

 

 

  

10.480.400 12.454.551 

 

15.729.538 18.424.343 

        

Total do ativo  12.333.091 12.874.373 

 

18.003.585 19.402.241 

 
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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BR Malls Participações S.A.  

 

Balanços patrimoniais em  
31 de dezembro  

(Em milhares de reais)  
 
  Controladora  Consolidado 

  

2017 2016 

(Reapresentado)  

2017 2016 

(Reapresentado) 

Passivo circulante   

 

  

 
Contas a pagar 

 

27.730 27.385  40.274 33.912 

Empréstimos e financiamentos (Nota 4.2) 

 

362.416 365.778  601.836 582.149 

Impostos e contribuições a recolher (Nota 3.6) 

 

9.263 5.810  45.434 52.817 

Salários e encargos sociais 

 

24.189 21.255  26.994 43.252 

Dividendos a pagar (Nota 2.8) 

 

- 41.024  - 41.024 

Impostos e contribuições ï parcelamentos  

 

823 291  11.718 5.663 

Provisão para processos judiciais, administrativos e 

obrigações legais (Nota 5.2)  

4.679 -  13.376 - 

Obrigações a pagar por aquisições de shoppings (Nota 3.5) 

 

6.248 12.040  6.248 12.040 

Receita diferida  5.081 6.720  18.535 25.014  

Instrumentos financeiros derivativos (Nota 1.5 (a)) 

 

38.905 17.885  41.452 22.302 

Outros valores a pagar 

 

6.553 7.956 

 

24.335 16.857 

  

485.887 506.144 830.202 835.030 

Passivo não circulante 

 

 

 

  

 
Empréstimos e financiamentos (Nota 4.2) 

 

776.029 1.145.461  2.717.405 4.197.736 

Provisão para processos judiciais, administrativos e 

obrigações legais (Nota 5.2) 

 

1.345 

3.189  

18.583 

46.375 

Impostos e contribuições ï parcelamentos (Nota 3.6) 

 

8.574 8.346  78.155 75.929 

Impostos diferidos (Nota 5.4) 

 

776.821 822.730  3.035.033 3.495.639 

Obrigações a pagar por aquisições de shoppings (Nota 3.5) 

 

10.248 32.246  743.245 710.104 

Instrumentos financeiros derivativos (Nota 1.5(a)) 

 

- 237.110  18.362 283.496 

Receita diferida 

 

17.558 16.974  61.319 65.911 

Empréstimos de empresas ligadas (Nota 5.1) 

 

99.295 842.112  14.815 13.837 
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Outros valores a pagar (Nota 3.3) 

 

- 475 

 

9.658 9.142 

  

1.689.870 3.108.643 6.696.575 8.898.169 

       

Total do passivo  2.175.757 3.614.787  7.526.777 9.733.199 

       

Patrimônio líquido (Nota 4.3) 

 

 

 

  

 
Capital social 

 

10.394.569 7.188.653  10.394.569 7.188.653 

Custos com captação de recursos 

 

(86.099) (50.727)  (86.099) (50.727) 

Ações em tesouraria  (20.573) (20.573)  (20.573) (20.573) 

Reserva de capital 

 

21.723 92.904  21.723 92.904 

Reservas de lucros  - 2.049.329  - 2.049.329 

Prejuízos acumulados 

 

(152.286) -  (152.286) - 

  

10.157.334 9.259.586 

 

10.157.334 9.259.586 

  

 

 

 

 

 
Participação dos não controladores 

 

- - 

 

319.474 409.456 

  

 

 

 

 

 
  

 

10.157.334 9.259.586 

 

10.476.808 9.669.042 

  

 

 

 

 

 
Total do passivo e patrimônio líquido 

 

12.333.091 12.874.373  18.003.585 19.402.241 

 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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BR Malls Participações S.A.  

 

Demonstrações dos resultados  
Exercícios findos em 31 de dezembro  

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)  
 
 
  Controladora  Consolidado 

  
2017 2016  2017 2016 

       

Receita líquida de aluguéis e serviços (Nota 2.1) 
 

300.683  76.610  1.265.240  1.286.382 

Custos de aluguéis e serviços (Nota 2.2) 
 

(23.752) (2.042) 

 

(123.853) (112.571) 

Lucro bruto de aluguéis e serviços 
 

276.931  74.568 1.141.387  1.173.811 

  
 

    

Despesas operacionais 
 

     

Despesas comerciais (Nota 2.4)  
 

(60.292) (22.830)  (197.155) (110.321) 

Despesas administrativas (Nota 2.5) 
 

(119.366) (51.128)  (112.189) (121.737) 

Variação do valor justo de propriedades para 

investimento (Nota 3.1) 

 

(319.107) (209.975)  (1.715.024) (603.120) 

Outras despesas operacionais 
 

(10.182) (11.420)  (20.287) (7.382) 

Lucro / (prejuízo) antes da equivalência patrimonial, 

do resultado financeiro e dos tributos 

 

 

(232.016) (220.785)  (903.268) 331.251 

  
 

     

Resultado de equivalência patrimonial (Nota 3.3)  (590.918) 18.605  (13.026) (94.187) 

       

Resultado financeiro (Nota 2.6) 
 

     

Receitas financeiras 
 

454.688  1.159.209  650.387 1.947.400 

Despesas financeiras 
 

(552.498) (1.163.906) 

 

(958.225)  (2.252.105) 

  
(97.810) (4.697) (307.838) (304.705) 

  
 

    

Prejuízo antes dos tributos  
 

(920.744) (206.877)  (1.224.132) (67.641) 

Imposto de renda e contribuição social (Notas 2.7) 
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Correntes 
 

- -  (83.029) (87.702) 

Diferidos 
 

124.463  377.016 

 

431.010                 370.759 

  
124.463  377.016 347.981               283.057 

  
 

    

Lucro líquido / (prejuízo) do exercício 
 

(796.281) 170.139  (876.151) 215.416 

  
 

     

Atribuível a 
 

     

Acionistas da Companhia 
 

(796.281) 170.139  (796.281) 171.251 

Participação dos não controladores 
 

-  - 

 

(79.870)  44.165 

Lucro líquido / prejuízo do exercício 
 

(796.281) 170.139 (876.151) 215.416 

  
 

    

Lucro líquido / (prejuízo) por ação atribuível aos 

acionistas da Companhia durante o exercício 

(expresso em R$ por ação) 

 

  

  

 

  
 

  

  

 

Resultado básico por ação (Nota 2.9 (a)) 
 

(0,98606) 0,24340 

 

 

 

Resultado diluído por ação (Nota 2.9 (b)) 
 

(0,98606) 0,24095 

 

 

 

 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 

  



 

80 
  

BR Malls Participações  S.A.  

 

Demonstrações dos resultados abrangentes  
Exercícios findos em 31 de dezembro  

(Em milhares de reais)  
 
  Controladora  Consolidado 

 

 
2017 2016  

 

2017 2016 

  
 

     
Lucro líquido / (prejuízo) do exercício 

 
(796.281) 170.139 

 

(876.151)          215.416 

Total do resultado abrangente do exercício 
 

(796.281) 170.139 

 

(876.151)          215.416 

   
 

  

 

 

 
Atribuível a 

 
  

 

 

 
Acionistas da Companhia 

 
(796.281) 170.139 

 

(796.281)          171.251  

Participação dos não controladores 
 

- - 

 

(79.870)             44.165  

 
 

(796.281) 170.139 

 

(876.151)          215.416  

 

 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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BR Malls Participações S.A.  

 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (controladora)  
(Em milhares de  reais)  
 
  Controladora 

    

 

 

Reservas de lucros 

  

  

Capital 

social 

Custos com 

captação de 

recursos 

Ações em 

tesouraria 

Reserva 

de capital 

Reserva 

legal 

Retenção 

de lucros 

Lucros 

a 

realizar 

Reserva 

especial 

Prejuízos 

acumulado

s Total 

 

Saldos em 31 de dezembro de 2015 

(Reapresentado) 

 

4.385.223 (50.727) (20.573) 107.111 243.655 4.091.656 111.567 218.255 - 9.086.167 

            

Aumento e integralização de capital (Nota 4.3) 

 

2.803.430 - - - - (2.744.919) - - - 58.511 

Opções outorgadas reconhecidas (Nota 5.3)  - - - 23.697 - - - - - 

             

23.697  

Constituição de reserva      

                  

8.507  

              

121.224  

               

40.408   

             

(170.139)  - 

Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - 170.139 170.139 

Transferência para reserva especial de dividendos 

obrigatórios não distribuídos  
- - - - - - (70.543) 70.543  -   -  

Dividendos propostos (Nota 2.8)  - - - - - - (41.024) -  -  (41.024) 

Transações de capital com acionistas não 

controladores(Nota 1.2.2)  

 

- 

 

- 

 

- 

 

(37.904) 

 

- 

 

- - - 

 

- 

 

(37.904) 

Saldos em 31 de dezembro de 2016 

(Reapresentado)   
7.188.653 (50.727) (20.573) 92.904  252.162 1.467.961 40.408 288.798 - 9.259.586 
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Aumento e integralização de capital (Nota 4.3)    3.205.916   -   -   -   -   (1.405.334)  -   -   -  1.800.582 

Opções outorgadas reconhecidas (Nota 5.3)   -   -   -  

        

27.990   -   -   -   -   -  27.990 

Gasto com emissão de ações   -        (35.372)  -                  -   -   -   -   -   -  (35.372) 

Prejuízo do exercício   -   -   -   -   -   -   -   -      (796.281) (796.281) 

Absorção de prejuízos      (252.162) (62.627) (40.408) (288.798) 643.995  - 

Transação de capital com acionistas não 

controladores (nota 1.2.2) 
 -  -  -  (99.171) -  -  -  -  -  (99.171) 

             

Saldos em 31 de dezembro de 2017   10.394.569  (86.099) (20.573) 21.723  -  -  -  -  (152.286) 10.157.334 

 
 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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BR Malls Participações S.A.  

 

Demonstrações das mutações do patrimô nio líquido (consolidado)  
(Em milhares de reais)  
 
 Consolidado 

   

 

 

Reservas de lucros 

    

 

Capital social 

Custos 

com 

captação 

de 

recursos 

Ações em 

tesouraria 

Reserva de 

capital 

Reserva 

legal 

Retenção 

de lucros 

Lucros a 

realizar 

Reserva 

especial 

Prejuízos 

acumulados Total 

Participação 

dos não 

controladores 

Total do 

patrimônio 

líquido 

              

Saldos em 31 de dezembro de 2015 

(Reapresentado) 
4.385.223 (50.727) (20.585) 117.409 243.655 4.085.277 111.567 218.255 - 9.090.074 409.886 9.499.960 

Aumento e integralização de capital (Nota 4.3) 2.803.430 - - - - (2.744.919) - - - 58.511 - 58.511 

Opções outorgadas reconhecidas (Nota 5.3) - - - 31.533 - - - - - 31.533 - 31.533 

Constituição de reservas - - - - 8.507 121.224 40.408 - (170.139) - - - 

Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 171.251 171.251 44.165 215.416 

Transações de capital com acionistas não 

controladores (Nota 1.2.2) 
- - - (45.740) - - - - - (45.740) - (45.740) 

Transferência de reserva especial para 

dividendos obrigatórios não distribuídos 
- - - - - - (70.543) 70.543 - - - - 

Dividendos propostos (Nota 2.8) - - - - - - (41.024) - - (41.024) - (41.024) 

Movimentações de acionistas não 

controladores 
- - - - - - - - - - (49.614) (49.614) 

Outros   12 (10.298)  6.379 - - (1.112) (5.019) 5.019 - 

Saldos em 31 de dezembro de 2016 

(Reapresentado) 
7.188.653 (50.727) (20.573) 92.904 252.162 1.467.961 40.408 288.798 - 9.259.586 409.456 9.669.042 
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Aumento e integralização de capital (Nota 

4.3) 
3.205.916  - - - - (1.405.334) - - - 1.800.582 - 1.800.582 

Opções outorgadas e ações restritras (Nota 

5.3) 
- - - 27.990 - - - - - 27.990 - 27.990 

Gasto com emissão de ações - (35.372) - - - - - - - (35.372) - (35.372) 

Prejuízo do exercício - - - - - - - - (796.281) (796.281) (79.870) (876.151) 

Absorção de prejuízos - - - - (252.162) (62.627) (40.408) (288.798) 643.995 - - - 

Transações de capital com acionistas não 

controladores (Nota 1.2.2) 
- - - (99.171) - - - - - (99.171) - (99.171) 

Movimentações de acionistas não 

controladores 
- - - - - - - - - - (10.112) (10.112) 

Saldos em 31 de dezembro de 2017 10.394.569 (86.099) (20.573) 21.723 - - - - (152.286) 10.157.334 319.474 10.476.808 

     

    

        

 
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.
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BR Malls Participações S.A.  

 

Demonstrações dos fluxos de caixa  

Exercícios findos em 31 de dezembro  

(Em milhares de reais)  

  

Controladora 

 

Consolidado 

  

2017 2016 

 

2017 2016 

Fluxo de caixa operacional 

 

 

    
Lucro líquido / (Prejuízo) do exercício 

 

                  (796.281)                    170.139  

 

                   (876.151)                    215.416  

Ajustes 

 

  

 

  

Depreciações e amortizações 

 

                      16.568                        14.109  

 

                      16.786                      19.410  

Atualização de empréstimos e financiamentos 

 

                    126.748                      43.933  

 

                   276.276                    185.797  

Rendimento de títulos e valores mobiliários 

 

                   (76.525)                   (28.609) 

 

                   (88.578)                   (70.068) 

Ajuste de linearização da receita e ajuste a valor presente                          1.334                        (2.116) 

 

                      (4.310)                     (4.585) 

Ajuste do plano de opções e ações restritas                       27.990                       31.533                        27.990                       31.533  

Provisões e encargos sociais sobre ações restritivas                            903   -                             903   -  

Provisão para processos judiciais, administrativos e 

obrigações legais 
                        3.987                            774                           2.151               (9.246) 

Ajuste a valor justo e resultado com derivativos                        47.091                      (31.341)                       50.774                       13.955  

Imposto de renda e contribuição social diferidos 

 

                  (124.463)                 (377.016) 

 

                   (431.010)                (370.759) 

Variação do valor justo de propriedade para investimento                      319.107                   209.975                    1.715.024                    603.120  

Ganho / (Perda) na alienação de investimentos                             481  -                             481  - 

Equivalência patrimonial 

 

                    590.918                     (18.605) 

 

                      13.026                       94.187  

Provisão para créditos de liquidação duvidosa                       46.538                         7.681                       211.240                     110.962  

Lucro líquido / (prejuízo) ajustado 

 

                    184.396                      20.457  

 

                    914.602                    819.722  

Variações no capital circulante 

 

  

 

  

Variação dos ativos e passivos operacionais 

 

  

 

  

Contas a receber 

 

                   (39.425)                      37.100  

 

                  (104.299)               (125.192) 

Impostos a recuperar 

 

                        1.095                         1.032  

 

                       7.460                      (7.806) 

Adiantamentos 

 

                      (1.395)                         (563) 

 

                          387                         1.837  

Despesas antecipadas 

 

                        (363)                            160  

 

                       (1.018)                       (605) 

Depósitos e cauções 

 

                       2.557                           (251) 

 

                       2.327   (1.780) 
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Instrumentos financeiros derivativos 

 

                   (177.171)                (303.745) 

 

                      12.324                    106.223  

Fornecedores 

 

                     (3.846)                           260  

 

                       2.846                   (11.884) 

Impostos e contribuições a recolher 

 

                        2.314                     (22.014) 

 

                     52.746                      90.323  

Salários e encargos sociais                          2.031                      (3.437)                       (17.146)                     (5.567) 

Adiantamento de clientes 

 

                             -                          3.305  

 

                             -                        10.910  

Receita diferida 

 

                      (1.257)         -   

 

                          375                       10.468  

Provisão para processos judiciais, administrativos e obrigações 

legais 

 

                      (1.450)                       (1.197)                      (16.546)                     (5.680) 

Imposto de renda e contribuição social pagos 

 

                             -                   -     

 

                    (61.703)                 (91.099) 

Outros 

 

                        4.221                   (39.923) 

 

                     (202)                     (3.161) 

Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas) operações 

 

                   (28.293)                 (308.816) 

 

                    792.153                   786.709  

Fluxo de caixa de investimentos 

 

  

 

  

(Compra) / venda de títulos e valores mobiliários 

 

                (1.228.710)                     23.684  

 

               (1.228.776)                   301.474  

Aquisição de ativos imobilizado e intangível 

 

                     (25.112)                     (19.561) 

 

                   (25.524)                  (18.429) 

Aquisição e construção de propriedades para investimento 

 

                   (50.265)                    (16.365) 

 

                   (171.995)                (168.512) 

Venda de propriedade para investimento                     479.515                 -                         479.515                  -     

Adiantamento para futuro aumento de capital em subsidiaria  

 

                   (141.262)                      19.892  

 

                      (1.593)                           630  

Alienação de Investimentos                      176.985   -                       176.985   -  

Juros sobre capital próprio recebidos 

 

                      17.700                       92.140  

 

                             -                    -     

Operações com partes relacionadas                    (761.140)                (366.267)                       (11.191)                     (5.782) 

Dividendos recebidos                      324.331                   985.204                         50.013                      37.288  

Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de 

investimento 

 

               (1.207.958)                   718.727                    (732.566)                   146.669  

Fluxo de caixa de financiamentos 

 

     

Obtenção de empréstimos 

 

                   399.987                   424.750  

 

                   399.987                   424.750  

Pagamento de juros sobre empréstimos 

 

                  (126.234) (155.564) 

 

                  (363.861) (444.538) 

Pagamento de empréstimos                   (762.366) (738.322)                  (1.813.004) (920.585) 

Aumento de capital                   1.800.582  58.511                     1.800.582          58.511 

Gastos com emissões de ações                     (35.372)  -                      (35.372)  -            

Dividendos pagos                      (41.024)  -                       (41.024)  -           

Dividendos pagos a acionistas não controladores 

 

                             -     -  

 

                           521                    (55.779) 

Efeitos de Incorporação e Alienação                            202                             671                            (157)  -  

Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de 

financiamento 

 

                 1.235.775                 (409.954)                     (52.328)                 (937.641) 
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Fluxo de caixa 

 

                        (476)                           (43) 

 

                       7.259                      (4.263) 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 

 

                          887                            930  

 

                      21.718                       25.981  

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 

 

                           411                            887  

 

                     28.977  
                      

21.718  

Variação no caixa 

 

                        (476)                           (43) 

 

                       7.259                      (4.263) 

 

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.  
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BR Malls Participações S.A.  

 

Demonstrações dos valores adicionados  
Exercícios findos em 31 de dezembro  

(Em milhares de reais)  
 
  Controladora  Consolidado 

  

2017 

2016 

(Reapresentado)  2017 

2016 

(Reapresentado) 

  

     

 

Receitas                     317.623 126.833 

 

1.428.000 1.580.300 

Receita de aluguéis e serviços 

 

332.721 84.205 

 

1.371.643 1.392.346 

  

     

Provisão para créditos de liquidação duvidosa ï reversão / 

constituição 

 

 

(27.390) 1.555 

 

 

(122.886) 37.648 

Outras receitas (despesas) operacionais 

 

(10.182) (11.420) 

 

(20.287) (7.382) 

Receitas relativas à construção de ativos próprios 
 

22.474 52.493 
 

199.530 157.688 

  

 

  

 

  

Insumos adquiridos de terceiros 

 

(83.854) (71.610) 

 

(366.527) (380.711) 

Insumos, e serviços de terceiros para construção de ativos próprios 

 

(20.411) (47.755) 

 

(189.516) (151.680) 

Custos de serviços 

 

(20.773) (1.408) 

 

(101.353) (85.888) 

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 

 

(42.670) (22.447) 

 

(75.658) (143.143) 

Valor adicionado bruto 

 

233.769 55.223 

 

1.061.473 1.199.589 

  

 

  

 

  

Retenções 

 

(16.568) (14.109) 

 

(16.786) (19.410) 

Depreciação e amortização 

 

(16.568) (14.109) 

 

(16.786) (19.410) 

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 

 

217.201 41.114 

 

1.044.687 1.180.179 

  

 

  

 

  

Valor adicionado recebido em transferência 

 

(455.337) 967.839 

 

(1.077.663) 1.250.093 

Resultado de equivalência patrimonial 

 

(590.918) 18.605 

 

(13.026) (94.187) 

Receitas financeiras 

 

454.688 1.159.209 

 

650.387 1.947.400 

Ajuste Valor Justo da Propriedade para Investimento   (319.107) (209.975)  (1.715.024) (603.120) 

Valor adicionado total a distribuir 

 

(238.136) 1.008.953 

 

(32.976) 2.430.272 

Distribuição do valor adicionado 

 

(238.136) 1.008.953 

 

(32.976) 2.430.272 

Pessoal e encargos 

 

98.072 44.329 

 

122.412 138.160 
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Salários e encargos 

 

52.240 7.073 

 

75.596 69.919 

Pró-labore 

 

4.629 141 

 

4.629 4.063 

Remuneração direta 

 

26.365 1.155 

 

26.365 22.262 

Benefícios 

 

5.436 108 

 

5.436 3.575 

Contribuições previdenciárias 

 

7.348 217 

 

7.348 6.489 

FGTS 

 

2.184 68 

 

2.184 2.119 

Rescisão 

 

332 12 

 

332 404 

Pessoal Shoppings 

 

5.043 5.372 

 

28.399 31.007 

   Provisões e encargos sociais sobre ações restritas  903 -  903 - 

Comissões de vendas 

 

4.568 4.225 

 

5.552 4.836 

Participação nos lucros 

 

13.274 1.498 

 

13.274 31.872 

Opções e ações outorgadas  27.990 31.533  27.990 31.533 

Impostos, taxas e contribuições 

 

(92.425) (369.421) 

 

(237.462) (175.409) 

   Federal  (93.531) (369.425)  (256.675) (193.201) 

   Municipal  1.106 4   19.213 17.792 

Despesas financeiras 

 

552.498 1.163.906 

 

958.225 2.252.105 

Participação de não controladores  - -  (79.870) 44.165 

Lucros  / (prejuízo) retidos do exercício 

 

(796.281) 170.139 

 

(796.281) 171.251 

 
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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BR Malls Participações S.A.  

Notas explicativas às demonstrações financeiras  

31 de dezembro de 2017  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)  

 

Introdução  

 

As notas explicativas estão divididas e m cinco principais seções, conforme demonstrado abaixo:  

 

Seção 1 -  Informações sobre o Grupo e suas políticas  

 

1.1 -  Informações sobre a Companhia e seus investimentos................................18  

1.2 -  Resumo das principais políticas contábeis..... ........................................... . .26  

1.3 -  Estimativas e julgamentos contábeis críticos..............................................39  

1.4 -  Instrumentos financeiros.......................................................... ... ............39  

1.5 -  Gestão de risco financeiro............ ... .........................................................46  

 

Seção 2 -  Resultado do exercício, distribuição do lucro e impostos  

 

2.1 -  Receita liquida de alugueis e serviços.................................. ......................58  

2.2 -  Custos de alugueis e serviços............................................. ......... .............60  

2.3 -  Informações por segmento -  resultado......................... . .............................60  

2.4 -  Despesas comercia is................................................................................63  

2.5 -  Despesas administrativas............................................. . ............................63  

2.6 -  Resultado financeiro.................................... .............................................64  

2.7 -  Reconciliação de impostos................................................ ..................... ....65  

2.8 -  Destinação do resultado resultado....................... ........................ ............. ..66  

2.9 -  Resultado por ação................................. . .................................................67  
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Seção 3 -  Capital investido e capital de giro  

 

3.1 -  Propriedade para investimento....... . ............... ... ............................ .........68  

3.2 -  Informações por segmento -  ativo operacional............................... . ..........72  

3.3 -  Investimentos.................... . .................................................................73  

3.4 -  Contas a receber e outros valore s a receber.................... .. .......................81  

3.5 -  Obrigações a pagar por aquisições de shoppings............................. . ........ 85  

3.6 -  Tributos a recuperar e a recolher ............................................. . ............. 8 6 

 

 

Seção 4 -  Posição financeira e patrimonial  

 

4.1 -  Títulos e valores mobiliários e caixa e equivalentes de caixa........................88  

4.2 -  Empréstimos e financiamentos................................................................91  

4.3 -  Patrimônio líquido..................................................................................94  

 

Seção 5 -  Outras divulgações  

 

5.1 -  Partes relacionadas...............................................................................100  

5.2 -  Provis ão para processos judiciais, administrativos e obrigações legais...... . ....102  

5.3 -  Planos de opção de ações..................... ....... ............................................106  

5.4 -  Impostos diferidos................................... ... ........ ....................................109  

5.5 -  Seguros............... ....... ...........................................................................111  

5.6 -  Transações que não envolveram caixa .................. .... ................................111  

5.7 -  Evento subsequente............. ............................... ....................................112  
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1.1.  Informações sobre a Companhia e seus investimentos  

 

A BR Malls Participações S.A. e suas controladas e controladas em conjunto (referidas em 

conjunto como "Companhia" ou ñBR Mallsò), integrantes das demonstra»es financeiras, 

têm como atividade preponderante: (i)  a participação e administração de Shopping 

Centers, (ii)  a participação em outras sociedades que atuem no setor imobiliário, na 

qu alidade de acionista ou quotista, (iii)  a promoção e administração de empreendimentos 

imobiliários de qualquer natureza, próprios ou de terceiros e (iv)  participação e 

administração em operação de estacionamento.  

Os resultados operacionais da Companhia est ão sujeitos a tendências sazonais que afetam 

a indústria de shopping centers. Vendas de shopping centers geralmente aumentam em 

períodos sazionais, como nas semanas antes do dia das mães (maio), dia dos namorados 

(que no Brasil ocorre em junho), dia dos pa is (que no Brasil ocorre em agosto), dia das 

crianças (que no Brasil ocorre em outubro) e natal (dezembro). Além disso, a grande 

maioria dos arrendatários dos shoppings da Companhia paga o aluguel duas vezes em 

dezembro sob seus respectivos contratos de lo cação.  

A Companhia é uma sociedade anônima com sede na cidade do Rio de Janeiro -  RJ, e 

possui ações negociadas na B3 (BRML3). Adicionalmente, a Companhia adere ao nível de 

governança corporativa do Novo Mercado da B3. A BR Malls integra a carteira do Índi ce 

Bovespa (IBOVESPA) e também ingressou no Índice Brasil 50 (IBRX 50).  

A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foi 

autorizada pelo Conselho de Administração em 13 de março de 2018.  

As demonstrações financeiras fo ram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 

aplicáveis a companhias em regime normal de operações.  

A Companhia iniciou no exercício de 2014, um processo de reestruturação societária, 

visando a simplificação de sua estrutura organizacional e a reduçã o de custos 

administrativos e operacionais. Como parte desse processo, em 19 de dezembro de 2016, 

realizou a incorporação de sua controlada integral Ecisa Engenharia, Comércio e Indústria 

Ltda. (ñEcisaò), utilizando como base para a incorpora«o os saldos de 19 de dezembro de 

2016. Também nesta data, foram aprovadas operações de reorganização societária 

envolvendo a BR Malls e suas subsidiárias que, em conjunto com a incorporação da Ecisa, 

visam principalmente promover a simplificação da estrutura societári a dessas sociedades 

e reforçar o caráter operacional da BR Malls com a absorção dos shoppings de titularidade 
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da Ecisa. Portanto os shoppings que anteriormente a esta data estavam sob a participação 

da sua subsidiária integral, passaram a ser reconhecidos diretamente na Controladora, 

aumentando assim o seu resultado operacional no exercício findo em 31 de dezembro de 

2017.  

Em 22 de maio de 2017, a Companhia captou o montante de R$ 1.730.088 através da 

Oferta Restrita de Ações, mediante a emissão de 157.280. 772 ações ordinárias. Os 

recursos captados na emissão de ações foram destinados principalmente para a liquidação 

integral da estrutura do Bônus Perpétuo.  

Em 21 de julho de 2017, a Companhia liquidou a totalidade do Bônus Perpétuo no montante 

de R$1.186.085 , emitido originalmente por sua subsidiária BR Malls International Finance, 

em 13 de janeiro de 2011 e, posteriormente em emissão adicional com as mesmas 

características, em 18 de outubro de 2012.  

Desde a primeira emissão, a Companhia adotou a estratégia de hedge apenas para os 

cupons de 8,5% ao ano em dólares dos Estados Unidos da América do Norte, sem contratar 

hedge para o principal da dívida. Além da dívida, foram liquidados antecipadamente todos 

os swaps existentes que tinham como objetivo proteger a variação cambial no montante 

necessário para o pagamento dos cupons trimestrais do Bônus Perpétuo. Após a liquidação, 

os demais passivos em moeda estrangeira da Companhia possuem hedge que os protegem 

integralmente dos cupons e do principal desta dívida.  

Dando continuidade ao processo de reestruturação societário, em 22 de dezembro de 

2017, a Empresa Patrimonial Indústrial IV Ltda ï ñEPIò. foi incorporada pela BR Malls 

Participações S.A., que na data da incorporação detinha participação direta nos shoppings  

Macéio, Piracicaba e Amazonas.  

1.1.  Informações sobre a Companhia e seus investimentos -- Continuação  

A seguir, apresentamos um resumo das atividades das subsidiárias que sofreram alguma 

modificação durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017:  

De a cordo com o plano estratégico de reciclagem de portifólio, em 2017  a Companhia 

realizou as alienações abaixo:  

 

a)  Alienações  
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Em 3 de março de 2017, a BR Malls Participações S.A. vendeu a totalidade dos 33% 

de participação que detinha no shopping Itaú Power por R$ 107.000. O Shopping foi 

alienado pelo valor contábil, sendo o montante de R$ 90.788 recebido no ato da venda 

e o restante R$16.212 recebido no dia 08 de maio de 2017.  

Em 6 de dezembro de 2017, a BR Malls Participações S.A. vendeu a totalidade de 

100 % de participação que detinha na empresa Exímia Comercial e Empreendimentos 

Ltda.(que detinha a participação de 2,13% no Minas shopping) por R$ 11.500, sendo 

o montante recebido no ato da venda.  

Em 18 de dezembro de 2017, a BR Malls Participações S.A. vend eu a totalidade dos 

54,2% de participação que detinha no shopping Maceió por R$ 170.000. O Shopping 

foi alienado pelo valor contábil, sendo o montante recebido no ato da venda.  

 

Em 20 de dezembro de 2017, a BR Malls Participações S.A. vendeu a totalidade d os 

50% de participação que detinha na empresa SPE Mônaco Participações S.A. (que 

detinha a participação de 100% no Natal shopping) por R$ 151.477, sendo o montante 

recebido no dia 06 de março de 2018.  

 

Em 22 de dezembro de 2017, a BR Malls Participações S. A. vendeu a totalidade dos 

75% de participação que detinha na empresa SPE Xangai Participações S.A. (que 

detinha a participação de 100% no Granja Vianna shopping) por R$ 167.733, sendo o 

montante de R$ 165.485 recebido no ato da venda e o restante de R$ 2. 248 será 

recebido no segundo ano a partir da data da venda. Adicionalmente, na mesma data, 

a BR Malls Participações S.A. vendeu a totalidade dos 51% de participação que detinha 

no shopping Paralela por R$ 205.267, sendo o montante de R$ 202.515 recebido no  

ato da venda e o restante R$ 2.752 será recebido em dois anos a partir da data da 

venda.  

 

As alienações acima geraram uma perda de R$481 na demonstração de resultado 

referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017.  
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b)  Participações em sociedades  

 
  Participação - % 

Controladas diretas  31/12/2017 31/12/2016  

BR Malls International Finance Ltd. ("BR Malls Finance")          100,00          100,00  

BR Malls Serviços Compartilhados Ltda. ("BR Malls CSC")          100,00          100,00  

SPE Fortuna Gestão e Participações Ltda. ("BR Malls Fortuna")          100,00          100,00  

SPE Sfida Gestão e Participação Ltda. ("SPE Sfida")            79,10            79,10  

Crystal Administradora de Shopping Centers Ltda. ("Crystal")          100,00          100,00  

VL 100 Empreendimentos e Participações S.A.   42,79   42,79  

Proffito Holding Participações S.A. ("Proffito")          100,00          100,00  

Nattca 2006 Participações S.A. ("Nattca")          100,00          100,00  

Empresa Patrimonial Industrial IV Ltda. ("EPI")         -          100,00  

SDR Empreendimentos Imobiliários Ltda. ("SDR")          100,00          100,00  

Empresa Cogeradora de Energia Ltda. ("Emce")          100,00          100,00  

Campo Grande Parking Ltda. ("Campo Grande Parking")           68,24           68,24  

SPE Xangai Participações S.A. ("SPE Xangai")           -           75,00  

Fashion Mall S.A. ("Fashion Mall")          100,00          100,00  

COFAC - Companhia Fluminense de Administração e Comércio ("COFAC")          100,00          100,00  

Exímia Comercial e Empreendimentos Ltda. ("Exímia")          -          100,00  

Companhia Santa Cruz          100,00          100,00  

Sociedade Independência Imóveis ("SISA")           83,44           83,44  

Center Shopping S.A. ("Center Shopping")            51,00            51,00  

Cima Empreendimentos do Brasil S.A. ("CIMA")          100,00          100,00  

CG Participações Ltda.          100,00          100,00  

SPE Classic Participações Ltda. ("SPE Classic")  100,00 100,00 

Villa Lobos Parking Ltda. ("Villa Lobos Parking")           58,42           58,42  

Cuiabá Plaza Shopping Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.          100,00          100,00  
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Jaguaré Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.          100,00          100,00  

Intermaris Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.          100,00          100,00  

Elko SP Administração e Comercialização Ltda.          100,00          100,00  

Lesbos Participações Ltda.  100,00 100,00 

Guarujá Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.  100,00 100,00 

 

b) Participações em sociedadesðContinuação 
 
  Participação - % 

Controladas indiretas   31/12/2017 31/12/2016 

L5 Corporate LLC      100,00 100,00 

Br Malls Administração e Comercialização 01 Ltda. ("BR Malls Administração")  100,00 100,00 

VL 100 Empreendimentos e Participações S.A.   57,21   57,21  

Rai Rhodes Administração de Imóveis Ltda. ("Rai Rhodes")  100,00 100,00 

Shopping Center Mooca Empreendimento Imobiliário S.A. ("Shopping Center Mooca")  100,00 100,00 

L9 Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.  100,00 100,00 

Sociedade em conta de participação Estação BH Parking  58,14 58,14 

Sociedade em conta de participação Plaza Niterói Parking  98,00 98,00 

Sociedade em conta de participação Casa & Gourmet Parking  96,00 96,00 

Sociedade em conta de participação Campinas Parking  97,50 97,50 

Sociedade em conta de participação Estação Parking  97,00 97,00 

Sociedade em conta de participação Independência Parking  80,10 80,10 

Sociedade em conta de participação Mooca Parking  56,40 56,40 

Sociedade em conta de participação Shopping Granja Vianna  - 72,38 

SAS Sociedade Administradora de Centros Comerciais Ltda. ("SAS Administradora")  100,00 100,00 

Sociedade em conta de participação Tijuca Parking  97,80 97,80 

EDRJ113 Participações Ltda. ("EDRJ113")  100,00 100,00 

Estação BH Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.  60,00 60,00 
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BR Malls Administração e Comercialização 03 Ltda.  100,00 100,00 

Alvear Participações S.A. ("Alvear")  70,00 70,00 

Proeste Empresas Reunidas do Oeste do Paraná S.A. ("Proeste")  67,90 67,90 

Sociedade em conta de participação Uberlândia Parking  49,22 49,22 

BR Malls Administração e Comercialização 02 Ltda.  100,00 100,00 

Sociedade em cota de participação Catuaí Maringá Parking  66,50 66,50 

Sociedade em cota de participação Catuaí Londrina Parking  62,50 62,50 

BR Malls Premium Outlet  Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda  100,00 100,00 

Dokka RJ Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A.  100,00 100,00 

Capim Dourado Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.  100,00 100,00 

Sociedade em cota de participação  Sete Lagoas Parking  67,55 67,55 

Sociedade em cota de participação Londrina Norte Parking  67,55 67,55 

Sociedade em cota de participação São Bernardo Parking  57,90 57,90 

Contagem Empreendimentos e Participações Ltda.  100,00 100,00 

Sociedade em cota de participação Capim Dourado Parking  96,50 96,50 

 

1.1.  Informações sobre a Companhia e seus investi mentos -- Continuação  

 

b)  Participações em sociedades ðContinuação  

                                         Participação - 

% 

Empreendimentos em conjunto (equivalência patrimonial)  31/12/2017 31/12/2016 

    

SPE Mônaco Participações S.A. ("SPE Mônaco")   - 50,00 

B. Sete Participações S.A.  39,60 39,60 

GS Shopping Center S.A. ("GS Shopping")  50,00 50,00 

Macaé Participações SPE S.A.  50,00 50,00 
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Plaza Macaé S.A.  50,00 50,00 

Macaé Participações Imobiliárias Ltda.  50,00 50,00 

ASCR Administradora Shopping Center Recife Ltda. ("ASCR")  32,46 32,46 

Recife Parking Ltda. ("Recife Parking")  32,46 32,46 

Recife Locadora de Equipamentos para Autogeração Ltda. ("Recife Locadora")  32,46 32,46 

Christaltur Empreendimentos e Participações S.A.  49,99 49,99 

Sociedade em conta de participação Centro Oeste Parking  46,45 46,45 

Sociedade em conta de participação Macaé Parking  48,25 48,25 

Sociedade em conta de participação Natal Parking  - 48,50 

Espírito Santo Malls S.A.  50,00 50,00 

 

  

Participação - % 

Operações em conjunto (consolidação proporcional)  31/12/2017 31/12/2016 

    

Sociedade em conta de participação Rio Anil Parking  50,00 50,00 

Sociedade em conta de participação Itau Power Parking  - 32,14 

Sociedade em conta de participação Shopping Via Brasil  47,53 47,53 

Sociedade em conta de participação Shopping llha Parking  49,22 49,22 

Sociedade em conta de participação Contagem Parking  49,57 49,57 

Sociedade em conta de participação estacionamento Shopping Paralela  - 49,47 

    

 

  

Participação - % 

Coligadas  31/12/2017 31/12/2016 

    

EDRJ100 Participações Ltda.  - 8,00 
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1.1.  Informações sobre a Companhia e seus investimentos -- Continuação  

 

c)  Participações em shopping centers (registradas como propriedades para 

investimento)  

 

 Participação - % (*)  Participação - % (*) 

 31/12/2017 31/12/2016  31/12/2017 31/12/2016 

      

Amazonas Shopping Center 34,10 34,10 Shopping Contagem 51,00 51,00 

Araguaia Shopping 50,00 50,00 Shopping Curitiba 49,00 49,00 

Campinas Shopping 100,00 100,00 Shopping Del Rey 65,00 65,00 

Catuaí Shopping Londrina 65,10 65,10 Shopping Estação 100,00 100,00 

Catuaí Shopping Maringá 70,00 70,00 Shopping Granja Vianna - 75,00 

Center Shopping Uberlândia 51,00 51,00 Shopping Iguatemi Caxias 45,50 45,50 

Estação BH 60,00 60,00 Shopping Independência 83,44 83,44 

Goiânia Shopping* 49,17 49,17 Shopping Itaú Power - 33,00 

Ilha Plaza 51,00 51,00 Shopping Jardim Sul 60,00 60,00 

Londrina Norte 70,00 70,00 Shopping Metrô Santa Cruz 100,00 100,00 

Minas Shopping - 2,13 Shopping Paralela - 51,00 

Mooca Plaza Shopping 60,00 60,00 Shopping Plaza Macaé* 45,00 45,00 

Natal Shopping* - 50,00 Shopping Recife 31,10 31,10 

NorteShopping 74,50 74,50 Shopping Rio Anil 50,00 50,00 

Osasco Plaza* 39,60 39,60 Shopping São Bernardo 60,00 60,00 

Plaza Niterói 100,00 100,00 Shopping São Luis 15,00 15,00 

Casa & Gourmet 100,00 100,00 Shopping Sete Lagoas 70,00 70,00 

Shopping ABC  1,27 1,27 Shopping Tijuca 100,00 100,00 

Shopping Campo Grande 70,90 70,90 Shopping Via Brasil 49,00 49,00 
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Shopping Capim Dourado 100,00 100,00 Shopping Vila Velha* 50,00 50,00 

Shopping Center Iguatemi Maceió - 54,20 Shopping Villa Lobos* 58,42 58,42 

Shopping Center Piracicaba 36,89 36,89 Top Shopping 50,00 35,00 

Shopping Center Tamboré 100,00 100,00 

 

         * Participação através de investimento societário. 

1.1.  Informações sobre a Companhia e seus investimentos -- Continuação  

d)  Resumo das atividades das principais investidas  

 
Empresa  Principais atividades  Shoppings 

     
BR Malls International           

Finance Ltda.  
Instituição criada com o propósito específico de 

emitir títulos de crédito perpétuo.  - 

     
Empresa Cogeradora de Energia 

Ltda.  Cogeração de energia elétrica.  - 

     
     

SDR Empreendimentos Imobiliários 

Ltda  

Exploração, planejamento econômico, 

desenvolvimento, comercialização, 

administração, gerenciamento, implantação de 

Shopping Centers e exploração de 

estacionamento. 

 Shopping Del Rey 

     

Cima Empreendimentos do Brasil 

S.A.  

Exploração, planejamento econômico, 

desenvolvimento, comercialização, 

administração, gerenciamento, implantação de 

Shopping Centers e exploração de 

estacionamento. 

 Shopping Tijuca 

     

EDRJ113 Participações Ltda.  

Exploração, planejamento econômico, 

desenvolvimento, comercialização, 

administração, gerenciamento, implantação de 

Shopping Centers e exploração de 

estacionamento. 

 Shopping Via Brasil 

     

BR Malls Administração e 

Comercialização Ltda.  

Exploração, planejamento econômico, 

desenvolvimento, comercialização, 

administração, gerenciamento e implantação 

de Shopping Centers. 

 - 
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Fashion Mall S.A.  

Exploração, planejamento econômico, 

desenvolvimento, comercialização, 

administração, gerenciamento, implantação de 

Shopping Centers e exploração de 

estacionamento. 

 
Plaza Niterói; Casa & Gourmet; e 

Shopping Ilha Plaza 

Proffito Holding Participações S.A.  

Exploração, planejamento econômico, 

desenvolvimento, comercialização, 

administração, gerenciamento, implantação de 

Shopping Centers e exploração de 

estacionamento. 

 Shopping Tamboré 

 

1.2.  Resumo das principais políticas contáb eis -- Continuação  

 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 

financeiras consolidadas estão citadas abaixo. A descrição mais detalhada de cada 

política está apresentada nas respectivas notas.  

 

Política contábil Nota  Política contábil Nota 

     

Instrumentos financeiros 1.4  Receita de dividendos 3.3 

     

Instrumentos financeiros e derivativos 1.5  Contas a receber 3.4 

     

Reconhecimento da receita 2.1  Arrendamentos 3.4 

     

   Imposto de renda e contribuição social corrente 3.6 

     

Receitas financeiras 2.6  Caixa e equivalentes de caixa 4.1 
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Distribuição de dividendos e juros sobre capital 

próprio 2.8  Custos dos empréstimos 4.2 

     

Propriedade para investimento 3.1  

Provisão para riscos tributários, trabalhistas e 

cíveis 5.2 

     

Investimento em coligadas e em Joint Venture 3.3  Benefícios a empregados 5.3 

     

   Imposto de renda e contribuição social diferido 5.4 

 

Base de preparação  

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em 

diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 

envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores 

objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administra ção para determinação do 

valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos 

sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 

imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação d os ativos financeiros pelo 

valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, estimativas do valor justo das 

propriedades para investimento, as estimativas do valor em uso dos terrenos e edificações, 

análise do risco de crédito para determinação da prov isão para créditos de liquidação 

duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 

inclusive para demandas judiciais. Os valores contábeis de ativos e passivos reconhecidos 

que representam itens objeto de hedge a valo r justo que, alternativamente, seriam 

contabilizados ao custo amortizado, são ajustados para demonstrar as variações nos 

valores justos atribuíveis aos riscos que estão sendo objeto de hedge.  

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 

significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao 

tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas 

estimativas e premissas no mínimo anualmente.  

As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia foram elaboradas tomando 

como base os padr»es internacionais de contabilidade (ñIFRSò) emitidos pelo International 
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Accounting Standards Board (ñIASBò) e interpreta»es emitidas pelo International Financial 

Reporting In terpretations Committee (ñIFRICò), implantados no Brasil atrav®s do Comit° 

de Pronunciamentos Cont§beis (ñCPCò) e suas interpreta»es t®cnicas (ñICPCò) e 

orienta»es (ñOCPCò), aprovados pela Comiss«o de Valores Mobili§rios (ñCVMò). 

1.2.  Resumo das principa is políticas contábeis -- Continuação  

Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 

OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações 

financeiras. Desta forma, todas as informações rele vantes próprias das demonstrações 

financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas 

pela Administração em sua gestão.  

As demonstrações financeiras individuais da controladora foram preparadas conforme as 

práticas contá beis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação 

societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei 

nº  11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo 

Comitê de Pronu nciamentos Cont§beis (ñCPCò), aprovados pela Comiss«o de Valores 

Mobili§rios (ñCVMò). At® 31 de dezembro de 2013, essas pr§ticas diferiam do IFRS, 

aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação 

de investimentos em co ntroladas, coligadas e controladas em conjunto pelo método de 

equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo, e pela 

manutenção do saldo de ativo diferido existente em 31 de dezembro de 2008, que foi 

totalmente amortiza do em 30 de setembro de 2016. Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 

as demonstrações financeiras da controladora e do consolidado estão em conformidade 

com as normas internacionais de contabilidade ï IFRS.  

Base de consolidação  

As demonstrações financeiras conso lidadas são compostas pelas demonstrações 

financeiras da BR Malls Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2017 

e 2016. As principais controladas do grupo estão apresentadas no item 1.1.  

As controladas são integralmente consolidadas a par tir da data de aquisição, sendo esta a 

data na qual a BR Malls obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que 

esse controle deixe de existir. As demonstrações financeiras das controladas são 

elaboradas para o mesmo período de divulgação q ue o da controladora, utilizando políticas 

contábeis consistentes. Todos os saldos intercompanhias, receitas e despesas e ganhos e 

perdas não realizados, oriundos de transações intercompanhias, são eliminados por 

completo.  
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1.2.  Resumo das principais polít icas contábeis -- Continuação  

 

Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em perda de 

controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O 

resultado do exercício e cada componente dos outros resultados abrangentes 

(reconhecidos diretamente no patrimônio líquido) são atribuídos aos proprietários da 

controladora e à participação dos não controladores. Perdas são atribuídas à  participação 

de não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo.  

 

Moed a funcional e moeda de apresentação  

 

As demonstrações financeiras consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda 

funcional da controladora. Cada entidade da Companhia determina sua própria moeda 

funcional, e naquelas cujas moedas funcionais são  diferentes do real, as demonstrações 

financeiras são traduzidas para o real na data do fechamento.  

As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da 

moeda funcional em vigor na data da transação.  

Os ativos e passivos mone tários denominados em moeda estrangeira são convertidos à 

taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço.  

Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são 

convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor n as datas das transações iniciais. Itens 

não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos 

utilizando as taxas de câmbio em vigor na data em que o valor justo foi determinado.  

 

Provisões  

Provisões são reconhecidas quando: a Compa nhia tem uma obrigação presente (legal ou 

não formalizada) em consequência de um evento passado; é provável que uma saída de 
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recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da  

obrigação  

1.2.  Resumo das principais po líticas contábeis -- Continuação  

possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do 

resultado, líquida de qualquer reembolso. O aumento da obrigação em decorrência da 

passagem do tempo é reconhecido como despesa financei ra.  

 

1.2.1 Normas novas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão 

em vigor em 31 de dezembro de 2017  

 

Em geral, as adoções antecipadas de normas novas ou revisadas e interpretações, 

embora encorajadas pelo IASB, não estão permitidas ou não  estão disponíveis nas 

práticas contábeis adotadas no Brasil.  

A seguir estão listados os pronunciamentos e interpretações que foram emitidos pelo 

IASB, mas que não estavam em vigor até a data de emissão das informações 

trimestrais da Companhia, e foram obj eto de emissão pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC).  

1.2.1 Normas novas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão 

em vigor em 31 de dezembro de 2017 -- Continuação  

 

CPC 48 Instrumentos Financeiros (IFRS 9)  

 

¶ A  IFRS  9/CPC  48  incl ui  novos  modelos  para  a  classificação  e  mensuração  

de  ativos/passivos financeiros e de perdas esperadas para ativos financeiros e 

contratuais, além de novos requisitos sobre a  contabilização  de  hedge.  Esta  norma  

substitui  o  IAS  39/CPC  38   Instrumentos  Financeiros  ï Reconhecimento e 

Mensuração (vigência a partir de 1º de janeiro de 2018, e sua adoção antecipada não 

é permitida).  

 

Classificação -  Ativos e passivos financeiros  
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¶ A  IFRS  9/CPC  48  contém  uma  nova  abordagem  de  classif icação  e  

mensuração  de  ativos  financeiros que refletem o modelo de negócios em que 

os ativos são administrados e suas características de fluxo de caixa. A   IFRS   

9/CPC   48   contém   três   principais   categorias   de   classificação   para   

ativ os   financeiros: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) ao valor justo por 

meio de outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) valor  justo  por  meio  

do  resultado  (VJR).  A  forma  elimina  as  categorias  existentes  na  IAS  39  

de mantidos até  o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para 

venda. A  IFRS  9/CPC  48  retém  grande  parte  dos  requerimentos  da  IAS  

39  para  a  classificação  de  passivos financeiros.  

 

¶ De acordo com a IFRS 9/CPC 48, os derivativos embutidos em contr atos onde o 

hospedeiro é um ativo financeiro  no  escopo  da  norma  nunca  são  separados. 

Em  vez  disso,  o  instrumento  financeiro  híbrido como um todo é avaliado para 

sua classificação. Com base na sua avaliação, a Companhia não considera que 

os nov os requerimentos de classificação terão um impacto significativo na 

contabilização de seus ativos financeiros, apenas no que tange a classificação 

acima mencionada.  

 

 

1.2.1 Normas novas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão 

em vigor em  31 de dezembro de 2017 -- Continuação  

 

Redução no valor recuperável (impairment) -  Ativos Financeiros e Ativos Contratuais  

 

Em relação ao impairment  de ativos financeiros, o CPC 48 requer o modelo de 

expectativa de perda no crédito, ao contrário do modelo d e perda efetiva do crédito 

mencionada no IAS 39/CPC 38. A Companhia avaliou os impactos do CPC 48 nas 

demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2017 e, identificou que a sua adoção 

impactará suas demonstrações financeiras.  

 

Atualmente a Companhia ado ta a perda estimada utilizando como base o total do saldo 

vencido de todos os lojistas que possuem algum título vencido há mais 180 dias, e para 

os casos de títulos renegociados (confissão de dívida), os saldos dos títulos vencidos e 

a vencer de lojistas q ue ficaram inadimplentes por mais de 30 dias.  
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As alterações introduzidas pelo CPC 48 determinam que sejam consideradas as perdas 

esperadas para a determinação do aumento do risco de crédito. Ainda segundo a norma, 

existe uma presunção refutável de que o r isco de crédito de ativos financeiros aumentou 

significativamente desde o reconhecimento inicial quando os pagamentos contratuais 

estiverem vencidos há mais de 30 dias, por conta disso, a Companhia classificou todos 

os lojistas conforme o título vencido ma is antigo em uma matriz de provisão de perdas 

que foi definida com base em:  

¶ Taxas de inadimplência históricas sobre a vida esperada do contas a receber;  

  

¶ Ajuste das estimativas para o futuro (ñforward-lookingò), conforme varia«o 

prevista nas projeções in ternas da Companhia; e  

 

¶ A classificação das operações de crédito de um mesmo cliente será definida 

considerando o título que apresentar maior risco (vencido a maior tempo).  

 

1.2.1 Normas novas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão 

em v igor em 31 de dezembro de 2017 -- Continuação  

 

No caso dos títulos renegociados (confissão de dívida), a provisão será revertida quando 

do efetivo recebimento do título.  

Com isso, a Companhia concluiu em um impacto no montante de R$51.603 em 31 de 

dezembro d e 2017, sendo que este efeito será registrado no Patrimônio Líquido em 01 

de janeiro de 2018.  

A Companhia pretende aproveitar a isenção que lhe permite não reapresentar 

informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das alterações na 

classifi cação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito 

esperadas).  
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1.2.  Resumo das principais políticas contábeis -- Continuação  

Contabilidade de hedge  

 

¶ Adicionalmente, na  aplicação  inicial  da  IFRS  9/CPC  48,  a  Companhia pode  

escolher  como  política  contábil  continuar aplicando  os  requerimentos  para  

a  contabilidade  de hedge  da  IAS  39/CPC  38  em  vez  dos  novos 

requerimentos  da  IFRS  9/  CPC  48.  A  Companhia  não possui contabilidade 

de hedge e reconhece a con trapartida do valor justo de seus instrumentos 

derivativos em resultado.  

 

 

CPC 47 -  Receita de Contrato com Cliente (IFRS 15)  

 

¶ O principal objetivo é fornecer princípios claros para  o reconhecimento de receita 

e simplificar o processo de elaboração das de monstrações financeiras. A 

Companhia efetuou os estudos necessários, mas concluiu que não há impactos 

relevantes nas Demonstrações Financeiras (vigência a partir de 1º de janeiro de 

2018).  

 

 

IFRS 16 -  Operações de Arrendamento Mercantil  

 

¶ Em janeiro de 201 6 o IASB emitiu o pronunciamento IFRS 16, que define os 

princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 

leases (arrendamentos). O IFRS 16 substitui o IAS 17 ï arrendamento mercantil 

e interpretações relacionadas.  

 

A Companhia está analisando possíveis impactos referentes a este 

pronunciamento nas demonstrações financeiras, mas não é esperado que a 

adoção desta norma possa ter um impacto significativo nas demonstrações 

financeiras da Companhia (vigência: a partir de 1° de janeiro de 2019).  
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1.2.  Resumo das principais políticas contábeis -- Continuação  

 

1.2.2  Reapresentação das demonstrações financeiras  

 

Em decorrência do recebimento da notificação com manifestação do interesse de  

exercício de uma opção de venda de ações por parte d e acionistas não controladores da 

controlada Alvear Participa»es S.A. (ñAlvearò) em 11 de setembro de 2017 (ñOp«o de 

Vendaò), a administra«o revisou a contabiliza«o dessa transa«o originada em 2011 

à luz dos requerimentos do IFRS, concluindo pela nece ssidade de reapresentar para fins 

de comparação os balanços patrimoniais (individuais e consolidados) referentes aos 

exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015, em conformidade com o CPC 23 

ï Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação  de Erro (IAS 8), para refletir 

as correções efetuadas em decorrência da revisão da contabilização da referida Opção 

de Venda.  

 

Essa Opção de Venda foi estabelecida no Acordo de Acionistas da Alvear, celebrado em 

2011, no contexto da aquisição pela Companh ia da participação acionária de 70% da 

Alvear, concedendo a opção aos acionistas não controladores de vender os 30% de 

participação remanescentes de sua titularidade para a Companhia. Conforme previsto 

no contrato, a concretização da aquisição em decorrênc ia do exercício da Opção de 

Venda e sua consequente liquidação financeira, está condicionada ao atingimento, pelas 

ações de emissão da BR Malls, de cotação superior a R$ 18,28. O preço para a aquisição 

da participação de 30% da Alvear tem como referência o  valor original do negócio 

atualizado pelo CDI que, mensurado ao custo amortizado utilizando o método de juros 

efetivos, monta o valor de R$ 496.039 em 31 de dezembro de 2017 e que, quando 

atingida a cotação anteriormente mencionada, será liquidado em três  parcelas iguais 

anuais.  

 

De acordo com as características da transação em questão, o CPC 39 -  Instrumentos 

Financeiros: Apresentação (IAS 32) determina que um passivo financeiro relacionado 

com a obrigação de comprar as ações de acionistas não controlador es deve ser 

constituído pelo valor previsto de pagamento. Por outro lado, não há nenhuma norma 
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contábil específica que trate sobre a contrapartida desse passivo e como reconhecer 

participação eventual do acionista não controlador, especialmente nos casos e m que os 

riscos e benefícios da participação ainda residem com esse acionista não controlador e 

não com o adquirente (controladora). Especialmente a partir de 2011 o IFRIC 

(International Financial Reporting Interpretations Committee) e o IASB (Internationa l 

Accounting Standards Board)  participaram de muitas discussões sobre o assunto, 

inclusive com a emissão de uma minuta de interpretação, que, devido à falta de 

consenso acabou por não ser emitida.  

 

1.2.2  Reapresentação das demonstrações financeiras -- Contin uação  

 

Por todos os aspectos evidenciados, considerando as bases técnicas e normas contábeis 

que podem ser aplicáveis a uma Opção de Venda por parte de acionistas não 

controladores, a Companhia  elegeu como prática contábil para o registro da referida 

Opçã o de Venda o método de reconhecimento parcial da participação de não 

controladores, pelo qual esta participação continua a receber as alocações de resultado, 

resultado abrangente, aumentos de capital e dividendos,  e o reconhecimento do 

investimento e do p assivo financeiro com reflexo das contrapartidas no Patrimônio 

Líquido da controladora e do consolidado (rubrica de reserva de capital), tendo como 

base a opção de política contábil que trata o reconhecimento considerando como uma 

transação de capital, sem  perda de controle, seguindo as orientações do CPC 36 -  

Demonstrações Consolidadas (IFRS 10), parágrafo B96. Na data do atingimento da 

condição (cotação das ações BRML3 acima de R$18,28) para realização da opção de 

venda, o passivo será liquidado pelo valo r de pagamento em três parcelas anuais, e o 

saldo registrado na rubrica Reserva de Capital será mantido até a deliberação de 

destinação de reservas de acordo com a Lei das S.A.  

A seguir é apresentado os impactos dos ajustes efetuados nos balanços patrimoni ais e 

na demonstração das mutações do patrimônio líquido em cada um dos exercícios 

apresentados nas respectivas demonstrações financeiras. Os ajustes não tiveram 

impacto nas respectivas demonstrações dos resultados, resultados abrangentes, ou 

valor adicion ado, nos referidos exercícios. Em relação às demonstrações dos fluxos de 

caixas do exercício findo em 31 de dezembro de 2017, houve somente a inclusão da 

divulgação adicional das transações que não envolveram caixa, conforme nota 5.6 ï 

transações que não e nvolveram caixa. 
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1.2.  Resumo das principais políticas contábeis -- Continuação  

  

1.2.2 Reapresentação das demonstrações financeiras -- continuação  

 

 

Balanços Patrimoniais em: 

  31 de dezembro de 2016  31 de dezembro de 2015 

  Controladora  Controladora 

  
Anteriormente 

apresentado 
Ajustes Reapresentado 

 
Anteriormente 

apresentado 
Ajustes Reapresentado 

Ativo                 

Investimentos (Nota 3.3) 

 

6.794.642 (109.302) 6.685.340 

 

11.120.599 (63.562) 11.057.037 

Ativo não circulante 

 

12.563.853 (109.302) 12.454.551 

 

12.661.234 (63.562) 12.597.672 

         
Total do ativo 

 

12.983.675 (109.302) 12.874.373 

 

12.966.651 (63.562) 12.903.089 

 

 

  31 de dezembro de 2016  31 de dezembro de 2015 

  Controladora  Controladora 

  
Anteriormente 

apresentado 
Ajustes Reapresentado 

 
Anteriormente 

apresentado 
Ajustes Reapresentado 

Patrimônio líquido         

Reserva de capital 

 

202.206 (109.302) 92.904 

 

170.673 (63.562) 107.111 

Patrimônio líquido 

(Nota 4.3)   
9.368.888 (109.302) 9.259.586 

  
9.149.729 (63.562) 9.086.167 

         
Total do passivo e 

patrimônio líquido 

 

12.983.675 (109.302) 12.874.373 

 

12.966.651 (63.562) 12.903.089 
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1.2.  Resumo das principais políticas contábeis -- Continuação  

 

1.2.2 Reapresentação das demonstrações financeiras -- continuação  

 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em: 

 
 

31 de dezembro de 2016   31 de dezembro de 2015 

  

Controladora   Controladora 

  

Anteriormente 

apresentado 
Ajuste Reapresentado   

Anteriormente 

apresentado 
Ajuste Reapresentado 

Reserva de capital 

 

202.206 (109.302) 92.904   170.673 (63.562) 107.111 

Total patrimônio líquido (Nota 4.3) 

 

9.368.888 (109.302) 9.259.586 
 

9.149.729 (63.562) 9.086.167 
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1.2.  Resumo das principais políticas contábeis -- Continuação  

 

1.2.2 Reapresentação das demonstrações financeiras -- continuação  

 

Balanços Patrimoniais em: 

    

       

  
31 de dezembro de 2016 

 
31 de dezembro de 2015 

  
Consolidado 

 
Consolidado 

  

Anteriormente 

apresentado 
Ajustes Reapresentado 

 

Anteriormente 

apresentado 
Ajustes Reapresentado 

Passivo 
        

Obrigações a pagar por aquisição de shopping 

(Nota 3.5) 
  270.191 439.913 710.104   265.241 400.338 665.579 

Passivo não circulante   8.458.256 439.913 8.898.169   9.433.235 400.338 9.833.573 

Reserva de capital   202.206 (109.302) 92.904   180.971 (63.562) 117.409 

Patrimônio líquido (Nota 4.3)   9.368.888 (109.302) 9.259.586   9.153.636 (63.562) 9.090.074 

         
Participação dos não controladores   740.067 (330.611) 409.456   746.662 (336.776) 409.886 

 

 

      

 

      

Total patrimônio líquido (Nota 4.3)   10.108.955 (439.913) 9.669.042   9.900.298 (400.338) 9.499.960 

         

Total do passivo e patrimônio líquido 
 

19.402.241 - 19.402.241 
 

20.684.045 - 20.684.045 
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1.2.  Resumo das principais políticas contábeis -- Continuação  

 

1.2.2 Reapresentação das demonstrações financeiras -- continuação  

 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em: 

  31 de dezembro de 2016 
 

31 de dezembro de 2015 

 

  Consolidado 
 

Consolidado 

 

  
Anteriormente 

apresentado 
Ajuste Reapresentado 

 

Anteriormente 

apresentado 
Ajuste Reapresentado 

 

        
 

    
Reserva de capital 

 
202.206 (109.302) 92.904 

 
180.971 (63.562) 117.409 

 
Participação dos não controladores 

 
740.067 (330.611) 409.456 

 
746.662 (336.776) 409.886 

 
Total patrimônio líquido (Nota 4.3) 

 

10.108.955 (439.913) 9.669.042 
 

9.900.298 (400.338) 9.499.960 

 

 

1.3.  Estimativas e julgamentos contábeis críticos  

 

Estimativas contábeis críticas são aquelas que são tanto (a) importantes para demonstrar 

a condição financeira e os resultados quanto que (b) requerem os julgamentos mais 

difícei s, subjetivos ou complexos por parte da administração, frequentemente como 

resultado da necessidade de fazer estimativas que têm impacto sobre questões 

inerentemente incertas. À medida que aumenta o número de variáveis e premissas que 

afetam a possível sol ução futura dessas incertezas, esses julgamentos se tornam ainda 

mais subjetivos e complexos. Citamos abaixo, as estimativas que foram consideradas de 

maior complexidade quando da preparação dessas demonstrações financeiras. A descrição 

mais detalhada de c ada estimativa está apresentada nas respectivas notas.  

 



BR Ma lls Participações S.A.  

  

Notas explicativas às demonstrações financeiras -- Continuação  

Seção 1: Informações sobre o Grupo e suas políticas  

31 de dezembro de 2017 e 2016  

  

(Em milhares de reais)  
 

115 

Estimativas e julgamentos contábeis críticos  Nota  

  

Passivo decorrente de opção de venda de ativos  1.2.2  

Valor das propriedades para investimentos  3.1  

Valor justo de instrumentos financeiros deriv ativos  1.4  

 

Na preparação das demonstrações financeiras, a Companhia adotou estimativas e 

premissas derivadas de experiência histórica e vários outros fatores que entende como 

razoáveis e relevantes sob certas circunstâncias.  

 

1.4. Instrumentos financeiro s 

 

Política contábil  

 

Ativos financeiros  

 

a)  Reconhecimento inicial e mensuração  

 

A Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu 

reconhecimento inicial, quando ela se torna parte das disposições contratuais do 

instrumen to, que são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de 

investimentos não designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de 

transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro.  
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Os ativos financeiros  da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações 

financeiras, contas a receber de clientes e outras contas a receber, empréstimos e 

outros recebíveis, instrumentos financeiros cotados e não cotados e instrumentos 

financeiros derivativos.  

1.4 . Instrumentos financeiros -- Continuação  

 

b)  Mensuração subsequente  

 

A mensuração subsequente de ativos financeiros depende da sua classificação, que 

pode ser da seguinte forma:  

 

Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado  

 

Incluem ativos financ eiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados 

no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado, classificados como 

mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo.  

Inclui instrumentos financ eiros derivativos contratados pela Companhia que não 

satisfazem os critérios para a contabilidade de hedge, definidos pelo CPC 38, os quais 

não são aplicados pela Companhia. Derivativos, incluindo os derivativos embutidos 

que não são intimamente relacionad os ao contrato principal e que devem ser 

separados, são também classificados como mantidos para negociação, a menos que 

sejam classificados como instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros a valor 

justo por meio do resultado são apresentados no bala nço patrimonial a valor justo, 

com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidos na demonstração do 

resultado.  

A Companhia avaliou seus ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, pois 

pretende negociá - los em um curto espaço de tempo. Quando  a Companhia não estiver 

em condições de negociar esses ativos financeiros em decorrência de mercados 

inativos, e a intenção da administração em vendê - los no futuro próximo sofrer 

mudanças significativas, a Companhia pode optar em reclassificar esses ativo s 
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financeiros em determinadas circunstâncias. A reclassificação para empréstimos e 

contas a receber, disponíveis para venda ou mantidos até o vencimento, depende da 

natureza do ativo. Essa avaliação não afeta quaisquer ativos financeiros designados a 

valor  justo por meio do resultado utilizando a opção de valor justo no momento da 

apresentação.  

1.4.  Instrumentos financeiros -- Continuação  

 

b)  Mensuração subsequente -- Continuação  

 

Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado -- Continuação  

 

Os ganhos o u as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros 

mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração 

do resultado em "Resultado financeiro líquido" de cada exercício. Receita de dividendos 

de ativos fina nceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado é reconhecida 

na demonstração do resultado em "outros ganhos operacionais", quando é 

estabelecido o direito da Companhia de receber os dividendos.  

 

Empréstimos e recebíveis  

 

São ativos financeiros não  derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não 

cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são 

contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de 

juros efetiva), menos perda por  redução ao valor recuperável. O custo amortizado é 

calculado levando em considera«o qualquer desconto ou ñpr°mioò na aquisi«o e 

taxas ou custos incorridos. A amortização do método de juros efetivos é incluída na 

linha de receita financeira na demonstraç ão de resultado. As perdas por redução ao 

valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira no resultado.  

 



BR Ma lls Participações S.A.  

  

Notas explicativas às demonstrações financeiras -- Continuação  

Seção 1: Informações sobre o Grupo e suas políticas  

31 de dezembro de 2017 e 2016  

  

(Em milhares de reais)  
 

118 

c)  Desreconhecimento (baixa)  

 

Um ativo financeiro é baixado quando:  

 

¶ Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem.  

 

¶ A Companhia  transferir os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 

assumir uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem 

demora significativa, a um terceiro por fora de um acordo de ñrepasseò; e (a) a 

Companhia transferir substan cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou 

(b)  a Companhia não transferir nem reter substancialmente todos os riscos e 

benefícios relativos ao ativo, mas transferir o controle sobre o ativo.  

 

1.4.  Instrumentos financeiros -- Continuação  

 

Quando a Co mpanhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um 

ativo ou tiver executado um acordo de repasse, e não tiver transferido ou retido 

substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é 

reconhecido na extensão d o envolvimento contínuo da Companhia com o ativo.  

Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo 

transferido e o passivo associado são mensurados com base nos direitos e obrigações 

que a Companhia manteve. O envolvimento contínuo na  forma de uma garantia sobre 

o ativo transferido é mensurado pelo valor contábil original do ativo ou pela máxima 

contraprestação que puder ser exigida da Companhia, dos dois o menor.  
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1.4.  Instrumentos financeiros -- Continuação  

Passivos financeiros  

 

a)  Reconhecimento inicial e mensuração  

 

São classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, 

empréstimos e financiamentos, ou como derivativos classificados como instrumentos 

de hedge, conforme o caso. A Companhia determina a class ificação dos seus passivos 

financeiros no momento do seu reconhecimento inicial.  

Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de 

empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente 

relacionado.  

Os p assivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores e outras 

contas a pagar, contas garantia (conta -corrente com saldo negativo), empréstimos e 

financiamentos, contratos de garantia financeira e instrumentos financeiros 

derivativos.  

b)  Mensuração subsequente  

 

A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser 

da seguinte forma:  

 

Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado  

 

Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 

para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor 

justo por meio do resultado.  
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Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação quando forem 

adquiridos com o objetivo de liquidação no curto  prazo. Esta categoria inclui 

instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não satisfazem 

os critérios de contabilização de hedge definidos pelo CPC 38 -  Derivativos, incluindo 

os derivativos embutidos que não são intimamente relacio nados ao contrato principal 

e que devem ser separados. Também são classificados como mantidos para 

negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge efetivos.  

 

Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhecidos na demonstração d o 

resultado.  

 

Empréstimos e financiamentos  

 

Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são 

mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 

de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado 

no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização 

pelo método da taxa de juros efetivos.  

 

c)  Desreconhecimento (baixa)  

 

Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou 

expirar.  

 

Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 

com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 

significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do 

passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos 

correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado.  
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Instrumentos financeiros -  apresentação líquida  

 

Ativos e passivos financeiros são apresentados líqu idos no balanço patrimonial se, e 

somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes 

reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar 

o passivo simultaneamente.  

 

Valor justo dos instrume ntos financeiros  

 

O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados 

financeiros organizados é determinado com base nos preços de compra cotados no 

mercado no fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos custos de 

tr ansação.  

 

O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja mercado ativo é 

determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de 

transações recentes de mercado (com isenção de interesses); referência ao valor j usto 

corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa descontado ou outros 

modelos de avaliação.  

 

As variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são 

reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado em "Res ultado financeiro 

líquido". A Companhia apresenta seus instrumentos derivativos pelo efeito líquido.  
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1.4.  Instrumentos financeiros -- Continuação  

 

Operações de investimentos financeiros derivativos  

 

A Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos  não especulativos para 

proteção de sua exposição de taxas de juros pré - fixadas, TR e variação cambial do dólar 

norte -americano e tem como único objetivo sua proteção patrimonial minimizando os 

efeitos das mudanças nas taxas de juros e taxas de câmbio do d ólar dos Estados Unidos 

da América do Norte. Os contratos de derivativos de taxa de juros e de câmbio foram 

realizados com contra partes representadas pelos bancos Citibank, Itaú BBA, Morgan 

Stanley, Deutsche Bank, BTG Pactual, Santander e JP Morgan.  

 

Inst rumentos financeiros e patrimoniais por categoria e níveis hierárquicos  

 

A interpretação dos dados de mercado quanto à seleção de métodos de avaliação requer 

considerável julgamento e razoáveis estimativas para produzir o valor de realização mais 

adequado.  Consequentemente, as estimativas apresentadas não indicam, 

necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso 

de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias para estimativas pode ter um efeito 

material nos valores de  realização estimados.  

 

Existem três tipos de níveis para classificação do Valor Justo referente a instrumentos 

financeiros, a hierarquia que fornece prioridade para preços cotados não ajustados em 

mercado ativo referente a ativo ou passivo financeiro. A c lassificação dos Níveis 

Hierárquicos pode ser apresentada conforme exposto abaixo:  

 

¶ Nível 1 -  Dados provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado) de forma 

que seja possível acessar diariamente inclusive na data da mensuração do valor justo.  
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¶ Nível 2 -  Dados diferentes dos provenientes de mercado ativo (preço cotado não 

ajustado) incluídos no Nível 1, extraído de modelo de precificação baseado em dados 

observáveis de mercado.  

 

¶ Nível 3 -  Dados extraídos de modelo de precificação baseado em dados n ão 

observáveis de mercado.  

 

Avaliados como nível 2 tem: instrumentos financeiros derivativos (ativos e passivos); e 

títulos e valores mobiliários. Avalidos como nível 3 tem: propriedade para investimento. O 

Grupo não possui instrumentos financeiros avaliad os como nível 1.  

1.5.  Gestão de risco financeiro  

 

A Companhia possui uma política de gerenciamento de riscos, analisa as questões que 

dizem respeito ao caixa, equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários, 

gerenciamento de dívidas e gerenciamento d e riscos, encaminhando os assuntos para 

aprovação da Administração. Conforme política interna, o resultado financeiro da 

Companhia deve ser oriundo da geração de caixa operacional e não de ganhos no mercado 

financeiro.  

 

Os resultados obtidos pela aplicação  dos controles internos para o gerenciamento dos 

riscos foram satisfatórios para os objetivos propostos.  

 

Fatores de risco financeiro  

 

a)  Risco de crédito  

 

As operações da Companhia compreendem a administração de Shopping Centers 

(empreendimentos) e o alug uel das lojas objeto dos empreendimentos.  
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A Companhia está sujeita ao risco de crédito, relacionado com as contas a receber de 

clientes (lojistas) e aos títulos e valores mobiliários. A política financeira da Companhia 

limita seu risco associado com esses  instrumentos financeiros, alocando -os em 

instituições financeiras conforme descrito na Nota 1.5 política de investimento.  

 

A concentração de risco de crédito do contas a receber é minimizada devido à 

pulverização da carteira de clientes, uma vez que a Com panhia não possui cliente ou 

mesmo grupo empresarial, representando mais de 2,5% do faturamento consolidado.  

 

b)  Risco de preço  

 

As receitas dependem diretamente da capacidade da Companhia em locar os espaços 

disponíveis nos empreendimentos em que particip a. Condições adversas podem 

reduzir os níveis de locação, bem como restringir a possibilidade de aumento do preço 

das locações. Os fatores a seguir, dentre outros, podem afetar a geração de receitas:  

 

¶ Períodos de recessão e aumento dos níveis de vacância n os empreendimentos.  

 

¶ Percepção negativa dos locatários acerca da segurança, conveniência e 

atratividade das áreas onde os empreendimentos estão instalados.  

 

A Administração monitora periodicamente esses riscos para minimizar os impactos em 

seus negócios.  

 

Os contratos de locação são regidos pela lei de locações. Para tanto, cabe destacar 

que a seletividade e diversificação da carteira de clientes e o monitoramento dos saldos 

são procedimentos que a Companhia adota com o objetivo de minimizar perdas por 

inad implência.  
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1.5.  Gestão de risco financeiro -- Continuação  

 

c)  Risco com taxa de câmbio  

 

O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas 

decorrentes de flutuações nas taxas de câmbio do dólar dos Estados Unidos da América 

do Norte, que aumentem valores captados ou diminuam valores repassados ao 

mercado.  

 

d)  Risco de liquidez  

 

A previsão de fluxo de caixa é realizada individualmente para cada empresa do Grupo. 

A Companhia monitora as previsões contínuas de exigências da liqui dez das empresas 

do grupo para assegurar que elas tenham caixa suficiente para atender às suas 

necessidades operacionais.  

 

A tabela a seguir apresenta os principais instrumentos financeiros passivos por faixa 

de vencimento, representando em sua totalidade por passivos financeiros não 

derivativos (fluxos de caixa não descontado), considera a previsão de juros e encargos 

incorridos até a data de liquidação do contrato.  
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Em 31 de dezembro de 2017 (consolidado)  

 

2018  

 

2019  

 

2020  

 

2021  

 

Acima  

de 5 anos  

 

To tal  

    

          
Empréstimos e 

financiamentos  
880.502  

 

704.433  

 

539.243  

 

675.092  

 

1.838.762  

 

4.638.032  

Swap (i)  1.083   843   530   186   8  2.650  

Contas a pagar  40.274  

 

-  

 

-  

 

-  

 

 

 

40.274  

Impostos e 

contribuições -  

parcelamentos  

12.533   15.201   19.129   22.507   44.866   114.236  

Obrigações a pagar 

por aquisição de 

shopping (i)  

11.466  

 

12.369  

 

-  

 

-  

 

311.737  

 

335.572  

 

 

(i)  Conforme mencionado na nota 5.7, a companhia liquidou o Swap Cambial JP Morgan 

4131  em 15 de janeiro de 2018, dessa forma, o montante não f oi considerado. A 

Companhia considerou o fluxo  contratual (curva), porém o registro contábil é 

realizado a valor justo.  

 

(ii)  Conforme mencionado na nota 1.2.2 a Companhia reconheceu um passivo 

correspondente a aquisição de ativos em decorrência da manifestaçã o de interesse 

de exercício da Opção de Venda, cuja concretização está condicionada ao 

atingimento de preço da ação da Companhia superior a R$18,28, dessa forma, o 

montante de R$496.039 não foi considerado.  
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1.5.  Gestão de risco financeiro -- Continuação  

 

Política de investimento  

 

A Companhia possui uma política de investimento com o objetivo de estabelecer diretrizes 

para gestão do caixa e minimizar riscos.  

De acordo com esta política, são permitidas aplicações conservadoras, sendo permitido 

aplicar em Cert ificado de Depósito Bancário -  CDB, operações compromissadas, títulos 

públicos e fundos de investimentos nacionais. Para os recursos internacionais, são 

permitidas aplicações em time deposits  e outras alternativas conservadoras com 

remuneração pré ou pós - fixada.  

A regra de alocação de recursos obedecerá três riscos independentes (risco de contraparte, 

risco de liquidez e risco de mercado) e o risco específico de cada uma das aplicações 

financeiras que não poderá exceder um risco nominal.  

¶ Risco de contrapart e 

 

PL mínimo da  

instituição 

financeira  

 

Limite  

 

Nível  

de risco  

     

 
14.000   30% do caixa, individualmente   1 

     

5.000  
 

20% do caixa ou R$200.000, individualmente (o que for 

maior)   2 

     

Indiferente  

 

R$100.000 ou 10% do caixa (o que for menor) pa ra todo o 

grupo de bancos. Além disso , a Companhia não pode 

concentrar mais do que 30% do total em um destes bancos, 

individualmente  

 

3 
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¶ Risco de liquidez  

 

Prazo  

 

Montante  

 

Nível de 

risco  

      

Liquidez diária   No mínimo 60% do caixa   1 

Até 60 dias de  carência   No máximo 25% do caixa   2 

Acima de 60 dias de carência   No máximo 15% do caixa   3 

 
¶ Risco de mercado  

 

Prazo  

 

Nível de risco  

    

CDB, compromissada e over longo prazo   1 

Fundos de renda fixa sem e com crédito privado   2 

 

Os fundos de investi mento passam pela aprovação da administração da Companhia. 

Até o momento os seguintes fundos foram aprovados:  

 

¶ Itaú Corp Plus Referenciada DI ï Banco Itaú  

¶ Brad Rf Cp Top Banco ï Banco Bradesco  

¶ Brad Fic Rf Cp Banco ï Banco Bradesco  

¶ Bram Fi Rf Referenciado DI coral  

¶ Itaú Special Renda Fixa Referenciado DI  

¶ Itaú High Grade RF Crédito Privado FI  
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1.5.  Gestão de risco financeiro -- Continuação  

 

Risco agregado de cada aplicação financeira  

 

Os riscos acima de cada modalidade de aplicação financeira são associados a um "Nível de 

Risco". Para cada aplicação financeira realizada pela BR Malls, será computado um nível 

de risco agregado, ou seja, de contraparte, liquidez e mercado, cuja média aritmética não 

poderá ultrapassar o valor de 2, para cada aplicação.  

 

Gestão de capital  

 

Um dos principais índices para monitorar a estrutura de capital é o índice de alavancagem 

financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida 

líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluin do circulante e não 

circulante, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do 

montante de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários.  

 

O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme de monstrado 

no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida.  

            Consolidado 

  

31/12/2017 31/12/2016  

    

Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 4.2) 

 

3.319.241  4.779.885 

Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 4.1) 

 

        (28.977) (21.718) 

Menos: títulos e valores mobiliários - circulante (Nota 4.1) 

 

   (1.668.153) (352.911) 

Dívida líquida (a) 

 

    1.622.111  4.405.256 
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Total do patrimônio líquido (b) 

 

10.476.808 9.669.042 

   

 

  

Total do capital (a) + (b) 

 

    12.098.919 14.074.298 

   

 

  

 Índice de endividamento líquido - % 

 

13,41% 31,30% 

 

A gestão do capital não é realizada ao nível da Controladora, somente ao nível consolidado.  
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1.5.  Gestão de risco financeiro -- Continuação  

 

a)  Derivativos  

As tabelas a seguir demo nstram a posição dos derivativos da Companhia em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro 

de 2016:  

 

31 de dezembro de 2017 (Consolidado) 

Operação de swap  Objetivo do Derivativo  Ativo/passivo 

 

Entidade 

 

Venciment

o 

 

Valor de 

referência 

(nocional) 

 

Posição 

na 

curva 

ativa 

Posição 

na curva passiva 

Valor justo 

diferencial a 

receber (pagar) 

 

Curva 

diferencial 

 

 
   

   

 

 

 
       

Financiamento Itaú 

BBA 
  

Proteção do financiamento 

para Construção Shopping 

Mooca   

TR +9,80% x 

IPCA + 6,25% 
  

SPE Mooca 

 

28.11.202

2  31.370  53.200 58.146 (5.561)  (4.945) 

Financiamento Itaú 

BBA 
  

Proteção do financiamento 

para Expansão Shopping 

Tamboré   

TR +11,16% x 

IGP-M + 7,75% 
  

Proffito Holding 

 

15.10.202

1 
 30.731   79.505 92.228 (15.348)  (12.723) 

 

   

     

     (20.909)  (17.668) 
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Swaps cambiais                 

Linha 4131 
 

Proteção contra exposição 

em moeda estrangeira 
 

USD + 4,26%  x 

107,40% CDI 
 

BR Malls 

Participações S.A.  

16.01.201

8 
 

                  

199.750  
 168.633 207.538 (38.833)  (38.905) 

 

             

 

(38.833) 

 

(38.905) 

 

             

(59.742) 

 

(56.573) 

 

      Ativo circulante 72   

      Ativo não circulante -   

      Passivo circulante 
           

(41.452)   

            Passivo não circulante 
           

(18.362)   

             
            

(59.742)           

Todos os contratos de swaps estão registrados e custodiados na B3 SA. 
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1.5.  Gestão de risco financeiro -- Continuação  

 

a)  Derivativos  

 

31 de dezembro de 2016 (Consolidado)  

Operação de swap  Objetivo do Derivativo  Ativo/passivo 

 

Entidade 

 

Vencimento 

 

Valor de 

referência 

(nocional) 

 

Posição na 

curva ativa 

Posição 

na curva passiva 

Valor justo 

diferencial a 

receber (pagar) 

 

Curva 

diferencial 

 

 
   

   

 

 

 
       

Swaps taxa de juros                 

Financiamento Santander 

  

Proteção do financiamento para 

Construção Shopping Granja Viana  
  

TR + 11% a.a x IGP-M 

+ 8,30 % a.a. 
  

SPE Xangai Participações 

 

01.08.2019 
 

39.829   1.522                 2.160  

                  

  (21.609) 

                     (638) 

Financiamento Itaú BBA 

  

Proteção do financiamento para 

Construção Shopping Mooca 
  

TR +9,80% x IPCA + 

6,25% 
  

SPE Mooca 

 

28.11.2022 
 

39.713   60.885               67.409  

                    

  (6.392) 

                  (6.524) 

Financiamento Itaú BBA 

  

Proteção do financiamento para 

Expansão Shopping Tamboré 
  

TR +11,16% x IGP-M + 

7,75% 
  

Proffito Holding 

 

15.10.2021  40.054   92.587             112.133  

                   

 (17.456) 

                (19.546) 
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Financiamento BTG Pactual 

  

Proteção do financiamento para 

Construção Shopping Sete Lagoas 
  

TR + 10% a.a. x 93,95 

% DI 
  

SPE Sfida 

 

23.12.2019 
 

14.243   15.439               14.291  

                        

1.113  

                    1.148  

 

   

     

 
    (44.344)  (25.560) 

Swaps cambiais                 

Títulos de crédito perpétuo 

  

Proteção contra exposição em moeda 

estrangeira 
  USD + 8,5% x 13,49%    

BR Malls Inter. Finance 

 

17.01.2018 
 

       363.143           580.308             385.731  

                  

 221.958  

               194.577  

Títulos de crédito perpétuo (*) 

 

Proteção contra exposição em moeda 

estrangeira 
 
USD + 8,5% a.a. x JPY + 

7,00% a.a.  
BR Malls Inter. Finance 

 

17.01.2018 
 

       838.362           686.275             682.707  

                 

     (5.346) 

                    3.568  

Linha 4131 

 

Proteção contra exposição em moeda 

estrangeira 
 

LB6MUSD + 1,24% x 

105% CDI  
BR Malls Participações S.A. 

 

08.12.2017 
 

       144.619           182.986             145.856  

                

     36.656  

                 37.130  

Linha 4131 

 

Proteção contra exposição em moeda 

estrangeira 
 
USD + 4,26%  x 107,40% 

CDI 
 

BR Malls Participações S.A.  

16.01.2018         199.750           166.217             213.117  

                 

   (45.988) 

                (46.900) 

Títulos de crédito perpétuo 

 

Proteção contra exposição em moeda 

estrangeira 
 
USD + 8,5% a.a. x 98,50% 

DI a.a. 
 

BR Malls Participações S.A.  

17.01.2018         462.315             11.543               11.940  

                    

    9.071  

                     (397) 

Títulos de crédito perpétuo (**) 

 

Proteção contra exposição em moeda 

estrangeira 
 

USD + 8,5% x 114,95% 

CDI 
 

BR Malls Participações S.A.  

20.01.2020         835.340                       -                          -    

               

      35.010  

                           -    

Títulos de crédito perpétuo 

 

Proteção contra exposição em moeda 

estrangeira 
 

JPY + 1,2353% a.a. x  

USD + 1,42% a.a.  
BR Malls Participações S.A. 

 

17.01.2018 
 

       838.362                1.640                 1.887  

                  

    (1.368) 

                     (247) 
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Títulos de crédito perpétuo 

 

Proteção contra exposição em moeda 

estrangeira 
 

USD + 1,42% a.a. X 

14,80% CDI  
BR Malls Participações S.A. 

 

17.01.2018 
 

       838.362                1.901                 3.269  

                

      (4.613) 

                  (1.368) 

Títulos de crédito perpétuo (*) 

 

Proteção contra exposição em moeda 

estrangeira 
 
JPY + 7,00% a.a. x  USD 

+ 8,5% a.a.  
BR Malls Participações S.A. 

 

17.01.2018 
 

       838.362           682.707             686.275  

                  

      5.346  

                  (3.568) 

Títulos de crédito perpétuo 

 

Proteção contra exposição em moeda 

estrangeira 
 7,56% x USD  

 
BR Malls Participações S.A. 

 

17.01.2018 
 

       363.143           375.802             570.343  

           

      (190.041) 

             (194.541) 

Títulos de crédito perpétuo 
 

Proteção contra exposição em moeda 

estrangeira 
 5,93% x 72,45% CDI  

BR Malls Participações S.A.  
17.01.2018         363.143           373.072             379.256                     (12.985)                   (6.184) 

 

 
  

      
    47.700             (17.930) 

 

 
  

      
            3.356             (43.490) 

      Ativo circulante 37.462   

      Ativo não circulante 271.692   

      Passivo circulante (22.302)   

            Passivo não circulante (283.496)   

             3.356   

 

* Swap com efeito nulo no consolidado. 

** Swap irá gerar efeito de ganho ou perda na curva a partir de 19.01.2018. 

Todos os contratos de swaps estão registrados e custodiados na B3. 
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1.5.  Gestão de risco financeiro -- Continuação  

 

b)  Análise de sensibilidade  

 

A Companhia e su as controladas possuem aplicações financeiras, contas a receber de 

clientes, contas a pagar de aquisição de imóveis e de investimentos e empréstimos e 

financiamentos atrelados aos seguintes índices que foram extraídos com base nas 

curvas de mercado da B3: TR, IGP -M, IPCA ou CDI.  

 

Na elaboração da análise de sensibilidade, a Companhia e suas controladas adotaram 

as seguintes premissas:  

 

¶ Definição de um cenário provável do comportamento do risco que é referenciada 

por fonte externa independente (Cenário Prov ável).  

 

¶ Definição de dois cenários adicionais com deteriorações de 25% e 50% na variável 

de risco considerada (Cenário Possível e Cenário Remoto, respectivamente).  

 

Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, a análise de sensibilidade dos principais ativos e 

passiv os financeiros, expostos às variações de taxas de juros e aos índices 

inflacionários, e os seus respectivos impactos no resultado do exercício, estão 

demonstrados para o período de 360 dias.  

 

As tabelas a seguir demonstram a análise de sensibilidade efetua da pela Administração 

da Companhia e o efeito caixa das operações em aberto em 31 de dezembro de 2017, 

assim como os valores dos indexadores utilizados nas projeções:  
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Operação 

*Saldo contábil em 

31/12/2017 

Cenário 

provável (a) 

Ganho ou 

perda (b) - (a) 

Cenário possível 

25% (b) 

Ganho ou 

perda  (c) - (a) 

Cenário remoto 

50% (c) 

Aplicação Financeira CDI 1.668.153 1.780.753 28.150 1.808.903 56.300 1.837.053 

Derivativos IGP-M (15.348) (15.348) (6.630) (21.978) (13.261) (28.609) 

Derivativos IPCA (5.561) (5.561) (4.033) (9.594) (8.066) (13.627) 

Empréstimos e Financiamentos CDI (545.692) (583.585) (9.040) (592.625) (18.080) (601.665) 

Empréstimos e Financiamentos IPCA (709.111) (783.570) (7.002) (790.572) (14.005) (797.575) 

Empréstimos e Financiamentos TR (1.892.128) (2.070.870) (4.730) (2.075.601) (9.461) (2.080.331) 

Empréstimos e Financiamentos Fixo (4.117) (4.262) - (4.262) - (4.262) 

Total 
 

(1.503.804) (1.682.443) (3.285) (1.685.729) (6.573) (1.689.016) 

 

(*)Conforme mencionado na nota 5.7, a companhia liquidou sua dívida com JP Morgan 4131  em 15 de janeiro de 2018, dessa forma, o montante não foi considerado 

para análise. 
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1.5.  Gestão de risco financeiro -- Continuação  

 

b)  Análise de sensibilidade -- Continuação  

As premissas utilizadas pela Companhi a para a apuração dos efeitos de cada cenário 

estão demonstradas a seguir:  

   

 

 

 

 

 

 

 

A Companhia não possui 

instrumentos financeiros 

derivativos com 

alavancagem, operações de 

margem de garantia e 

tampouco com limites para a apuração de resultados com apreciação ou desvalorização 

do dólar norte -americano perante o Real Brasileiro.  

Tendo em vista a liquidação do Bônus Perpétuo em 21 de julho de 2017, a Companhia 

deixou de apresentar a análise de sens ibilidade de sua exposição cambial referente a 

esta obrigação e a esta moeda, visto que os demais passivos cambiais possuem 

instrumentos de proteção (Hedge) sobre a variação cambial do principal e dos cupons.  

 

 

 
  

Mercado Mercado Mercado 

 Provável (%) possível (%) remoto (%) 

 
     

Derivativos 

 

     

Swap TR x IGP-M 
  

6,20% 7,75% 9,30% 

Swap TR x IPCA 
  

5,06% 6,32% 7,59% 

      

Empréstimos e 

Financiamentos 

     

CDI   6,94% 8,60% 10,26% 

IPCA   10,50% 11,49% 12,48% 

TR   9,45% 9,70% 9,95% 

Fixo   3,53% 3,53% 3,53% 
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c)  Valorização e categoria dos instrumentos f inanceiros  

 

Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia em 31 de 

dezembro de 2017 estão descritos a seguir, bem como a categoria e os critérios para 

sua valorização e avaliação:  

(i)  Caixa, equivalentes de caixa e títulos e valores  mobiliários  

Os valores contabilizados aproximam -se de seu valor justo. O valor justo é 

estimado com base nas cotações de mercado de contratos e operações comparáveis 

ou fluxos de caixas futuros, descontados ao risco da aplicação. Os títulos e valores 

mobi liários da Companhia são mensurados a valor justo por meio de resultado.  

1.5.  Gestão de risco financeiro -- Continuação  

 

c)  Valorização e categoria dos instrumentos financeiros -- Continuação  

(ii)  Contas a receber, outros ativos e contas a pagar  

Os valores de contas a receber e de contas a pagar registrados no balanço 

patrimonial aproximam -se de seus respectivos valores justos, sendo 

posteriormente mensurados ao custo amortizado. Para a cessão de direito de uso 

que representam contas a receber com prazo superio r a 360  dias, são calculados 

ajustes a valor presente desses ativos a taxa de mercado.   

 

(iii)  Contratos de swap de taxas de juros e de câmbio  

Os valores justos dos contratos de taxas de juros e de câmbio (dólar Norte 
amercicano) foram estimados com base nas cotações de mercado de contratos 
similares. A efetiva liquidação de caixa dos contratos ocorre nos respectivos 
vencimentos. A Companhia não tem a intenção de liquidar tais contratos antes do 
prazo de vencimento, sendo mensurados ao valor justo por meio  de resultado.  
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(iv)  Empréstimos e financiamentos  

Estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado na data da contratação das 
operações, conforme descrito na tabela a seguir. O valor estimado de mercado dos 
empréstimos e financiamentos foi calculado com base no valor presente do 
desembolso futuro de caixa, usando taxas de juros que estão disponíveis à 
Companhia para emissão de débitos de mesma natureza com vencimentos e termos 
e riscos similares nos termos e condições atuais, sendo mensurados ao custo 
amo rtizado.  

O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um impacto nos valores de 
realização estimados.  

A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais, visando proteção, segurança e liquidez. A política de contro le consiste 
em acompanhamento permanente das taxas contratadas em relação às vigentes 
de mercado.  
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1.5.  Gestão de risco financeiro -- Continuação  

 

O valor justo desses empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2017 está demonstrado abaixo:  

 

 

Consolidado 

Empresa Banco/modalidade Objetivo do financiamento Saldo contábil Curto prazo Longo prazo Taxa contratada Vencimento Taxa de mercado 
Valor presente 

líquido 

          

BR Malls S.A. Debêntures II - 2º Série Capitalização 251.393 128.626 122.767 IPCA + 6,40% a.a. 15/02/2019 IPCA + 6,40% a.a. 251.393 

BR Malls S.A. Debênture V - 1ª Série 
Capitalização e expansão de shoppings 

centers 
96.314 488 95.826 CDI + 1,75% a.a. 25/05/2031 CDI + 1,75% a.a. 96.314 

BR Malls S.A. Debênture V - 3ª Série 
Capitalização e expansão de shoppings 

centers 
49.699 40 49.659 CDI + 0,10% a.a. 15/05/2021 CDI  100% a.a. 49.867 

BR Malls S.A. Debênture VI ï Série única 
Capitalização e revitalização de shoppings 

centers 
399.679 4.415 395.264 CDI 97,5% a.a. 29/09/2023 CDI 99,7% a.a. 395.958 

BR Malls S.A. CCB Itaú BBA Construção do Shopping Estação Cuiabá 137.839 46.466 91.373 TR + 9,40% a.a. 13/07/2020 TR + 9,40% a.a. 137.839 

BR Malls S.A.(*) JP Morgan Capitalização 168.193 168.193 - USD + 3,63% a.a 16/01/2018 USD + 3,63% a.a 168.193 

BR Malls S.A. CCB Itaú BBA Expansão do Shopping Plaza Niterói 31.214 10.896 20.318 TR + 9,40% a.a. 13/06/2020 TR + 9,40% a.a. 31.214 

BR Malls S.A. Financiamento Banco do Nordeste Expansão do Shopping Recife 4.117 3.294 823 3,53% a.a. 25/03/2019 3,53% a.a. 4.117 

Fashion Mall S.A. CRI Itaú BBA Capitalização 564.048 37.799 526.249 TR + 9,31%a.a. 19/03/2025 TR + 9,31%a.a. 564.048 
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Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização 222.643 15.525 207.118 IPCA + 6,34% a.a. 07/03/2024 IPCA + 5,06% a.a. 239.871 

Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização 81.817 5.705 76.112 IPCA + 6,71% a.a. 06/03/2026 IPCA + 5,13% a.a. 92.406 

Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização 153.258 10.687 142.571 IPCA + 7,04% a.a. 07/03/2029 IPCA + 6,60% a.a. 160.453 

Proffito CRI Itaú S.A. Capitalização 79.682 16.199 63.483 TR + 9,40% a.a. 19/10/2021 TR + 9,40% a.a. 79.682 

Proffito CRI Itaú S.A. Capitalização 94.212 13.686 80.526 TR + 9,40% a.a. 16/02/2023 TR + 9,40% a.a. 94.212 

Dokka Financiamento Santander 
Construção do Shopping Center São 

Bernardo 
83.192 12.581 70.611 TR + 9,34% a.a. 20/04/2023 TR + 9,34% a.a. 83.192 

SPE Sfida Financiamento Santander Construção do Shopping Center Sete Lagoas 10.625 5.074 5.551 TR + 9,30% a.a. 21/12/2019 TR + 9,30% a.a. 10.625 

CIMA CRI Bradesco Capitalização 675.030 62.264 612.766 TR + 9,60% a.a. 25/02/2025 TR + 9,60% a.a. 675.030 

Mooca Financiamento Bradesco Construção do Shopping Center Mooca 38.755 7.244 31.511 TR + 9,60% a.a. 28/06/2022 TR + 9,60% a.a. 38.755 

Contagem CCB Itaú BBA Construção do Shopping Center Contagem 97.968 34.315 63.653 TR + 9,40% a.a. 13/06/2020 TR + 9,40% a.a. 97.968 

Estação BH Financiamento Banco do Brasil Construção do Shopping Center Estação BH 74.895 17.283 57.612 TR + 9,50% a.a 15/04/2022 TR + 9,50% a.a 74.895 

SPE Classic Financiamento Bradesco Expansão do Shopping São Luis 4.668 1.056 3.612 TR + 9,90% a.a. 28/05/2022 TR + 9,90% a.a. 4.668 

   3.319.241 601.836 2.717.405    3.350.700 

 

 

 

* Empréstimos totalmente protegidos pelos respectivos instrumentos derivativos conforme Nota Explicativa 1.5 a);  
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1.5.  Gestão de risco financeiro -- Continuação  

O valor justo desses empréstimos e financiamentos em 31 dezembro de 2016 está demonstrado abaixo:    

 

Consolidado 

Empresa Banco/modalidade Objetivo do financiamento Saldo contábil Curto prazo Longo prazo Taxa contratada Vencimento Taxa de mercado 
Valor presente 

líquido 

           

BR Malls Finance Perpetual Bond Capitalização   1.272.493             20.055         1.252.438  USD + 8,50% a.a. Sem vencimento USD + 8,52% a.a.             1.268.568  

BR Malls S.A. Debêntures II - 1º Série Capitalização         86.849             86.849                        -    CDI + 0,94% a.a. 15/02/2017 CDI + 1,00% a.a.                   86.840  

BR Malls S.A. Debêntures II - 2º Série Capitalização      244.428             15.966            228.462  IPCA + 6,40% a.a. 15/02/2019 IPCA + 7,50% a.a.                240.520  

BR Malls S.A.(***) Debênture V - 1ª Série Capitalização e expansão de shoppings centers         96.952                   680              96.272  CDI + 1,75% a.a. 25/05/2031 CDI + 1,50% a.a.                   99.199  

BR Malls S.A.(***) Debênture V - 2ª Série Capitalização e expansão de shoppings centers         73.443               1.692              71.751  CDI + 1,67% a.a. 25/05/2028 CDI + 1,50% a.a.                   74.362  

BR Malls S.A.(****) Debênture V - 3ª Série Capitalização e expansão de shoppings centers         49.698                     31              49.667  CDI + 0,10% a.a. 15/05/2021 CDI + 0,10% a.a.                   49.698  

BR Malls S.A. CCB Itaú BBA Construção do Shopping Estação Cuiabá      177.356             40.144            137.212  TR + 9,80% a.a. 13/07/2020 TR + 11,15% a.a.                173.108  

BR Malls S.A.(*) Citibank Capitalização      182.941           182.941                        -    
Libor 3 meses + 

1,24% a.a. 
08/12/2017 LB3M + 1,24% a.a.                182.941  

BR Malls S.A.(*) (**) JP Morgan Capitalização      165.644               2.694            162.950  USD + 3,63% a.a  16/01/2018 USD + 3,63% a.a                 165.644  

BR Malls S.A. CCB Itaú BBA Expansão do Shopping Plaza Niterói         39.875               8.845              31.030  TR + 9,80% a.a. 13/06/2020 TR + 11,15% a.a.                   38.914  

BR Malls S.A. Financiamento Banco do Nordeste Expansão do Shopping Recife           7.411               3.294                 4.117  3,53% a.a. 25/03/2019 TR + 11,15% a.a.                     6.829  

Fashion Mall S.A. CRI Itaú BBA Capitalização      589.211             28.711            560.500  TR + 9,31%a.a. 19/03/2025 TR + 11,15% a.a.                540.688  

Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização      235.278             12.694            222.584  IPCA + 6,34% a.a. 07/03/2024 IPCA + 7,00% a.a.                230.487  
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Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização         83.522               4.506              79.016  IPCA + 6,71% a.a. 06/03/2026 IPCA + 7,00% a.a.                   81.821  

Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização      151.757               8.188            143.569  IPCA + 7,04% a.a. 07/03/2029 IPCA + 7,00% a.a.                148.666  

Proffito CRI Itaú S.A. Capitalização         92.781             13.515              79.266  TR + 9,80% a.a. 19/10/2021 TR + 11,15% a.a.                   89.701  

Proffito CRI Itaú S.A. Capitalização      105.486             11.809              93.677  TR + 9,80% a.a. 16/02/2023 TR + 11,15% a.a.                101.054  

SPE Xangai Financiamento Santander Construção do Shopping Center Granja Vianna         55.157             12.118              43.039  TR + 9,33% a.a. 03/05/2021 TR + 11,15% a.a.                   53.132  

Dokka Financiamento Santander Construção do Shopping Center São Bernardo         94.381             11.446              82.935  TR + 9,34% a.a. 20/04/2023 TR + 11,15% a.a.                   89.141  

SPE Sfida Financiamento Santander Construção do Shopping Center Sete Lagoas         15.176               4.614              10.562  TR + 9,30% a.a. 21/12/2019 TR + 11,15% a.a.                   14.773  

CIMA CRI Bradesco Capitalização      681.761             50.148            631.613  TR + 9,90% a.a. 25/02/2025 TR + 11,15% a.a.                645.834  

Alvear CRI Itaú S.A. Construção do Londrina Norte Shopping           8.064               8.064                        -    TR + 9,80% a.a. 30/06/2017 TR + 11,15% a.a.                     8.035  

Mooca Financiamento Bradesco Construção do Shopping Center Mooca         47.119               6.846              40.273  TR + 9,80% a.a. 28/06/2022 TR + 11,15% a.a.                   45.414  

Contagem CCB Itaú BBA Construção do Shopping Center Contagem      125.382             27.993              97.389  TR + 9,80% a.a. 13/06/2020 TR + 11,15% a.a.                122.362  

Estação BH Financiamento Banco do Brasil Construção do Shopping Center Estação BH         92.023             17.254              74.769  TR + 10,20% a.a 15/04/2022 TR + 11,15% a.a.                   89.917  

SPE Classic Financiamento Bradesco Expansão do Shopping São Luis           5.697               1.052                 4.645  TR + 9,90% a.a. 28/05/2022 TR + 11,15% a.a.                     5.524  

   

4.779.885  582.149 4.197.736   

 

      4.653.172 

 

Adicionalmente a BR Malls Participações S.A. possui Debêntures emitidas no valor de R$386.642, (Curto prazo - R$22.642; Longo prazo - R$364.000), cujo saldo é eliminado no Consolidado com vencimento em janeiro de 2024. 

* Empréstimos totalmente protegidos pelos respectivos instrumentos derivativos conforme Nota Explicativa 1.5 a);  

** Captação realizada em janeiro de 2016 com o banco J.P. Morgan no montante de U$50.000; 

*** Captação realizada em junho de 2016 no montante de R$175.000; e 

**** Captação realizada em julho de 2016 no montante de R$50.000. 
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1.5.  Gestão de risco financeiro -- Continuação  

 

Garantias  

A Companhia possui os seguintes ativos d ados em garantia de seus empréstimos e financiamentos:  

 

Instituição financeira  Financiamento  Tipo de garantia 

     

     

Banco Itaú  CRI Tamboré  Alienação fiduciária do imóvel Tamboré, cessão fiduciária dos recebíveis do shopping  

     

Banco Santander  Financiamento Imobiliário Sete Lagoas  Alienação fiduciária de 88,5% do terreno e do shopping e cessão fiduciária de recebíveis da BR Malls 
Administração 

     

Banco Bradesco  Financiamento Imobiliário Mooca  Alienação fiduciária do terreno e do shopping e cessão fiduciária de direitos creditórios futuros recebíveis 
do shopping. 

     

Banco Bradesco  CRI Tijuca  Alienação fiduciária do Shopping Tijuca e de ações da empresa Cima. 

     

Banco Santander  Financiamento Imobiliário Shopping São Bernardo  Garantia de 51,41% do terreno a ser utilizado na construção do shopping. 
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Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários  Debêntures 2º emissão  Garantia fidejussória 

     

Banco do Brasil  Financiamento Imobiliário Shopping Estação BH  Alienação da participação no Shopping Contagem 

     

Banco Itaú  CCB Ecisa Engenharia  Alienação e cessão fiduciária dos shoppings Campo Grande, Capim Dourado e Shopping Center Caxias. 
Cessão fiduciária 42% do shopping do Plaza Niterói. Alienação fiduciária de ações da empresa Fashion 
Mall S.A. 

     

Banco Itaú  CCB SPE Contagem  Alienação e cessão fiduciária dos shoppings Campo Grande, Capim Dourado e Shopping Center Caxias. 
Cessão fiduciária 42% do shopping do Plaza Niterói. Alienação fiduciária de ações da empresa Fashion 
Mall S.A. 

     

Banco Itaú  CCB Cuiabá  Alienação e cessão fiduciária dos shoppings Campo Grande, Capim Dourado e Shopping Center Caxias. 
Cessão fiduciária 42% do shopping do Plaza Niterói. Alienação fiduciária de ações da empresa Fashion 
Mall S.A. 

     

Banco Itaú  CRI Fashion Mall S.A.  Alienação fiduciária dos shoppings Jardim Sul, Del Rey e Curitiba. Cessão fiduciária de 100% dos 
recebíveis destes shoppings. 

Banco Itaú BBA  CRI Ecisa Engenharia e Nattca2006 Participações S.A.   
Shoppings Estação e Campinas 

     

Banco Bradesco   Financiamento Imobiliário Shopping  

São Luís  

 25,7% da expansão do Shopping São Luís 

 

J.P. Morgan 

 

Simplific Pavarini  

 Empréstimo 

 

Debêntures 5ª emissão 

 Garantia fidejussória 

 

Alienação fiduciária de 36,14% do Shopping Villa Lobos, Cessão fiduciária de 58,41% do Shopping Villa 
Lobos 
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2.1.  Receita líquida de aluguéis e serviços  

  

Política contábil  

 

A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 

gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é 

mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 

abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de 

receita d e acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como 

agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus 

contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos ant es 

de haver reconhecimento de receita.  

 

Receita com aluguéis  

 

Os locatários das unidades comerciais geralmente pagam um aluguel que corresponde ao 

maior entre um valor mínimo mensal, reajustado anualmente em sua maioria com base 

na variação do Índice Geral  de Preços -  Disponibilidade Interna -  IGP-DI, e um montante 

obtido através da aplicação de um percentual sobre a receita bruta de vendas de cada 

locatário.  

 

A Companhia registra suas operações com locação de lojas como arrendamentos mercantis 

operacionais . O valor mínimo do aluguel estabelecido, incluindo os aumentos fixos 

periódicos previstos nos contratos e excluindo os reajustes inflacionários, são reconhecidos 

na proporção da participação da Companhia em cada empreendimento, em bases lineares 

durante o s prazos dos respectivos contratos, independentemente da forma de 

recebimento.  
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A diferença entre o valor mínimo e o montante obtido através da aplicação de percentuais 

sobre a receita bruta de vendas, são considerados pagamentos contingentes e 

reconhecido s no resultado quando efetivamente incorridos.  

 

Receita de cessão de direitos de uso  

 

Os valores de cessão de direitos de uso (CDU), líquidos dos montantes pagos por recompra 

de pontos,  são contabilizados como receitas diferidas, no passivo, no momento de  sua 

assinatura, sendo apropriado ao resultado de forma linear, com base no prazo do contrato 

de aluguel (em média 60 meses) das respectivas lojas a que se referem, a partir do início 

da locação.   

 

Receita com estacionamento  

 

Refere -se a receita com a expl oração de estacionamentos dos shoppings centers. Essas 

receitas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime de competência e 

demonstradas líquidas dos repasses aos shopping centers.  
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2.1.  Receita líquida de aluguéis e serviços -- Continuação  

 

Polít ica contábil  

 

Receita com prestação de serviços  

 

Refere -se à  (i) prestação de serviços de administração e consultoria para Shopping Centers 

realizados; (ii)  prestação de serviços de comercialização de lojas e espaços de Mall  e 

Merchandising , por meio de su as subsidiárias. As receitas com prestação de serviços são 

reconhecidas de acordo com o regime de competência.  

 

A Companhia presta serviços de administração e comercialização para Shopping Centers 

próprios da Companhia e de terceiros, auferindo mensalmente  as seguintes receitas: 

(a)  taxa paga pelos empreendedores, que é calculada através da aplicação de um 

percentual sobre a receita líquida do Shopping Center, deduzindo as despesas operacionais 

dos Shoppings Centers (excluída a taxa de administração propria mente dita) da receita 

operacional bruta; (b)  taxas pagas pelos lojistas, que são definidas em função de um valor 

fixo mensal ou de um percentual que incide sobre o total das despesas do condomínio e 

sobre o fundo de promoção; e (c)  receita de comercializa ção, que, em geral, corresponde 

a um percentual dos contratos de aluguel, de lojas, quiosques e espaços para 

Merchandising , bem como cessão de direito, taxas de transferências de imóveis 

negociados.  

 

Receita com taxa de transferência e outras  

 

São reconhec idas no resultado observado o regime contábil da competência.  
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  Controladora  Consolidado 

 
 2017 2016  2017 2016  

       

Aluguéis  286.513             72.759   966.938        983.151  

Taxa de cessão de direito de uso  7.121               2.837   27.348          38.917  

Estacionamento  36.483               7.752   261.286        258.663  

Prestação de serviços  -                  -   101.552          91.790  

Taxa de transferência  1.409                  569     5.863 7.715 

Outros  1.195                 288   8.656          12.110  

Impostos e contribuições  (32.038)             (7.595)  (106.403)     (105.964) 

Receita líquida de aluguéis e serviços  300.683             76.610  1.265.240    1.286.382  
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2.2.  Custos de aluguéis e serviços  

 

  Controladora  Consolidado 

 

 2017 2016  2017 2016 

       

Custos com pessoal  (2.979)              (634)  (22.500)        (26.683) 

Serviços contratados  (5.455)              (723)  (17.697)        (18.337) 

Custos condominiais  (8.848)          (1.474)  (48.633)        (36.734) 

Custos com fundo de promoções  (2.824)              (880)  (8.753)          (9.244) 

Custos financeiros  (977)                (24)  (3.523)          (2.883) 

Custos tributários  (389)                (87)  (1.243)          (1.186) 

Custos comerciais  (3.532)              (584)  (2.037)          (1.240) 

Concessões para exploração de shopping centers(*)  -                   -     (13.047)        (12.835) 

Créditos de PIS e COFINS  4.012 2.768  10.182 9.459 

Custas legais e judiciais  (1.165) (153)  (5.978) (5.382) 

Demais custos  (1.595) (251)  (10.624) (7.506) 

 

 (23.752) (2.042)  (123.853) (112.571) 

 

(*) Referem-se aos Shoppings Metrô Santa Cruz e Estação BH. 

 

2.3.  Informações por segmento -  resultado  

 

As informações por segmentos operaci onais são apresentadas de modo consistente com o 

relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. 

Adicionalmente, na nota 3.2 é demonstrado o saldo patrimonial dos ativos por segmento. 

O principal tomador de decisões operacion ais, responsável pela alocação de recursos e pela 

avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é a alta administração responsável 

pela tomada das decisões estratégicas da Companhia.  
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A Administração da Companhia utiliza as informações por segmento d e negócio para a 

tomada de decisões estratégicas. O desempenho de cada segmento é extraído dos 

registros contábeis da Companhia e está segregado conforme abaixo:  

 

 

  31 de dezembro de 2017 (Consolidado) 

  

Sul  Sudeste  Nordeste  Norte/C. Oeste  Total 

Receitas de Shopping por região 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
Aluguéis 

 

134.689  683.927  85.831  62.491  966.938 

Taxa de cessão de direito de uso 

 

4.018  18.316  3.020  1.994  27.348 

Estacionamento 

 

30.852  199.101  8.504  22.829  261.286 

Taxa de transferência 

 

460  4.670  349  384  5.863 

Prestação de serviços (i) 

 

0  0  0  0  101.552 

Outras 

 

1.693  6.119  194  650  8.656 

  

171.712   912.133   97.898   88.348   1.371.643 

Impostos e contribuições 

 

  (13.991)      (75.788)        (8.719)        (7.905)            (106.403) 

Custos de Shopping por região 

 

         

Custo com pessoal 

 

    (2.966)      (16.345)        (1.534)        (1.655)              (22.500) 

Diversos serviços 

 

    (2.363)      (12.734)           (721)        (1.879)              (17.697) 

Custos condominiais 

 

    (8.158)      (35.613)        (1.450)        (3.412)              (48.633) 

Custo com fundo de promoções 

 

       (225)        (5.902)        (1.474)        (1.152)                (8.753) 

Concessões para exploração de shopping 

centers  
          -         (13.047)              -                 -                 (13.047) 

Custas legais e judiciais          (732)        (4.041)           (533)           (672)                (5.978) 

Custos Financeiros         (126)        (2.858)           (239)           (300)                (3.523) 

Custos Tributários           (62)           (856)           (301)            (24)                (1.243) 

Custos comerciais  (1.287)  (422)  (328)  -  (2.037) 

Créditos de PIS e COFINS  731  8.447  404  600  10.182 
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Demais custos 

 

    (576)         (9.029)              (89)            (930)                 (10.624) 

  

  (15.764)       (92.400)         (6.265)         (9.424)             (123.853) 

Lucro bruto de aluguéis e serviços 

 

141.957   743.945   82.914   71.019   1.141.387 

 

2.3.  Informações por segmento ðContinuação  

  

  31 de dezembro de 2016 (Consolidado) 

  

Sul  Sudeste  Nordeste  Norte/C. Oeste  Total 

Receitas de Shopping por região 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
Aluguéis 

 

136.390  700.282  86.603  59.876  983.151 

Taxa de cessão de direito de uso 

 

6.155  27.491  3.589  1.682  38.917 

Estacionamento 

 

30.286  198.473  8.037  21.867  258.663 

Taxa de transferência 

 

839  5.786  508  582  7.715 

Prestação de serviços (i) 

 

0  0  0  0  91.790 

Outras 

 

6.564  5.023  146  377  12.110 

  180.234  937.055  98.883  84.384  1.392.346 

Impostos e contribuições  (14.043)  (75.256)  (9.032)  (7.633)  (105.964) 

Custos de Shopping por região 

 

         

Custo com pessoal 

 

    (3.293)      (19.723)        (1.496)        (2.171)              (26.683) 

Diversos serviços 

 

    (2.235)      (13.317)           (857)        (1.928)              (18.337) 

Custos condominiais 

 

    (5.704)      (26.672)        (1.373)        (2.985)              (36.734) 

Custo com fundo de promoções 

 

       (297)        (6.269)        (1.604)        (1.074)                (9.244) 

Concessões para exploração de shopping 

centers  

-  (12.835)  -  -  (12.835) 

Custas legais e judicias          (631)        (4.056)           (312)           (383)                (5.382) 

Custos Financeiros         (253)        (2.383)             (89)           (158)                (2.883) 
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Custos Tributários           (50)        (1.077)             (29)            (30)                (1.186) 

Custos comerciais  -  (1.202)  (34)  (4)  (1.240) 

Créditos de PIS e COFINS  197  8.318  608  336  9.459 

Demais custos 

 

       (343)       (6.066)              (575)            (522)               (7.506) 

  

  (12.609)       (85.282)         (5.761)         (8.919)             (112.571) 

Lucro bruto de aluguéis e serviços. 

 

153.582   776.517   84.090   67.832   1.173.811 

   

 

2.3.  Informações por segmento ðContinuação  

 

A Companhia organizou, conforme abaixo, o seu portfólio de shoppings conforme o Critério 

de Classificação Econômica Brasil, conhecido como Critéri o Brasil, realizado pelo IBOPE 

que divide a população brasileira em classes denominadas A, B, C, D e E.  

 

  

31 de dezembro de 2017 (Consolidado) 

A A/B B B/C Total 

Receitas de Shopping por classe 

 

     

Aluguéis         51.370          605.419       286.668            23.481            966.938  

Taxa de cessão de direito de uso           1.415            18.883           6.476                 574              27.348  

Estacionamento         14.318          164.296         76.875              5.797            261.286  

Taxa de transferência              434              3.869           1.441                 119                5.863  

Prestação de serviços (i)                 -                     -                   -                     -              101.552  

Outras              615              5.028           2.815                 198                8.656  

  68.152 797.495 374.275 30.169 1.371.643 

Impostos e contribuições          (5.673)         (65.994)       (31.938)           (2.798) 

         

(106.403) 
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Custos de Shopping por classe       

Custo com pessoal            (758)         (14.008)         (7.199)              (535)       (22.500) 

Diversos serviços          (1.656)           (9.133)        (5.783)            (1.125)       (17.697) 

Custos condominiais         (2.440)         (26.506)       (17.489)           (2.198)       (48.633) 

Custo com fundo de promoções            (299)            (4.114)          (4.101)              (239)         (8.753) 

Concessões  para exploração de 

shopping centers  
               -                     -          (13.047)                  -          (13.047) 

Custas legais e judicias               (72)           (3.099)        (2.776)                (31)         (5.978) 

Custos Financeiros              (28)           (2.417)         (1.077)                  (1)         (3.523) 

Custos Tributários                -              (815)           (428)                  -            (1.243) 

Custos comerciais  (926) (911) (200) - (2.037) 

Créditos de PIS e COFINS  474 4.675 4.876 157 10.182 

Demais custos            (136)            (5.224)           (4.833)               (431)         (10.624) 

 

     (5.841)     (61.552)    (52.057)       (4.403)      (123.853) 

 Lucro bruto de aluguéis e serviços 

 

56.638 669.949 290.280 22.968 1.141.387 

   

2.3.  Informações por segmento -- Continuação  

 

  

31 de dezembro de 2016 (Consolidado) 

             A                     A/B               B              B/C            Total 

Receitas de Shopping por classe 

 

     

Aluguéis         24.072          580.774       368.351              9.954            983.151  

Taxa de cessão de direito de uso           1.326            24.180         13.251                 160              38.917  

Estacionamento         10.333          150.975         97.355                   -              258.663  

Taxa de transferência              765              4.053           2.897                   -                  7.715  

Prestação de serviços (i)                 -                     -                   -                     -                91.790  

Outras              162              6.791           5.157                   -                12.110  
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 36.658 766.773 487.011 10.114 1.392.346 

 Impostos e contribuições          (3.490)         (61.924)       (39.160)           (1.390)          (105.964) 

  

 

     

Custos de Shopping por classe       

Custo com pessoal  
(146)  (14.538)    (11.999)  -  

                    

(26.683) 

Diversos serviços       (1.388)   (9.176)   (7.601) (172) (18.337) 

Custos condominiais    (383)  (18.769) (16.297) (1.285) (36.734) 

Custo com fundo de promoções                     (296)                    (4.250)                (4.640)          (58) (9.244) 

       Concessões para exploração de                                               

shoppins centers  
 -   -    (12.835) -    (12.835) 

Custas legais e judicias   (57) (3.099) (2.196) (30) (5.382) 

Custos Financeiros  (142)  (2.417) (323) (1) (2.883) 

Custos Tributários  - (815) (371) - (1.186) 

Custos comerciais  (534) (494) (167) (45) (1.240) 

Créditos de PIS e COFINS  357 3.368 5.679 55 9.459 

Demais custos            -            (3.291)           (4.103)               (112)            (7.506) 

 

     (2.589)     (53.481)    (54.853)       (1.648)      (112.571) 

Lucro bruto de aluguéis e serviços. 

 

30.579 651.368 392.998 7.076 1.173.811 

 

(i) Refere-se às receitas de administração e comercialização de shoppings, que não são alocadas por segmento. 

 

2.4.  Despesas comerciais  

 

  Controladora  Consolidado 

 

 2017 2016  2017 2016 

Provisão para crédito de liquidação duvidosa e 

perda de recebíveis 

 

(39.066) (3.555)  (174.488) (89.616) 

Comissões sobre comercialização  (21.226) (19.275)  (22.667) (20.705) 
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 (60.292) (22.830)  (197.155) (110.321) 

 

2.5.  Despesas admin istrativas  

 

  Controladora  Consolidado 

 

 2017 2016   2017 2016 

   
 

    

Despesas com pessoal (i)  (88.294) (34.732)  (88.294) (102.318) 

Depreciação e amortização   (16.568) (14.109)    (16.786) (19.410) 

Serviços prestados(ii)   (8.342) (432)         (9.443) (5.876) 

Material de uso e consumo  (79) (7)          (125) (116) 

Demais despesas administrativas (iii)  (5.654) (1.606)        (13.593) (9.028) 

Reversão / (constituição) de provisão para    

demandas judiciais (Nota 5.2) 

 
(429) (242)  16.052 15.011 

 

 (119.366) (51.128)  (112.189) (121.737) 

 

(i) Referem-se a salários, encargos trabalhistas, plano de remuneração de ações restritras e stock options (Nota 5.3) e participação nos 
lucros de funcionários e administradores; 

 

(ii) Correspondem basicamente a despesas com honorários advocatícios, auditoria externa, comunicações e assessoria em recursos 
humanos e informática; e 

 

(iii) Referem-se basicamente a despesas com viagens, despesas legais, consultorias técnicas, publicações e prêmios de seguros. 
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2.6.  Resultad o financeiro  

 

Política contábil  

 

A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa 

efetiva de juros. Quando uma perda ( impairment ) é identificada em relação a um contas 

a receber, a Companhia reduz o valor contábil para  seu valor recuperável, que corresponde 

ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do 

instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados 

às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é 

calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou 

seja, a taxa original das contas a receber.  

 

 
 Controladora  Consolidado 

 
 2017 2016  2017 2016 

Receitas financeiras  

  

   

Receita de aplicações financeiras  76.525 28.609  88.578 70.068 

Ganho com derivativos  273.258 774.380  385.330 1.278.104 

Variações cambiais (i)  100.292 349.038  164.191 579.522 

Outros  4.613 7.182  12.288 19.706 

  454.688 1.159.209  650.387 1.947.400 

Despesas financeiras       

Encargos de empréstimos e financiamentos  (94.552) (144.514)  (374.925) (584.883) 

Perda com derivativos  (291.383) (736.447)  (454.526) (1.421.673) 

Variações cambiais (i)  (91.885) (159.327)  (143.801) (256.660) 

Menos: montantes capitalizados em ativos qualificáveis  - -  39.958 41.409 

Outros (ii)  (74.678) (123.618)  (24.931) (30.298) 
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   (552.498) (1.163.906)  (958.225) (2.252.105) 

Resultado financeiro líquido   (97.810) (4.697)  (307.838) (304.705) 

 

(i) Referem-se, principalmente, à variação cambial sobre o bond perpétuo, totalizando receita líquida de R$45.776  (receita líquida de R$250.297 
em 31 de dezembro de 2016), explicado pela oscilação da moeda brasileira frente ao dólar norte-americano. A Companhia contratou swaps 
como parte de sua estratégia de proteção das liquidações do passivo exigível; e liquidou a referida dívida conforme mencionado na Nota 1.1. 

 

(ii) Referem-se, principalmente, aos juros sobre o contrato de mútuo entre a Br Malls Participações e a L5 Corporate, na controladora. No 
Consolidado referem-se a encargos sobre remessa para o exterior. 

 

 

2.7.  Reconciliação de impostos  

 

A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e da contribuição social pela 

alíquota efetiva está demonstrada a seguir:  

 

 Controladora  Consolidado 

 2017 2016  2017 2016 

      

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (920.744) (206.877)  (1.224.132) (67.641) 

Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da 

contribuição social - % 34% 34%  34% 34% 

Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da 

legislação 313.053 70.338  416.205 22.998 

      

Efeitos tributários sobre      

Resultado de equivalência patrimonial (200.912) 6.326  (4.429) (32.024) 

Juros sobre capital próprio creditados (6.018) (42.602)  - - 

Variações cambiais (i) 127.656 182.041  127.656 182.018 

Créditos fiscais não constituídos de prejuízos fiscais e base 

negativa 

(22.317) (10.814)  (26.486) (18.396) 
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Créditos fiscais constituídos / (revertidos) de prejuízos fiscais 

e base negativa de exercícios anteriores (ii) 

(19.730) 191.779  (19.730) 191.779 

Créditos fiscais não constituídos de diferenças temporárias (67.269) (20.298)  (111.939) (111.385) 

Diferença base de cálculo para as empresas tributadas pelo 

lucro presumido - -  (33.296) 47.538 

Outros - 246  - 529 

Imposto de renda e contribuição social no resultado do 

exercício 124.463 377.016  347.981 283.057 

Corrente (iii) - -  (83.029)     (87.702) 

Diferido (iv) 124.463 377.016  431.010           370.759 

Total 124.463 377.016  347.981 283.057 

      

 

(i) Referem-se principalmente à reversão de perda de variação cambial da Controladora sobre a qual não foi constituído ativo fiscal diferido ; 
 

(ii) Referem-se ao crédito acumulado de prejuízo fiscal e base negativa, limitado a 30%, deduzido do passivo de imposto de renda e contribuição social diferidos 
constituídos sobre o ganho acumulado de valor justo de propriedade para investimento. Em 2016, em decorrência da incorporação da subsidiária integral Ecisa 
Engenharia, a controladora passou a registrar diretamente a parcela incorporada de propriedade para investimento e o correspondente passivo de imposto de 
renda e contribuição social diferidos sobre o ganho acumulado de valor justo ï sobre o qual foi constituído os mesmos 30% relativos ao limite de compensação de 
créditos de prejuízo fiscal e base negativa acumulados; 

 

. 

(iii) Dos quais 99,14% referem-se às empresas que adotam o regime do lucro presumido no exercício findo em 31 de dezembro de 2017 (99,4% para exercício findo 
em 31 de dezembro de 2016); e 

 

 

(iv) Dos quais 58,88% se referem às empresas que adotam o regime de lucro real no exercício findo em 31 de dezembro de 2017 (94,48% para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2016). Os tributos diferidos se derivam de prejuízo fiscal e base negativa e diferenças temporárias. As empresas de lucro presumido também 
constituem tributos diferidos sobre diferenças temporárias, tais como ajuste de linearização e ajuste a valor presente de receitas operacionais e, ainda, ajustes de 
mensuração de ativos financeiros e ajuste a valor justo de propriedades para investimento. 
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2.8.  Destinação do resultado  

 

Política contábil  

 

Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social, um dividendo mínimo correspondente 

a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajusta do consoante a legislação 

em vigor.  

 

A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia 

é reconhecida como um passivo exigível nas demonstrações financeiras da Companhia ao 

final do exercício, com base no estatuto so cial da Companhia. Qualquer valor acima do 

mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 

acionistas, em Assembleia Geral.  

 

Em conformidade com artigo 202, parágrafo 5º da Lei das Sociedades por Ações, os lucros 

que deixarem de ser distribuídos serão registrados como Reserva Especial e, se não 

absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos 

assim que o permitir a situação financeira da Companhia.  

 

O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo 

obrigatório de 25% do resultado no exercício líquido da reserva legal na forma da lei. Para 

o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, não ocorreu deliberação para Juros 

sobre Capital Próprio e nem dividendos, um a vez que a Companhia apresentou prejuízo no 

exercício. Os dividendos do exercício de 2016 foram calculados conforme demonstração a 

seguir:  
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            Controladora 

  31/12/2017 31/12/2016 

   

Lucro líquido / prejuízo do exercício (a) (796.281) 170.139 

Base para constituição de reservas - 170.139 

Constituição de reserva legal ï 5% - (8.507) 

Base de cálculo dos dividendos - 161.632 

Dividendos mínimos obrigatórios ï 25%, antes da constituição de reserva de 

lucros a realizar (b) 

- 

40.408 

Lucros a realizar 

 

 

Propriedades para investimento - (209.975) 

Equivalência patrimonial - 18.519 

Imposto de renda e contribuição social diferida - 377.016 

Ganho com valor justo nas operações com derivativos - 31.341 

Lucro não realizado (c) - 216.901 

Lucro realizado no exercício, correspondente aos dividendos mínimos 

obrigatórios a pagar (d) - - 

Constituição de reserva de lucros a realizar (ï) - (d) - 40.408 

Lucro realizado no exercício, equivalente aos dividendos mínimos obrigatórios a 

pagar 

-  

111.567 

Total de dividendos (e) - 111.567 

Total de dividendos pagos referente ao exercício de 2015 (f) - - 

Constituição de reserva especial (g) - 70.543 

Saldo de dividendos a pagar (ï) - (ï) - (g) - 41.024 

Número de ações 870.947.249 610.134.904 

Dividendos por ação - 0,07 
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2.9.  Resultado por ação  

 

a)  Básico  

 

O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro líquido / (prejuízo) 

atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 

ordinárias emitidas durante o exercício, ex cluindo as ações ordinárias compradas pela 

Companhia e mantidas como ações em tesouraria (Nota 4.3).  
 

  

Controladora  

  

2017   2016  

      

Lucro líquido / (prejuízo) atribuível aos acionistas da 

Companhia  

 

(796.281)   170.139  

Quantidade média ponderada de ações ordinárias 

emitidas (pós -desdobramento menos ações em 

tesouraria)  

 

807.541.35

2   699.006.152  

Lucro líquido / (prejuízo) básico por ação  

 

(0,98606)   0,24340  

 

b)  Diluído  

 

O resultado diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média 

ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as 

ações ordinárias potenciais diluídas. A Companhia tem apenas uma categoria de ações 

ordinárias potenciais diluídas: São consideradas as opções de compra de ações, para 

as qua is é feito um cálculo para determinar a quantidade de ações que poderiam ter 

sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o preço médio anual de mercado 

da ação da Companhia), com base no valor monetário dos direitos de subscrição 

vinculados às opçõe s de compra de ações em circulação.  

 

A quantidade de ações calculadas conforme descrito anteriormente é comparada com 

a quantidade de ações emitidas, pressupondo -se o exercício das opções de compra 

das ações.  
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Controladora 

  

31/12/2017  31/12/2016 

      

Lucro líquido / (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia 

 

(796.281)  170.139 

      

Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas(**) 

 

807.541.352  699.006.152 

Ajustes de opções de compra de ações (*) 

 

-  7.117.990 

Quantidade média ponderada de ações ordinárias para o resultado diluído 

por ação 

 

807.541.352  

 

706.124.142 

Resultado diluído por ação ï R$ 

 

(0,98606)  0,24095 

     

(*)   O número de ações convertidas pelas opções de ações (Stock Option) não exercidas leva em conta o preço de exercício das opções  

e o preço médio de mercado. 

 

(**) Considera a bonificação de 15% em ações, mediante a capitalização de parte do saldo das Reservas de Lucros, aprovada em AGOE 

em 28/04/2017, conforme CPC 41 - Resutado por ação, Item 64.  

 

A Companhia não apresentou diferenças no cálculo do resultado básico e diluído por ação devido ao prejuízo no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2017, de acordo com o CPC 41 - Resultado por ação, estas ações possuem efeito antidiluitivos. 
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3.1.  Propri edades para investimento  

 

Política contábil  

 

As propriedades para investimento são representadas por terrenos e edifícios em Shopping 

Centers mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou para valorização do capital.  

 

Propriedades para investimento são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos da 

transação. O valor contábil inclui o custo de reposição se os critérios de reconhecimento 

forem satisfeitos, excluindo os custos do serviço diário da propriedade para investimento.  

 

Após o reconheciment o inicial, propriedades para investimento são apresentadas ao valor 

justo, exceto pelas propriedades em construção ( greenfields  e expansões), que reflete as 

condições de mercado na data do balanço. Ganhos ou perdas resultantes de variações do 

valor justo d as propriedades para investimento são incluídos na demonstração do resultado 

no exercício em que forem gerados.  

 

As propriedades para investimento em construção ( greenfields  e expansões)são 

reconhecidas pelo custo de construção até o momento em que entrem em operação ou 

quando a Companhia consiga mensurar com confiabilidade o valor justo do ativo.  

 

O valor justo das propriedades para investimento não reflete os investimentos futuros de 

capital fixo que aumentem o valor das propriedades e também não refletem  os benefícios 

futuros relacionados derivados desses dispêndios futuros.  
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Propriedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando a propriedade 

para investimento deixa de ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum 

benefício econômic o futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido obtido da venda 

e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado no momento da 

baixa.  

 

Transferências são feitas para a conta de propriedade para investimento, ou desta conta, 

apenas quando houver uma mudança no seu uso.  
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3.1.  Propriedades para investimento -- Continuação  

 

Estimativa e julgamento contábil crítico  

A avaliação pelo valor justo das propriedades para investimento foi realizada por método 

proprietário, suportado por taxas e evidências do mercado, e calculado semestralmente. 

Dessa forma, o valor justo das propriedades para investimento baseou -se em avaliação 

interna realizada por profissionais que possuem experiência nas propriedades que foram 

avaliadas. Trimestralmente , a Companhia possui um processo de monitoramento de 

eventos que indiquem que as estimativas de valor justo devam ser revistas, tais como, 

inauguração de projetos greenfields, aquisição de participação adicional ou alienação de 

parte de participação em sho ppings, variações significativas nas performances dos 

shoppings em comparação aos orçamentos, modificações no cenário macroeconômico, 

entre outras. Se identificados tais indicativos, a Companhia ajusta suas estimativas 

refletindo as eventuais variações no resultado do exercício.  

 

Abaixo, a movimentação das propriedades para investimento no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2017:  

 

  

Controladora  

  

Em operação 

 

Projetos 

ñGreenfieldò em 

construção (ii) 

 

Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2015  1.154.745  -  1.154.745 

Aquisições/adições (i)  6.473  -  6.473 

Ajuste para valor justo (iii)  (209.975)  -  (209.975) 

Transferência por Incorporação da Ecisa 

Engenharia  

4.012.555  
 

58.386 
 

4.070.941 

Saldos em 31 de dezembro de 2016  4.963.798  58.386  5.022.184 

Aquisições/adições (i)  15.283  7.191  22.474 
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Ajuste para valor justo (iii)  (319.107)  -  (319.107) 

Transferência por Incorporação EPI  390.265  -  390.265 

Alienações (iv)  (482.266)  -  (482.266) 

Saldos em 31 de dezembro de 2017  4.567.973  65.577  4.633.550 

       

 
(i) As adições de propriedades para investimento em operação referem-se, basicamente ao Shopping Paralela, Campo Grande, Jardim Sul, Norte Shopping, 

Shopping Recife Villa Lobos e Rio Anil; 
 

(ii) Os projetos ñGreenfieldò em construção em 31 de dezembro de 2017, referem-se aos gastos com a obra da expansão do Norte Shopping; 
 

(iii) Montantes reconhecidos no resultado do exercício; 
 

(iv) Referem-se à alienação dos shoppings Itaú Power, Paralela e Maceió vide, nota 1.1 (a). 

 
 

3.1.  Propriedades para investiment oðContinuação  

 

  

Consolidado 

  

Em operação 

 

Projetos 

ñGreenfieldò em 

construção (ii) 

 

Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2015  17.254.029  399.683  17.653.712 

Aquisições/adições (i)  107.370  107.851  215.221 

Ajuste para valor justo (iii)  (603.120)  -  (603.120) 

Saldos em 31 de dezembro de 2016  16.758.279  507.534  17.265.813 

Aquisições/adições (i)  82.596  116.934  199.530 

Ajuste para valor justo (iii)  (1.715.024)  -  (1.715.024) 

Alienações (iv)  (734.731)  -  (734.731) 

Saldos em 31 de dezembro de 2017  14.391.120  624.468  15.015.588 
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(i) As adições de propriedades para investimento em operação referem-se, basicamente aos shoppings Top Shopping, Tijuca e Center Shopping; 
 

(ii) Os projetos ñGreenfieldò referem-se em sua maioria aos gastos com a construção do Shopping Cuiabá.; 
 

(iii) Montantes reconhecidos no resultado do exercício; 
 

(iv) Refere-se à alienação dos shoppings Itaú Power, Paralela e Maceió,  vide nota 1.1 (a). 
 

 

 

Adicionalmente, conforme o CPC 08, a Companhia capitalizou (Consolidado) no exercí cio 

findo em 31 de dezembro de 2017 o montante de R$39.958 (R$ 41.409 em 31 de 

dezembro de 2016) referente a juros sobre empréstimos e financiamentos para construção 

de greenfields e expansões.  

 

Para o referido cálculo são consideradas as projeções de rece itas para cada shopping 

avaliando diferenças de cenário, como por exemplo, a competitividade assim como a 

efetiva administração do empreendimento. Anualmente a Companhia ratifica seus cálculos 

do valor justo para alguns de seus principais shoppings com os cálculos efetuados por 

empresa especializada e independente.  

 

Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a Companhia efetuou um estudo 

interno e detalhado de suas propriedades, com o objetivo de agrupar e classifica - las de 

acordo com alguns indicado res de performance e análise de mercado, tais como: receitas 

operacionais líquidas, vendas por m², potencial de consumo e preferencias do consumidor 

e dos lojistas. Como resultado deste estudo, as propriedades foram classificadas em 4 

classes (ñtiersò), que podem ser assim resumidos:  

 

¶ Classe 1 e 2 ï Shoppings dominantes com alto potencial de geração de caixa, com 

melhores indicadores financeiros e operacionais, alinhados a estratégia da 

Companhia;  
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3.1.  Propriedades para investimento ðContinuação  

  

¶ Classe 3  e 4 ï Shoppings que possuem indicadores financeiros e operacionais 

condizentes com cenários mais competitivos, e menor potencial de consumo;  

   

Anualmente a Companhia fará a atualização deste estudo, que pode conter variações entre 

os shoppings, dependend o da performance, estudos de mercado e fatores externos que 

possam influenciar nas classificações. As premissas utilizadas em 31 de dezembro de 2017 

e 2016, data em que a Companhia realizou sua mais recente avaliação detalhada do valor 

justo pelo método do  fluxo de caixa descontado dessas propriedades, encontram -se 

descritas a seguir:  

 

Premissas da avaliação do valor justo 2017 2016 

 
  

Inflação anual na perpetuidade 4,5% 4,5% 

Crescimento real médio      2,2%      2,7% 

Crescimento real na perpetuidade  1,5% 1,5% 

CAPEX - manutenção/receita bruta 4,5% 3% 

Número de anos considerando o fluxo de caixa 10 anos 10 anos 

Taxa de desconto real - shoppings administrados (Classe 1 e 2) 8,1% 8,5% 

Taxa de desconto real - shoppings administrados (Classe 3 e 4) 10,1% 8,5% 

Taxa de desconto real - shoppings não administrados (Classe 1 e 2)  8,1% 10,5% 

Taxa de desconto real - shoppings não administrados (Classe 3 e 4) 10,1% 10,5% 
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A Companhia mantém as taxas de descontos utilizando o mesmo critério de avaliação 

his tórica de investimentos.  

Devido ao cenário mais competitivo no exercício de 2017, a Companhia identificou a 

necessidade de ajustes das projeções dos fluxos de caixa dos seus ativos para o ano de 

2018, além de adotar premissas de curto, médio prazo e longo prazo alinhadas com o 

cenário econômico atual, adotando critérios específicos para determinados grupos de 

shoppings conforme classificação no quadro acima, gerando variação negativa do valor 

justo no exercício.  

 

3.2.  Informações por segmento ð ativo operac ional  

A Administração da Companhia utiliza as informações por segmento de negócio para a 

tomada de decisões estratégicas. O saldo patrimonial de cada segmento é extraído dos 

registros contábeis da Companhia e está segregado conforme abaixo. Adicionalmente,  na 

nota 2.3 é demonstrado o desempenho operacional por segmento.  

 

 

 

 
31 de dezembro de 2017 ð Consolidado 

 

 

Sul Sudeste Nordeste 

Norte/ 

Centro Oeste Corporativo Total 

Ativos operacionais por região 
 

      

Ativos circulantes (i) 
 

- - - - 2.296.894 2.296.894 

Outros ativos não circulantes (i) 
 

- - - - 691.103 691.103 

Propriedades para investimentos 
 

2.190.224 10.800.381 810.342 1.214.641 - 15.015.588 

Total ativo 
 

2.190.224 10.800.381 810.342 1.214.641 2.987.997 18.003.585 
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31 de dezembro de 2016 ð Consolidado  

 

 

Sul Sudeste Nordeste 

Norte/ 

Centro Oeste Corporativo Total 

Ativos operacionais por região 
 

      

Ativos circulantes (i) 
 

- - - - 977.898 977.898 

Outros ativos não circulantes (i) 
 

- - - - 1.158.530 1.158.530 

Propriedades para investimentos 
 

2.468.803 12.157.140 1.326.535 1.313.335 - 17.265.813 

Total ativo 
 

2.468.803 12.157.140 1.326.535 1.313.335 2.136.428 19.402.241 

 

A Companhia organizou o seu portfólio de shoppings conforme o Critério de Classificação 

Econômica Brasil, conhecido como  Critério Brasil, realizado pelo IBOPE que divide a 

população brasileira em classes denominadas A, B, C, D e E.  

 

 

 
31 de dezembro de 2017 ð Consolidado 

 

 
A A/B B B/C Corporativo Total 

Ativos operacionais por classe 
      

 

Ativos circulantes (i) 
 

- - - - 2.296.894 2.296.894 

Outros ativos não circulantes (i) 
 

- - - - 691.103 691.103 

Propriedades para investimentos 
 

437.710 9.169.462 5.236.152 172.264 - 15.015.588 

Total ativo 
 

437.710 9.169.462 5.236.152 172.264 2.987.997 18.003.585 

 

 
 

31 de dezembro de 2016 ð Consolidado 

 

 
A A/B B B/C Corporativo Total 
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Ativos operacionais por classe 
      

 

Ativos circulantes (i) 
 

- - - - 977.898 977.898 

Outros ativos não circulantes (i) 
 

- - - - 1.158.530 1.158.530 

Propriedades para investimentos 
 

446.804 10.030.203 6.396.353 392.453 - 17.265.813 

Total ativo 
 

446.804 10.030.203 6.396.353 392.453 2.136.428 19.402.241 

 

(i) Referem-se aos ativos operacionais da Companhia que não são alocados por segmento. 
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3.3.  Investimentos  

 

Política contábil  

 

Os investimentos em gera l nas demonstrações financeiras individuais e os investimentos 

em coligadas e joint ventures  nas demonstrações financeiras consolidadas, são 

contabilizados com base no método da equivalência patrimonial.  

 

Uma coligada é uma entidade sobre a qual a Companhi a exerça influência significativa. 

Influência significativa é o poder de participar nas decisões sobre políticas operacionais da 

investida, não sendo, no entanto, controle ou controle conjunto sobre essas políticas.  

 

Joint venture é um negócio em conjunto segundo o qual as partes que detém o controle 

conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos líquidos do negócio. Controle conjunto é 

o compartilhamento, contratualmente convencionado, do controle de negócio, que existe 

somente quando decisões sobre as a tividades relevantes exigem o consentimento unânime 

das partes que compartilham o controle.  

 

Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento na coligada ou joint 

venture  é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, adicionado das mudança s após a 

aquisição da participação societária na coligada ou na joint venture . O ágio relacionado é 

incluído no valor contábil do investimento, não sendo amortizado. Em função de o ágio 

fundamentado em rentabilidade futura ( goodwill ) integrar o valor contá bil do investimento 

na coligada ou joint venture  (não é reconhecido separadamente), ele não é testado 

separadamente em relação ao seu valor recuperável.  
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A demonstração do resultado reflete a parcela dos resultados das operações da coligada 

ou joint ventur e. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no patrimônio da 

coligada ou da joint venture , a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas 

e divulgará esse fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio 

líquido. Os gan hos e perdas não realizados, resultantes de transações entre a Companhia 

com operações em conjunto, são eliminados de acordo com a participação mantida.  

 

A participação societária na coligada ou empreendimentos em conjunto será demonstrada 

na demonstração do resultado como equivalência patrimonial, representando o lucro 

líquido atribuível aos acionistas da coligada ou empreendimentos em conjunto.  

 

As demonstrações financeiras da coligada e joint venture  são elaboradas para o mesmo 

período de divulgação que a Companhia. Quando necessário, são efetuados ajustes para 

que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia.  
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3.3.  Investimentos -- Continuação  

 

Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é 

necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da 

Companhia em sua coligada ou empreendimentos em conjunto. A Companhia determina, 

em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o 

investimen to na coligada ou joint venture  sofreu perda por redução ao valor recuperável. 

Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável 

como a diferença entre o valor recuperável da coligada ou joint venture  e o valor contábil  

e reconhece o montante na demonstração do resultado.  

 

Quando ocorrer perda de influência significativa sobre a coligada ou controle conjunto 

sobre a joint venture , a Companhia avalia e reconhece o investimento neste momento a 

valor justo. Eventual diferen ça entre o valor contábil da coligada ou joint venture , no 

momento da perda de influência ou controle conjunto, e o valor justo do investimento 

retido e dos resultados da alienação serão reconhecidos no resultado.  

 

A receita de dividendos é reconhecida qua ndo o direito de receber o pagamento é 

estabelecido.  

 

A Companhia possui investimentos em controladas, controladas em conjunto e coligadas, 

todas localizadas no Brasil, com exceção da controlada BR Malls Fi nance e da controlada 

indireta L5 Corporate, local izadas nas Ilhas Cayman e nos Estados Unidos da América, 

respectivamente.  
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3.3.  Investimentos ðContinuação  

 

Controladora  

 

A tabela abaixo demonstra a movimentação dos investimentos em 31 de dezembro de 

2017:  

 

 

31/12/2016 

(Reapresentado) Dividendos 

Aumento 

/ redução 

de capital 

Juros 

sobre 

capital 

próprio 

Resultado de 

equivalência 

patrimonial 

Transações de 

capital com 

acionistas não 

controladores Incorporação* Alienação* 31/12/2017 

SPE Mônaco 157.335 (10.565) - 

 

(30.796) -   - (115.974) - 

Br Malls Finance 222.843 -    (38.162) -    (13.827) -    - - 170.854  

SPE Fortuna 271.514 -    71.803  -    (198.412) -    - - 144.905  

BR Malls CSC 19.328 (8.700) -    -    10.870  -    - - 21.498  

Sociedade Independência S/A 242.329 (17.531) -    -    23.469  -    - - 248.267  

SPE Sfida 43.329 -    -    -    (15.992) -    - - 27.337  

Crystal Administradora 200 -    -    -    (65) -     - 135  

VL 100 Empreendimentos 68.409 (11.553) -    -    2.719  -    - - 59.575  

Proffito Holding Participacoes S/A 1.063.654 (84.686) 1.600 (16.800) 4.000  -    - - 967.768  

Cima Empreendimentos do Brasil S/A 1.985.229 (29.434) 6.771  -    (367.808) (99.171) - - 1.495.587  

Center Shopping S/A 337.293 (20.551) -    -    8.992  -    - - 325.734  

Nattca2006 Participacoes S/A 337.144 (3.400) - -    (41.195) -    - - 292.549  

Fashion Mall S/A 605.441 (18.600) 7.000    (900) (64.597) -    - - 528.344  

Companhia Santa Cruz 447.439 (21.339) -    -    19.289  -    - - 445.389  
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Empresa Patrimonial Industrial IV LTDA 305.708 (16.082) 71.682  -    24.515  -    (385.823) - -    

Outros 578.145 (81.890) 247.352  -    47.920  -    39.856 (180.244) 651.139 

Total 6.685.340 (324.331) 361.046  (17.700) (590.918) (99.171) (345.967) (296.218) 5.372.081 

  

 * Referem-se a movimentação de alienações e incorporações societárias, conforme descrito na nota 1.1.  

 

 

A tabela abaixo demonstra a movimentação dos investimentos em 31 de dezembro de 

2016 (Reapresentado):  

 

 

31/12/2015 Dividendos 

Juros 

sobre 

capital 

próprio 

Resultado de 

equivalência 

patrimonial 

Transações de 

capital com 

acionistas não 

controladores Cisão Incorporação 31/12/2016 

 

(Reapresentado)             (Reapresentado) 

Ecisa Engenharia 10.119.500 (972.252) (114.100) 437.167 63.562 (2.429.961) (7.103.916) -  

SPE Mônaco 150.203 (5.488) - 12.620 - -      -    157.335 

Br Malls Finance 268.946            -    - (46.103) - -     -    222.843 

SPE Fortuna 267.218         -    - 4.296 - -        -    271.514 

BR Malls CSC 18.641 (7.888) - 8.575 - -        -    19.328 

B.Sete 102.063 (618) - (24.336) - -       -    77.109 

SPE Sfida 57.440 1.042 - (15.153) - -         -    43.329 

Crystal Administradora 202 -    - (2) - -        -    200 

VL 100 Empreendimentos 69.323 -    - 5.242 - - (6.156) 68.409 

Proffito Holding Participacoes 

S/A 
- - (8.800) (39.939) - - 1.112.393 1.063.654 

Cima Empreendimentos do 

Brasil S/A 
- - - (142.854) (109.302) 64.285 2.173.100 1.985.229 
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Center Shopping S/A - - - 20.582 - - 316.711 337.293 

Nattca2006 Participacoes S/A - - - (44.049) 
 

181.531 199.662 337.144 

Fashion Mall S/A - - (2.399) (68.261) - - 676.101 605.441 

Companhia Santa Cruz - - - 15.312 - - 432.127 447.439 

Empresa Patrimonial Industrial 

IV LTDA 
- - - (10.261) - - 315.969 305.708 

Outros 3.501 - - (94.231) - - 834.095 743.365 

Total 11.057.037 (985.204) (125.299) 18.605 (45.740) (2.184.145) (1.049.914) 6.685.340 

 

 

 

3.3.  Investimentos ðContinuação  

 

Os principais saldos em 31 de dezembro de 2017 das empresas em que a Cont roladora 

possui participação direta estão demonstrados abaixo:  

 

 

Ativo 

 

Passivo 

 

Circulante Não circulante Total 

 

Circulante Não circulante 

Patrimônio 

líquido Total 

         

Br Malls Finance        77.181           94.845         172.026  

 

         (1.172)                 -         (170.854)        (172.026) 

SPE Fortuna          8.189         173.812         182.001  

 

       (35.126)          (1.970)      (144.905)        (182.001) 

BR Malls CSC        21.705  892          22.597  

 

         (1.099)                 -           (21.498)          (22.597) 

Sociedade Independência S/A          8.090         444.891         452.981  

 

       (36.685)      (118.757)      (297.539)        (452.981) 

SPE Sfida          9.538           61.188           70.726  

 

       (24.978)        (11.188)        (34.560)          (70.726) 
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Crystal Administradora          1.716                429             2.145  

 

         (2.010)                 -                (135)            (2.145) 

VL 100 Empreendimentos        12.936         178.890         191.826  

 

          1.159         (53.759)      (139.226)        (191.826) 

Proffito Holding Participacoes 

S/A        89.780      1.467.296      1.557.076        (154.362)      (434.946)      (967.768)     (1.557.076) 

Cima Empreendimentos do 

Brasil S/A      160.331      2.743.673      2.904.004        (429.164)      (979.253)   (1.495.587)     (2.904.004) 

Center Shopping S/A        16.150         930.467         946.617          (56.610)      (251.313)      (638.694)        (946.617) 

Nattca2006 Participacoes S/A        23.457      1.132.405     1.155.862        (121.237)      (742.076)      (292.549)     (1.155.862) 

Fashion Mall S/A        66.815      1.376.521      1.443.336        (113.094)      (801.898)      (528.344)     (1.443.336) 

Companhia Santa Cruz        32.390         614.385         646.775          (12.361)      (189.025)      (445.389)        (646.775) 

Outros      106.498      1.144.490  1.250.988 

 

       (181.906)      (303.371)      (765.711)     (1.250.988) 

Total      634.776  10.364.184 10.998.960 

 

(1.168.645) (3.894.556) (5.935.759) (10.998.960) 

 

 

A demonstração do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2017 das empresas 

em que a Controladora possui participação direta estão demonstrados abaixo:  

 

 

Receita   

líquida 

Custo de 

aluguéis 

e 

serviços 

Despesas 

operacionais 

Resultado 

financeiro 

líquido 

Resultado 

de 

equivalência 

patrimonial 

Outras   

despesas 

Imposto de 

renda e 

contribuição 

social 

Lucro 

líquido 

(prejuízo) 

do 

exercício 

SPE Mônaco 27.599  (4.319) (3.329) (1.028) 4.108  (125.264) 40.641  (61.592) 

Br Malls Finance -    -    -    (18.897) 5.070  -    -    (13.827) 

SPE Fortuna 10.111  (2.074) (522) 17.734  -    (250.484) 26.823  (198.412) 

BR Malls CSC 14.407  -    (1.306) 297  243  (955) (1.816) 10.870  

Sociedade Independência S/A 21.435  (2.073) (1.904) 507  4.850  13.921  (8.609) 28.127  

SPE Sfida 6.283  (998) (3.620) (847) 611  (29.937) 8.291  (20.217) 
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Crystal Administradora (18) (74) 12  20  -    -    (5) (65) 

VL 100 Empreendimentos 9.658  (1.408) (675) 1.424  2.320  (4.557) (408) 6.354  

Proffito Holding Participacoes S/A 50.601  (3.856) (4.471) (19.285) (4.247) (14.306) (436) 4.000  

Cima Empreendimentos do Brasil S/A 96.625  (3.802) (1.736) (81.100) (278.095) (95.264) (4.436) (367.808) 

Center Shopping S/A 51.791  (10.272) (10.587) 399  9.657  (22.167) (1.190) 17.631  

Nattca2006 Participacoes S/A 59.238  (7.021) (11.032) (44.885) 6.680  (65.290) 21.115  (41.195) 

Fashion Mall S/A 87.182  (9.687) (12.080) (59.988) 12.108  (115.664) 33.532  (64.597) 

Companhia Santa Cruz 44.753  (12.821) (2.188) 668  4.565  (15.422) (266) 19.289  

Empresa Patrimonial Industrial IV LTDA 33.747  (4.805) (3.308) 444  2.957  2.301  (6.821) 24.515  

Outros 198.840  (44.630) (8.070) 9.427  (5.248) (61.748) (6.467) 82.104  

Total 712.252  (107.840) (64.816) (195.110) (234.421) (784.836) 99.948  (574.823) 

 

 

3.3.  Investimentos ðContinuação  

 

Os principais saldos em 31 de dezembro de 2016 (Reapresentado) das empresas em que 

a Controladora possui participação direta estã o demonstrados abaixo:  

 

 

Ativo   Passivo 

 

Circulante Não circulante Total 

 

Circulante Não circulante 

Patrimônio 

líquido Total 

         

SPE Mônaco 18.576 436.067 454.643 

 

(14.701) (125.270) (314.672) (454.643) 

Br Malls Finance 1.174.770 346.550 1.521.320 

 

(40.697) (1.257.784) (222.839) (1.521.320) 

SPE Fortuna 5.016 394.411 399.427 

 

(98.042) (29.870) (271.515) (399.427) 

BR Malls CSC 19.329 646 19.975 

 

(648) - (19.327) (19.975) 
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B.Sete 23.223 247.991 271.214 

 

(1.772) (74.701) (194.741) (271.214) 

SPE Sfida 10.764 91.831 102.595 

 

(22.052) (25.764) (54.779) (102.595) 

Crystal Administradora 321 421 742 

 

(541) - (201) (742) 

VL 100 Empreendimentos 30.730 186.991 217.721 

 

(3.258) (54.590) (159.873) (217.721) 

Proffito Holding Participacoes 

S/A* 
100.091 1.526.809 1.626.900 

 
(97.244) (466.002) (1.063.654) (1.626.900) 

Cima Empreendimentos do 

Brasil S/A* 
154.404 3.210.622 3.365.026 

 
(360.717) (1.019.080) (1.985.229) (3.365.026) 

Center Shopping S/A* 27.729 940.418 968.147  (49.568) (257.220) (661.359) (968.147) 

Nattca2006 Participacoes S/A* 37.889 1.188.343 1.226.232  (106.494) (782.594) (337.144) (1.226.232) 

Fashion Mall S/A* 88.835 1.490.339 1.579.174  (83.444) (890.289) (605.441) (1.579.174) 

Companhia Santa Cruz* 27.471 622.975 650.446  (10.186) (192.821) (447.439) (650.446) 

Empresa Patrimonial Industrial 

IV LTDA* 
25.343 451.136 476.479 

 
(92.998) (77.773) (305.708) (476.479) 

Outros 172.114 1.558.592 1.730.706 

 

(424.742) (471.694)            (834.270) (1.730.706) 

Total 1.916.605 12.694.142 14.610.747 

 

(1.407.104) (5.725.452) (7.478.191) (14.610.747) 

 

* Empresas oriundas da incorporação da Ecisa Engenharia pela BR Malls em 19 de dezembro de 2016 
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3.3.  Investimentos -- Continuação  

 

A demonstração do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2016 das emp resas 

em que a Controladora possui participação direta estão demonstrados abaixo 

(Reapresentado):  

 

Receita   

líquida 

 Custo de 

aluguéis e 

serviços 

Despesas 

operacion

ais 

Resultado 

financeiro 

líquido 

Resultado de 

equivalência 

patrimonial 

Outras 

(despesas) / 

receitas 

Imposto de 

renda e 

contribuição 

social 

 

 

Participação 

de não 

controladores 

Lucro  

líquido 

(prejuízo) do 

exercício 

Lucro  líquido 

(prejuízo) do 

Exercício pós 

incorporação 

           

Ecisa Engenharia 1.071.698 (113.649) (147.099) (242.650) (6.920) 223.489 (284.187) (63.515) 437.167 - 

SPE Mônaco 28.753 (3.220) (2.607) (1.064) 4.205 7.336 (8.163) - 25.240 - 

Br Malls Finance - - - (54.354) 8.251 - - - (46.103) - 

SPE Fortuna 9.748 (1.795) (309) 14.004 - (24.111) 6.759 - 4.296 - 

BR Malls CSC 13.537 - (3.799) 365 266 - (1.794) - 8.575 - 

B.Sete 27.722 (6.072) (28) 333 - (121.438) 38.023 - (61.460) - 

SPE Sfida 9.054 (1.325) (1.720) (231) - (34.920) 10.167 (181) (19.156) - 

Crystal Administradora 54 (47) (11) 8 - - (6) - (2) - 

VL 100 Empreendimentos 10.329 (1.312) (174) 3.129 2.680 4.457 (4.126) - 14.983 12.252 

Proffito Holding 

Participacoes S/A 
48.658 (2.246) (4.956) (18.623) 63.720 (34.292) 3.394 - 55.655 (39.939) 

Cima Empreendimentos do 

Brasil S/A 
94.023 (3.003) 9.170 (85.289) (146.473) (60.032) (463) - (192.067) (142.855) 

Center Shopping S/A 52.980 (9.583) (4.659) 944 8.947 85.762 (38.505) - 95.886 40.356 

Nattca2006 Participações S/A 34.339 (3.042) (4.920) (31.897) 6.176 (48.812) 17.443 - (30.713) (44.049) 

Fashion Mall S/A 88.539 (8.993) (7.723) (83.878) 16.723 (120.941) 40.521 - (75.752) (68.261) 

Companhia Santa Cruz 43.717 (11.332) (1.683) 95 4.372 39.892 (18.235) - 56.826 15.312 
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Empresa Patrimonial 

Industrial IV LTDA 
34.510 (5.963) (1.010) 3.786 1.684 (20.503) (747) - 11.756 (10.261) 

Outros 204.161 (42.656) (8.351) 10.212 7.194 (143.844) (11.175) - 15.540 (131.992) 

Total 1.771.822 (214.237) (179.880) (485.111) (29.176) (247.957) (251.094) (63.696) 300.671 (369.439) 

 

Consolidado  

 

A tabela abaixo demonstra a movimentação dos investimentos e m 31 de dezembro de 

2017:  

  

  

31/12/2016 

(Reapresentado)  Dividendos 

Resultado de 

equivalência 

patrimonial 

Reconhecimento 

passivo descoberto Alienação 31/12/2017 

  

 

  

  

 

 
SPE Mônaco       157.335   (10.565) (30.796) -    (115.974) -    

GS Shopping       160.570   (12.053) 10.146  -    - 158.663  

Christaltur         84.099   (6.986) 3.870  -    - 80.983  

B. Sete         80.589   (14.609) 9.844  -    - 75.824  

Macaé SPE         53.875   -    (13.188) -    - 40.687  

Plaza Macaé                 -     -    (804) 804  - -    

Espírito Santo Mall           9.480   -    2.569  -    - 12.049  

Recife Parking           5.623   (4.575) 4.895  -    - 5.943  

Recife Locadora              549   (706) 22  -    - (135) 

ASCR              876   (519) 416  -    - 773  

        552.996   (50.013) (13.026) 804  (115.974) 374.787  
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3.3.  Investimentos -- Continuação  

 

A tabela abaixo demonstra a movimentação dos investimentos em 31 de dezembro de 

2016 (Reapresentado):  

 

 

       Resultado de Reconhecimento   

         equivalência passivo    

  

31/12/2015  

(Reapresentado)  Dividendos   patrimonial descoberto 

31/12/2016 

(Reapresentado) 

  

 

 

     
SPE Mônaco 150.203          (5.488) 

 

  12.620     -          157.335  

GS Shopping 164.834        (19.852) 

 

  15.588     -          160.570  

Christaltur 80.252         (5.078) 

 

     8.925     -            84.099  

B. Sete 108.561           (3.636) 

 

        (24.336)    -            80.589  

Macaé SPE 60.992                      -    

 

  (7.117)    -            53.875  

Plaza Macaé -                      -    

 

   (224)    224                 -    

Espírito Santo Mall 113.539                      -    

 

      (104.059)    -              9.480  

Recife Parking 4.395           (3.176) 

 

      4.404     -              5.623  

Recife Locadora 1.005                (36) 

 

      (420)    -                 549  

ASCR 466                (22) 

 

        432     -                 876  

  684.247          (37.288) 

 

 (94.187)          224        552.996  

 

Os principais saldos em 31 de dezembro de 2017 dos inv estimentos em coligadas e em 

empreendimentos em conjunto da Companhia estão demonstrados abaixo:  
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  Ativo 

 

Passivo 

  

 

Não 

   

Não Patrimônio 

 
  Circulante circulante Total 

 

Circulante circulante líquido Total 

         

SPE Mônaco 10.227  305.809  316.036  

 

(5.912) (74.928) (235.196) (316.036) 

GS Shopping 15.546  429.619  445.165  

 

(6.699) (121.140) (317.326) (445.165) 

Christaltur 5.487  229.564  235.051  

 

525  (73.578) (161.998) (235.051) 

B. Sete 7.190  264.819  272.009  

 

(3.156) (77.379) (191.474) (272.009) 

Macaé SPE 23.587  134.887  158.474  

 

(10.198) (66.902) (81.374) (158.474) 

Plaza Macaé 882  18.456  19.338  

 

(19.155) (183) -    (19.338) 

Espírito Santo Mall 31.233  87.930  119.163  

 

(89.381) (5.684) (24.098) (119.163) 

Recife Parking 4.801  15.381  20.182  

 

(1.874) -    (18.308) (20.182) 

Recife Locadora 604  -    604  

 

(1.020) -    416  (604) 

ASCR 2.514  -    2.514  

 

(129) -    (2.385) (2.514) 

Total 102.071  1.486.465  1.588.536  

 

(136.999) (419.794) (1.031.743) (1.588.536) 
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3.3.  Investime ntos -- Continuação  

 

Demonstração do resultado findo em 31 de dezembro de 2017 dos investimentos em 

coligadas e em empreendimentos em conjunto:  

   

  

 

Receita 

Custos de 

aluguéis e Despesas 

Resultado 

financeiro 

Resultado de 

equivalência 

Outras 

(despesas) / 

Imposto de 

renda 

contribuição 

Participação 

de 

Lucro líquido 

(prejuízo) do 

  líquida serviços operacionais líquido patrimonial receitas social minoritários exercício 

          

SPE Mônaco 27.599  (4.319) (3.178) (151) (1.028) (117.912) 40.641  -    (58.348) 

GS Shopping 31.908  (3.645) (2.243) (65) 433  (2.397) (3.698) -    20.293  

Christaltur 13.307  (1.942) (777) (101) 79  (2.976) 152  -    7.742  

B. Sete 27.962  (5.841) -    (1) 336  8.548  (6.143) -    24.861  

Macaé SPE 17.383  (4.579) (1.813) (104) (3.862) (47.714) 14.390  (78) (26.377) 

Plaza Macaé 1  (146) (493) (8) (4) (956) -    -    (1.606) 

Espírito Santo Mall 30.374  (26.165) (11.938) -    202  15.702  (3.038) -    5.137  

Recife Parking 28.929  (10.439) -    (2) 25  -    (3.429) -    15.084  

Recife Locadora 1.155  (355) -    -    5  (629) (109) -    67  

ASCR 1.948  (450) -    -    1  (11) (208) -    1.280  

Total 180.566  (57.881) (20.442) (432) (3.813) (148.345) 38.558  (78) (11.867) 

 

 

Os principais saldos em 31 de dezembro de 2016 dos investimentos em coligadas e em 

empreendimentos em conjunto da Companhia estão demonstrados abaixo: 

 



BR Malls Participações S.A. 

 

Notas explicativas às demonstrações financeiras--Continuação  
Seção 3: Capital investido e capital de giro 
31 de dezembro de 2017 
 

(Em milhares de reais) 

 

188 
 

                                            Ativo 

 

                                        Passivo 

  

 

Não 

   

Não Patrimônio 

 
  Circulante circulante Total 

 

Circulante circulante líquido Total 

SPE Mônaco     18.576          436.068            454.644     (14.702)         (125.270)      (314.672)        (454.644) 

GS Shopping    13.328          431.716            445.044       (2.534) (121.371)      (321.139)        (445.044) 

Christaltur     12.139           235.138            247.277       (4.238)   (74.806)      (168.233)        (247.277) 

B. Sete     23.223           256.778            280.001        (1.772)    (74.700)      (203.529)        (280.001) 

Macaé SPE     21.609           182.513            204.122      (7.896)   (88.476)      (107.750)        (204.122) 

Plaza Macaé       1.222             17.808              19.030     (18.848)       (182)                 -             (19.030) 

Espírito Santo Mall     33.937             72.756            106.693       (80.683)       (7.051)        (18.959)        (106.693) 

Recife Parking       4.497             14.675              19.172               (1.851)               -           (17.321)          (19.172) 

Recife Locadora       1.798                  (40)               1.758         (66)               -             (1.692)            (1.758) 

ASCR       2.825                      1                2.826           (127)              -             (2.699)            (2.826) 

Total   133.154        1.647.413         1.780.567     (132.717)         (491.856)   (1.155.994)     (1.780.567) 

 

Demonstração do resultado findo em 31 de dezembro de 2016 (Reapresentado) dos 

investimentos em coligadas e em empreendimentos em conjunto: 

 

  Receita 

Custos de 

aluguéis e Despesas 

Resultado 

financeiro 

Resultado de 

equivalência 

Outras 

(despesas) /  

Imposto de 

renda 

contribuição Participação de 

Lucro líquido 

(prejuízo) do 

  líquida serviços operacionais líquido patrimonial receitas social minoritários exercício 

          

SPE Mônaco 28.753  (3.220) (2.607) (1.064)     4.205  7.336  (8.163)  -    25.240  

GS Shopping 33.160  (5.078) (1.504) 355     -    13.560  (9.041)   (269) 31.183  
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Christaltur        19.620  (2.942) (432) 206     -    6.174  (4.772)  -    17.854  

B. Sete        27.722  (6.066) (28) 333     -    (121.438) 38.022   -    (61.455) 

Macaé SPE        17.864  (3.037) 41  (6.780)    -    (29.641) 7.401      (83) (14.235) 

Plaza Macaé             130  (202) (2)  7     -        (381)  -    (448) 

Espírito Santo Mall 26.220  (21.439) (11.213) 84     -    (245.832) 44.063   -    (208.117) 

Recife Parking        26.503  (9.760) 2  24     -    -    (3.201)  -    13.568  

Recife Locadora          1.221  (449) -    9     -    (1) (2.074)  -    (1.294) 

ASCR          1.856  (325) -     1     -    (16) (184)  -    1.332  

Total       183.049       (52.518)     (15.743)                     (6.825)           4.205  (369.858) 61.670    (352)     (196.372) 

3.4.  Contas a receber e outr os valores a receber  

 

Política contábil  

 

Incluem os aluguéis a receber, bem como as taxas de administração e de cessão de direitos 

de uso (CDU) dos lojistas dos Shoppings Centers. São demonstrados pelos valores 

históricos, já deduzidos das respectivas prov isões para créditos de liquidação duvidosa 

( impairment ). A Administração da Companhia considera a referida provisão como 

suficiente para cobrir perdas identificadas.  

 

O valor presente do contas a receber de longo prazo é calculado com base na taxa efetiva 

de juros de cessão de direito de uso. A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo 

e os riscos de transações similares em condições de mercado.  
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No exercício de 2017 a Administração da Companhia reavaliou a política de contas a 

receber de acordo co m o ciclo operacional e comercial do negócio. Dessa forma, a 

Companhia concluiu que o critério mais adequado para o cálculo da provisão para crédito 

de liquidação duvidosa, em razão do histórico de recuperabilidade recente, é provisionar o 

total do saldo i nadimplente dos lojistas que possuem títulos vencidos há mais de 180 dias, 

ao invés de 360 dias como adotado anteriormente, sendo o efeito total de R$ 23.668 em 

31 de dezembro de 2017.  

 

Em 31 de dezembro de 2017 a variação acumulada do IGP -DI correspondia a -0,42% 

a.a. (7,15% a.a. em 31 de dezembro de 2016).  
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3.4.  Contas a receber e outros valores a receber ðContinuação  

Contas a receber e outros valores a receber  

 

Controladora  Consolidado 

 

31/12/2017 31/12/2016  31/12/2017 31/12/2016 

Aluguéis (i) 78.674  79.285 

 

  293.876 324.514 

Estacionamentos(ii)  5.609  3.030   30.338  24.730 

Prestação de serviços  -    -   26.933  24.146 

Confissão de dívida 14.265    12.100   89.981  77.742 

Prestação de contas CPI* (iii)  26.394  21.658 

 

 33.517  38.206 

Taxa de cessão de direito de uso (iv)  18.688  23.342 

 

 65.965  82.854 

Ajuste a valor presente (v)  53  (558) 

 

 180  (2.434) 

Outros (vi)  10.726  10.275 

 

16.363  42.959 

 

 154.409  149.132 

 

         557.153  612.717 

 

 

  

 

 

Provisão para crédito de liquidação 

duvidosa 
(38.376) (21.118)  (193.120) (96.929) 

 

116.033 128.014 

 

364.033 515.788 

      

 

Controladora  Consolidado 

 

31/12/2017 31/12/2016  

 

31/12/2017 31/12/2016  

Circulante  108.672 112.039 

 

 305.517  425.087 

Não Circulante  7.361  15.975 

 

 58.516  90.701 

 

116.033 128.014 

 

364.033 515.788 
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(i) Representa o contas a receber de lojistas de aluguel mínimo e aluguel percentual; 
 

(ii) Refere-se aos valores a receber de empresas de pagamento automático de estacionamento e cartão de crédito; 
 

 

(iii) Representa os valores a serem repassados pelos shoppings aos empreendedores; 
 

 

(iv) Representa o contas a receber de lojistas referente à cessão de direito de uso das lojas e outros espaços nos Shoppings; 
 

 

(v) O ajuste a valor presente do contas a receber foi calculado conforme o fluxo de caixa de recebimento, baseado no IGP-DI; e 
 

(vi) Referem-se a juros sob capital próprio a receber de suas controladas, na controladora. No consolidado refere-se basicamente ao efeito da 
linearização de aluguel de R$ 16.363 ( R$ 32.360  em 31 de dezembro de 2016). Em 31 de dezembro de 2017 foi provisionado o valor de 
R$11.000 referente aos créditos a receber de empresas de estacionamento (Parking), no qual a Companhia questiona judicialmente, tal valor 
foi registrado contrapartida a rubrica de outras despesas operacionais.    

 

 
 

* CPI ï Condomínio Pró-Indiviso (Condomínio Empreendedor) 

 

O vencimento dos saldos de contas a receber encontra -se demonstrado abaixo:  

 

 
 Controladora  Consolidado 

 
 31/12/2017 31/12/2016    31/12/2017 31/12/2016 

   
  

   

A vencer  122.599 121.511  407.287 466.026 

Vencidos até 60 dias  5.668 7.029  19.092 28.015 

Vencidos de 61 a 90 dias  1.029 1.175  5.537 6.892 

Vencidos de 91 a 180 dias  3.388 3.509  14.147 15.784 

Vencidos há mais de 180 dias  21.725 15.908  111.090 96.000 

 
 154.409 149.132  557.153 612.717 




